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zeiras, no Município de Paulistana, ra-
tado do Piauí, cujos projeto e orça-
mento foram aprovados pela Portaria
n.° 808, de 18 de setembro de 1953, do
referido Ministério.

Art. 2.° — Este decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 24 de julho de 1961, 1409 da
Independência e 73.° da República.

JÂNIO QUADROS

Clovis Pestana

DECRETO N° 51.020 _
Juta° DE 1961.

Declara públicas, de Uso ?muni, do
domínio da União, as águas do rio
"Siemens".

24 aa

SEÇÃO 1 - PARTE 1
DECRETO N.9 46.237	 DE 13 DE JUNHO DE 1959

paa.

ANO C — N.° 168	 CAPITAL FEDERAL	 QUARTA-FEIRA, 26 DE JULHO DE 1961

opinou pela classificação constante do
mesmo edital, decreta:

Art. 1.0 — São declaradas públicas,
de uso comum, do domínio da União,
as águas do curso d'água denominam)
"Siemens" em toda a sua extensão,
qu.! se acda incluído no município de
Capanema e é tributário do Iguaçu
pela margem esquerda, no Estado do
Paraná,

Art. 2.° — Este Decreto entra cui
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.9 — Revogam-se as chspod-
ções em contrário.

Brasília, 24 de julho de 1981, 140.8
da Independência e 73.° da Republica.,

JÂNIO QUADROS

João Agripino

DECRETO N.9 51.021 — DE 24 Da
JULHO DE 1961

LEI N.9 3.922 — DE 25
DE JULHO DE 1961

Retifica, sem ônus, a Lei n9 3.682,
de 7 de dezembro de 1959, que esti-
ma a Receita e fixa a Despesa da
União para o exercicio de 1960.
O Presidente da República:

ATOS DO PODER EXECUTIVO

O Presidente da República:
Paço saber que o Congresso Nacio-

nal decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1.9 — E' concedida isenção dos
Impostos de importação e de consu-
mo, bem como de taxas de armaze-
nagem para o desembaraço alfande-
gário dos equipamentos telefônicos
constantes da licença n. 9 DC-58-4369-
4410, emitida pela Carteira do Comér-
cio Exterior a serem importados pela
Telefônica Manhuaçu S. A.

Art. 2.9. — O favor de que trata
o artigo anterior não abrange o ma-
terial com similar nacional nem a
taxa de Previdência.

Art. 3.9 — Esta Lei entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Brasília, em 25 de julho de 1961;
140.9 da Independência e 73.9 da
República.

JANI0 QUADROS

Clemente Marlan:
Clovis Pestana

-1• •

‘'•

N.9 3.920 — DE 25
DE JULHO DE 1961

Isenta dos impostos de imptrtaçdo ede consumo equipamento: telefôni-
cos a serem importados pela Tele-
fónica Manhuaçu S.A., em Minas
Gerais,

Faço saber que o Congresso Nado-
nal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1.9 — E' feita, sem ônus, a
seguinte retificação na Lei n•9 3.682,
de 7 de dezembro de 1959, que estima
a Receita e fixa a Despesa da União.
para o exercido de 1960:

Subanexo 4.13 — Ministério da
Educação e Cultura:

20 — Diretoria do Rn-sino Superior
Verba 3.0.00
Consignação 3.1.00
Subconsignação 3.1.17 — Acordos
2) Cooperação financeira com as

seguintes instituições de ensino supe-
rior ou de alto padrão, para prosse-
guimento de obras, equipamentos ou
pesnuisas cientificas:

25) São Paulo
Onde se lê:
1) Faculdade de Filosofia e Ciências

Naturais de Rio Claro.

ATOS DO PODER LEGISLATIVO
Lela-se:
1) Faculdade de Pllosofia, Ciências

e Letras, de Rio Claro.
Art. 2.9 — Revogadas as disposições

em contrário, a wesente Lei vigorará
a partir de 1.9 de janeiro de 1960.

Brasilia, em 25 de Julho de 1961;
140.9 da Independência • '73.9 da
República.

JÂNI0 QUADROS

Oscar Pedroso Horta
Sylvio Heck
Odylio Denys
Afonso Arinos de Mello Franco
Clemente Mariant

• Clovis Pestana
Romero Costa
Brígido Tinoco
Castro Neves
Gabriel Grilai Moss
Ca ttete Pinheiro
Arthur Bernardes Filho
João Agripino

Declara públicas, de uso Comum, do
domínio do Estado de São Paulo aa
ddgreuaads o.do rio Braço Grande ou Pe-

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe coniere o art.
87, inciso I, da Constituição, e nos Ver-
mos do art. 5.° do Decreto-lei' núme-
ro 2.281, de 5 de junho Ce 1940;

Considerando que o edital de clas-
sificação do curso d'água publicado
no Diário oficial -de 6 de agesto
1958 não suscitou qualquer contesta-
ção ou reclamação; e

Considerando que o Conssaho Nacio-
nal de Aguas e Energia El trica opi-
nou pela classificação co.istante do
mesmo edital, decreta:

Art. 1.0 — São declaradas públicas,
de uso comum, do domin . o do Estado
de São Paulo, as águas do curso deno-
minado Braço Grande ou Pedreado
em toda a sua extensão, que se ad-a
incluído no município de iVliracatu e
é tributário pela margem direita co
rio São Lourenço.

Art. 2.° — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.0 — Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Brasília, 24 de julho de 1961, 140.9
da Independência e 73.° da República.

JAPrzo QuAratos
João Agripino

LEI N.9 3.921 — DE 25
DE JULHO DE 1961

Isenta dos impostos de importaçdo e
de cown mo, equipamento telefônico
a ser importado pela Cooperativa de
Melhoramentos de Caruaru Ltda.
O Presidente da República:
Paço saber que o Congresso Nacio-

nal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1.9 — E' concedida isenção dos
Impostos de importação e de consumo
para o equipamento telefônico, cons-
tante da licença n9 58-4383-4424, emi-
tida pela Carteira de Comércio Exte-
rior, a ser importado pela Cooperativa
de Melhoramentos de Caruaru Ltda.

Art. 2.9 — O favor de que trata o
artigo anterior não abrange o mate-
rial com similar nacional.

Art. 3.9 — Esta Lei entrará em VI-
gor na data de sua publicação.

Art. 4.9 — Revogam-se as dispost-
Oe-s em contrário.

Brasilia, em 25 de julho de 1961;
140.9 da Independência e 73.9 da I
República.

Nano Quaanos
Clemente Mariant
Clovis Pestana

DECRETO N.9 51.019 — Da 24
DZ JULHO DE 1961

Renova a declaração de utilidade pú-
blica a que se refere o Decreto nú-
mero 37.435, de 7 de junho de 1955,
para fins de desaproprzação, pelo
Departamento Nacional de Obras
Contra as Sêcas, da área de terreno
necessarm 4 construção do açude
público Ingazeiras, no Município de
Paulistana, Estado do piauf.

O Presidente da República, usando'
da atribuição que lhe zonfere o art.
87, item 1, da Constituição, e nos ter-
mos do Decreto-lei n.0 '3.365, de 21 de
junho' de 1941, modificado pela Lei
n.° 2.786, de 21 de maio de 1956, de-
creta:

Art. 1.0 — Fica renovada a decla-
ração de utilidade pública a que se
refere o Decreto n.° 37.435, de 7 de
junho de 1955, para fins de desapro-
priação, pelo Departamento Nacional
de Obras Contra as Sêcas, da área de
terreno com 22.000:000m2 (vinte e dois
milhões de metros quadrados), repre-
sentada na planta que corri êste baixa,
devidamente rubricada pelo Diretor dg
Divisão do Material do Departamen-
to de Administração do Ministério da
Viação e Obras Públicas, necessária
à construção do açude público Inga-

DECRETO N.° 51.022 — DE 24 DE
JuLHL) DE 1961

Derlara públicas, de uso comum, do
domínio do Estado de São Paulo as
águas do rio "Cervo"
O Presidente da Republica, usando

da atribuição que lhe con f ere o art.
87, inciso I, da Constituição, e nos ter-
mos do art. 5.0 do Decreto-lei núme-
ro 2.281, de 5 de junho de 1940;

Considerando que o edital de clas-
sificação do curso d'água publicado rio

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe lordere o art.
87, inciso 1, da Constituição, e nos Ver-
mos do art. 5•0 do Decreto-lei núme-
ro 2.281, de 5 de junho da MO;

Considerando que o edital de clas-
sificação do curso dágua publicado no
Diário Oficial de 20 de abril de 1960,
não suscitou qualquer contestação ou
reclamação; e

Considerando que o Conaelho .Na-
cional de Aguas • Energia LlétrIca
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Ites provtdenciar a respecttist
R renovação com antecedência

l

minima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas .até 28 de
fevereiro de 'cada ano e às
iniciadas, em qualquer época.
pelos órgãos competentes.

As Repartições' Públicas
Fleverão remeter o expediente
Westinado á publicação nos
jornais, diàriamente, até ás

horas, exceto aos sábados,
quando deverão fazê-lo até às
ã1.30 horas.

— As reclamações pertinen-
fr,. à matéria retribtrida. nos

, 0(4os de erros ou omissões, de-
rão ser formuladas por es-

;et 'to, à Seção de Redação, das
!.,) às 17.30 horas, ao máximo
MA 72 horas após a salda dos
'Or.fejos oficiais.

-- Os originais deverão ser
reic litografados e autenticados.
Ire salvadas, por quem de di.
's: !o, rasuras e emendas.

Excetuadas as para o
rx vior, que serão sempre
aniíais, as assinaturas poder-
ise .7,7o tomar. em qualquer épo-
ea, por seis meses ou um ano.

As assinaturas vencidas
,pot.',.!rão ser suspensas sem

\41.1i: o prévio,

REP.urriçEs r PARTICULARES

Capital e Interior:

Semestre • • • Cr$ 50,00
Ano .. 	 -	 Cr$ 96,00

Exterior:

Ana 	  Cr$ 136,00

Para facilitar aos asstnantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte supericir do enderéço vão
impressas o número do talão

FuNcloxAmos
Capital e Interior:

Semestre	 . . Cr$ 39,99
Ano . • . . . • Cr$ 76,00

Exterior:

AnO - 	  Cr$ 108,00

de registro. o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-

— A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto

= . sua aplicação, solicitamos
dêem preferência à remessa
pnr meio de cheque ou vale
postal, emitidos a favor da
-Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

-,- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ata da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr; 1,00, por ano,
decorrido.

ASSINATURAS

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

CURE TOR-. 011iR AL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

CMNPII	 RVIÇO 02 F, IJEN 3CAÇIS1111111
	 OW11~	 Sg,;54:2 011 R110^Çie

	

MURILO FERREIR A ALVES	 MAURO MON-TEIRO _

DIÁRIO OFICIAL
	aaçÃo e -•	 	 a

',apresso asa atletaas do Departamento de Imprenso Nacional

sAah.e^

DIárl) Oficial de 27 de março ci e 1953
não suscitou qualquer coniestaçáo ou
reclina:não;

Considerando que o Conselho Nacio-
nal de /aguas e Energia Elétrica opi-
nou pele ciassitleaçao constante do

ssmo dita!, decreta:
Art. 1? — São declaradas públicas

ds uso cmurn do dotninto do Estado
d , São l'aulo, as águas do curso de-
r nninada "Cervo" em tôda a sua ex-
ti mão, que nasce no municipio
i sais, pa corre Merecei e limita o mia-
r _dolo e?. Assis com o de Maracal e

tributálo pela margem esquerda do
io Cent .. ara.	 •
Art.	 — bate Decretei entra em

'vigor na data de sua publicação
Art. 3 , — Revogam-se as dispos1-

etses em contrário.
13rasilis, 24 de julho de 1961. 140.1'

Indep indencia e 73.° da. República.

- 4Ni-) QUADROS

João Agripino

pecó, no Estado de Santa Catarina e
é tributário pela margem direita do
rio Uruguai.

Art. 2.° — Éste Decreto entra em
or na data de sua publicação.

Art. 3.0 — Revogam-se as disposl-
çoes em contrário.

Brasília, 24 de julho de 1961. 140.9
da Independência e 73.° da República

JÂNIO QUADROS
João Agripino

DECRETO N.9 51.015 — DE 26
DE JULHO DE 1961

Institui o "Dia do Cego"

o Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o art.
87 n.9 1, da Constituição,

Considerando a necessidade de In-
centivar o princípio de solidariedade
humana, decreta:

Artigo único — Fica .instituldo
"Dia do Cego", que será comemorado,
todos os anos, a 13 de dezembro.

Brasília, D. F.. 26 de julho de 1961,
14C.9 da Independência e 73.9 da Revia-

JÁ'xio Qusriaos
Oscar Pedi oso Horta

DECRETO N. 9 51.046 — DE 26
DE JULHO DE 1061

Dipãe sôbre o provimi:uto dos cargos
te magistsi to tc..s nicos Ou cienupcas
das Univeslaades leaerais e dá ou-
tras providências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que .lhe confere o art.
87, item I, da Constituição. decreta:

Art. 1.9 — Fica exeluido da proibi-
Oão• que alude o *Decreto n 9 50.285,
de 21 de fevereiro de 1961, o provi-
mento dos caearos de ma gistério, téc-
nicos ou científicos das Universidades
Federais, nos casos de vactincia ou de
impedimento dos seus titulares.

Parágrafo único — Os órgãos de
administração das universidades serão

re.sponsáveis pelo exame ou conveni-
ência do provimento.

Art. 2.9 — As Universidades Fe-
derais, nos limites dos recursos orça-
mentários e em casos excepcionais de-
vidamente comprovados, poderão con-
tratar, em carater temporário e even-
tual, especialistas nacionais ou estran-
geiros para a execução de atividades
de ensino, técnicas ou cientificas, com
encargos e vantagens fixados nos res-
pectivos contratos.

Art. 3.9 , As nome:leões, admissões
e contratos da comoetência dos 'Rei-
tores, feitos com base neste Decreto,
serão submetidos, a nosteriori, no pra-
zo de trinta dias à aprovação do Pre-
sidstite da Renubliea, Dor intermédio
do Ministério da Ed oracão pColtora,
emuanto vigorar o Decreto n..9 50.285.

Art. 4? — Éste Decreto' entrará em-
vigor na data de sua publicaeão. revo-
gadas as disposi eões em contrário.

Frasilia, em aft de julho de 1931:
140 9 da Independência e 73.9 da-

ib1Nica.jixio Quk0503

Brigido 2"7;(.0

DECilr0 N. , 51.053 — DE 26
JU1 lie DE 1S(31

Es'end2 c proi1 do Instituto E ra-
sile2ro de Ge,(;,'a.ia e Estatistwa t1
COree- . (i i) do ;	 ritevisi..a DO tJ-

Vau)	 I.P, n..`` 1.711, de 28 'de
o?,:tubro de

O Presidente di R:‘púbilea, use•edo
da atribuicao C41.7 lhe confere o art.
87, item I, da Cansfianção, decreta:

Art. 1Y — Aos Tesoureiros, Tesou-
retios-Auxill a r s e Ag entes Recebedo-
res 'do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística nua, no ,desemoenho
de suas atribuições nas Capitais das
Unidades Federe0as, pagarem ou re-
ceberem em moeda corrente, será
concedido um aoxilio para compensar
diferença de caixa. correapendente a
5 ea do padrão de vencimento do res-
pectivo cargo.

Parágrafo único — A concessão de
que trata asse artigo poderá ser ex-

tensiva a outros servidores do Insti-
tuto, desde que se lhes atriouani en-
cargos daquela natureza e a movi-
mentação de valores a justifique.

Art. 2.9 — O auxilio pa-a diferença
de caixa será pago ao servidor que se
encontrar em efetivo exercício, na base
da respectiva freqüência, não sendo
devido quando, em virtude de qual-
quer afastamento, deixar de pagar ou
receber em moeda corrente.

Art. 3.9 — A despesa decorrente
rcorerá à conta da verba própria das
orçamentos respectivos dos órgãos do
Cpnselho Nacional de Estatística e
Conselho Nacional de Geografia.

Art. 4.9	Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Brasilia, 26 de julho de 1961; 140.•
da Independencia e 73 da Renublica.

Jknio Q UADrOS

Oscar Pedro.o Moita

DECRETO N° 51.4n9 — Dr 26 as
JUI.HO

Cassa a antorLirão para func.'o,?a-
mento do ,.1)ekeg CluMe de Canoas,
cora sede na -chiada Ct .:. Porto Ale-

gre, Estado do Rio Gra:rid2 do Sul,
e da outras proy:.dencias.

O Presidente da República usando
da airibuição que lhe c.:nfera . o art.

inciso 1, da Cunstituloo .e.ederal,
decreta:

Art. 10 — Fiel easada a antori-
za.ão p ira funcionamento do Jockey
Clube de Canoas, com sede na cidade
de Pôrto Alegre, Estado do Rio Gran-
de do Sul.

Art. 29 — O Ministhio • da Agri-
cultura providenciara, nos termos da
legislação em vigor, a revogação de
todos os atos relacionados com o fura.
cionamento da entidade a que se re-
fere o artigo anterior.

Art. 3° — O presente decreto en-
trará em vigor na data de sua publl-

DEM-C:TO N.9 5L023 — DE 21
.JIJLIIC In 1961

L !clara ivlb/icas, de uso contunt, do'
da Uniact, as aguas çlo rio

"Lagecto Grande", "Latieuao Gran-
de" e "Cliatana", resvectivarnenta
nem st is trechos superior, 'media e
injeric

O pra, iciente da República, usando
da atribstção que lhe contere o art.
Brl, 'I, da Constionção, e nos
tinos s art. 5.v do Decreto-lei nú-
neri 2.211, de E de junho de 1940;

Cunsicitrancio que o edital de cias-
eifici.çáo do curso d'água publicedc
O. Orzeiat de 13 de novembro

de 1937, não suscitou qualquer contes-
taei o ou reclamação; e

C ins ; c1r.rando que a Conselho Na-
clã al de Aguas e Energia Elétrica
goleou pela classificação constante do
mesmo edital, decreta:

A-t. 1.9 -- São declaradas públicas
de uso comum, do domínio da enião,
as águas do curso denominacio “La-
geaclo Grande", "Lageado Grande" e
"Chalana" respectivamente nos seus
trecnos superior, médio e inferior, que
se acha incluído no murucipio de Xa-

.
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sacão, revogadas tu disposições em
•ontrario.

Breeilia. em 2a de julhe de 1991:
14e° da Inclenendencia • 73 9 da Re-
m:1611ra.

Jaez° Qnietos
Rnm aro Costa
Oscar Pedroso forra

DECRETO a1° sl nen — DE 26 DE
atniro De 1951

s6hre o rralustamento auto-
mático das vensães concedidas neto
:Instituto de Preridência e Assistên-
cia dos srrridores do Estado ....
(IPASE). tendo em cisto o disno s

-to na art. 90 ee Lei n o 3.592, de 2'7
de inibo de 1959, e dá outras pro-
vidências•

O 'Presidente da Repúblies. nsendo
Ca atribuição elle lhe confere o art.
ri incise I, da Consttluição Fede-
rai, decreta:

Art. 19 — A nenen° concedida pelo
Instituto de Previdancia, e Assistan.
eia dos Servidores do Estado. calcula-
da de corfnrmidarie com o art. 4 0 da
Lei n° 3.373. de 12 de março de 195R
será, reale siada a partir de 13 de
maio de 1958. multiplicando-se o teu
valor pelos índices decorrentes das re-
i:leões entre os vencimentos: que per-
ceberia o "de cnitie", se vivo fôsse.
emule mie percebia na data de seu
falecimento.

Pitraerafo Unice — Tôda vez alie se
Verificarem modificacões nos valores
Oen vencimentos dos funcionários ne-
blineis civis da União, proceder-se-á.
entorna ticam ente, ao reaiustam en to
tias nenA5Pg concerliciae nelo Inetitein
si." Previdência e Assistancla dos Se r-
vidores do Estado, segundo o prin-
cípio definido neste artigo.

Art. 29 — Os vencimentos mie não
Fe ennuadrarem nos níveis regulares
de nceirdo com a sistemática em vigor.
eerão encuadraden nor Instrucões
Prreidente do IPASE. com base em
estudos a cue procederá a Divisão
'Tkmtca. Atoariel da Autarouia, 011VI

. a10 a Servleo Atuariel do Ministério
Co Trabalho e Previdência Social.

Art. 39 — Guando o valor primitivo
das pensões, coennutados os abonos e
aiimentOS enterioreR, numa unidade
familiar, fôr superior ao da pensão
restinetada nos tèrmos do nresente
Decreto, prevalecerá anuele valor, com
os c i tados abonos e aumentos.
' Art. 4e — As obrieseões (Maneei-
tas da rnie'o, decorrentes da Lei no
ta 500 de 27 de iniho de 1959. serao
laecolh1titieao Tnetituto de Previdanela
• Ae.sistancia doe Servidores do Esta-
do. na forma estebelecida. pela Lei no
!mas de g de neve:n.1hr° de 1953.

A et. — O presente Decreto en-
trará enl rieor na data da publica-
ção. revogadas as disposições em com
taaeln.

P-esills. em 2g de tolho de 19,i1
14ao da Independência e 739 da rte-
mlfib)ica.

.Tl nrn Or eal1oa
Deear Pedroço horta
Eulrio Heck
Ddutio Den um
Áfono Arinos de Mello Franco
Clemente Marfim,
Clóvis Pestana
Romero Costa
Frígido Tinoco
Castro Neves
Gabriel Griin Mon
Cattete Pinheiro
Arthur Remardes Filho
João Agripino

Ceowede à sociedaáe Th e R eusiNan
Coal Co. Limited, e:et:rex:ta:o para
coo tinu o r a func:ow'tr na
tPutillcado no Diário Oficial de 2-5

de jelho de 1M3L — Seção I)

Ret:ficação

Na nurneraçeo do le,tre.•.c, onde
se lê:

Decreto n o 5.566, de 9 de
Leia-se:
Decreto no 59.566, de 9 de 	
No título do Decreto, onde se lê:
O Presidente ria feeneblica, esando

da 	 , inciso —
Leia-se:
O Presidente da Reoi'dilica, usanio

inciso I, da 	

DECRETO N° 51.011 — ar 24 Da
JULHO DE 1e61

"Dispde sare a Comissão Técnica de
Orientação Sindical e tiú ou t ras pro-
vidências".
.(Pubilcacte no Diário Oficial de 25

de julho de 1961 — Seção II

Retificação

No art. 2°, onde se rei
... compete ar nizar de preparação

e 	
Leia-se:
... compete organizar cursos de

preparação e 	
No Art. 59, onde se lê:
	  prio De-reto n° 47,959, de

de março de 1960:
Leia-se:
.. pelo Decreto no 47.959, de 25 de

março de 1960.
No parágrafo único. do Art. 8°, onde

se lê:
... no Decreto n° 50.572, de 10 de

maio de 1961.
Leia-se:
... no Decreto n° 5(1 .572, de 10-S-61,
No Quadro a que se refere o ar-

tigo 8°, na Situação Nova, onde se
lê:
- Encarreeado de Turma da Seção

— Educacional (Cursos) —	 10-F
18

1

• 

Encarrega do de Turma da Seção
— Educacional (Cureos)	 10-E

18
Na observação, onde se lê:
Totais: 10
Leia-se:
Totais: 18

DECRETO N° 51.024 — DE 25 DE
JULHO DE 19E1

Cria a Resero Florestal do Jaru e dá
outras providências.
(Publicado no Diário Oficial de 25

de julho de 1961 — Seção I)

Retificação
Na consideranda, onde se lê:
Considerando o disposto no artigo

67 da 	
Leia-se:
Considerando o disposto no artigo

167 da 	
No Art. 1 9. onde.se lê:

• ... Reserva Florestal do aru,
Leia-se:
... Reserva Florestal rae Jaru,
No parágrafo único, do Art. 4° onde

se lê:
o serviço de a.ssisténcia aos sile

as nas áreas 	
Leia-se:	 -
.... o serviço de assistência aos sil-

vicolas nas áreas 	
Na data do Decreto, onde se lê:
Brasília, 25 de julh ode 1961; 	
Lela-se:
Brasília, 25 de julho de 1961; 	

DECRETO N° 51.029 — Dx 25 as
JULHO DE 1961

Ceia. a Rer'RerTa Florestal do Gorotire
e	 ou r #'' providènclas.
(Re:neer:o n 19:ó.rio 0j.cial de 25

de julho de 1951 — Seção I,
Reifá:ação

Na consideranda, onde se lê:
... pelo De-:reto número 2.793; de

2.1 cie 	
Leia-re:
.. vau Drcreto n o 23.793, de 23 i.e

DECRETO N° 51.042 — DE 25 Dx
JULHO DE 1961

Ceai a Reser: .a Fi.vestai, do Parima
da	 proL,idênc.us.
(Realçado ne D iário Oficiar de 23

de julho de 1961 — Seção a)
Retificação

Na cen s id c renda, onde se lê:
Conside-endo o disposto so artigo .
Leia-se:
Considerando o disposto no artem
No Art. r, onde se lê:
.... atividades a ela afetada serão

exercidas 	
Leia-Se:

atividades a ela afetas serão
exercidas

DECRETO N° 51.043 — DE 25 DE
Jt3L110 DE 1961

Cria a Recorro Florestal do Tumu-
cvmaeve e dá outras providencies.
(Puelicado no Diário Oficial de 25

de julho de 1961 — Seção I)
Retificação

No Art. 1°, onde se lê:
R?serva Florestal do a• nate

curnaque. subordinada 	
Leia-se:
	  Reserva Florestal do Tuniu-

curnagee. subordinada 	
No Art. 39, onde se lê:
... a serem ealizadbs sob a orien-

tação e 	
Leia-se:
	  - ,rern realizados sob a ori-

entação e 	
No Art.. 6°, onde se lê:
.. o fim especial de pro ver doa-

ções 	
Leia-se:
... o uni especial de promover doa-

ções 	
No Art. 8°, onde se lê:
... e enti privadas interessadas a

conser da 	
r Leia-se:
'	 e entidades privadas interessa-
das na conservação da 	

PRESIDÊNCIA '-
DA

REPÚBLICA

SUPERINTENDÊNCIA DO PLA-
NO DE VALORIZACÃO ECO-
NÔMICA DA AMAZÔNIA

DECRETOS DE 26 DE JULHO
DE 1961

O Presidente da República reeolve:
DesionAll:

Usando da atribuição que lhe ecn-
fere o artigo 87, n. 9 V, da Constitui-
ção Federal,

Na conformidade do artigo 24 da Lei
n.9 1.806, de 6 de ¡ene: o de 1953, com-
binado com o artigos21 dl Decreto n.°
34.132, de 9 de outubro de 1953,

David :Martins Carvalho e Silva,
para exercer a função de membro re-
presentante do Território Federal de
Rondónia na Comissão de Planeja-
mento da Valorização Económica da
Amazónia.

MYSELHO NACIONAL
DE CULTURA

DECRETO D ie 25 DE JULHO
DE 1961

Publ.cedo no D. O. da rneema eai,.,
Ee ti ficaejo

Na página 6.720, 29 coluna, me -3

se Lula Brah para membro da Comi
são de Cinema,

Laia-se,
Lola Breh para membro da Comi -

são Nacional de Cinema, ...

O Presidente da R.epeblica resol 1

TORNAR SEM Ermo:

Tende ern vista o g e r consta do nre-
ceere n° 21.e07 . de liret. do De riae-
tere ento de- Admin istraean do Mi lis-
tério da Justiça e Negócios Int rio-

O decreto de 15 de !Wh° de 1959,
ymblIcado no Diário Oficial de Ir' tida
meemos mas e ano, mie aposeetet
Arv Fveneelista de Miranda. a 1 13o -
rede pel a Lei no 2.284, de 9 de çaõs-
te de 1454, na funcão de referdricia
21 de, Série Funcional de Gráfico em
d knen ibillderie do extinto Terr't'AriO
Fedeeal de Ponta Perã, de acôrdo cean
o atedeo 170. item ;II, 4 a Lei no 1.711,
de 28 de outubro le 1952.

Tendo em vista o 'me CO-Str, do
preeesso 46.050 de 1900. do Dep-rta-
mento de Administrecão do Y

da Justiça e Negados Int 'teo-
res.

O decreto de 4 de ene!! de Ifel, nue
promoveu, por antieuidade cio rear_
do com o art. 5 0 da. Lei 1 341. Ce
de lanetro de 1952, Geraldo nc.ávto
da Rocha do cargo de Procurado"
Renehllea, de ett epfeeoria, no lar'aclo
do P in Grendeelo Sn!, da carreira do
ailnis tario Público Federal, ao cerro
de Procurador da República, d e 11
eateeerta. da mesma carreira, no '13N-
trIto Federal, criado pelo artigo PR,
da 7.0, 3.754, de 14 de abril de 716P.

Tendo em vista o mie conste do
Processo 90.104, de 1951. do nate-
tario da Justiça e Negócios Intee10-
ree,

De areSrd.o com o arfá° 14 de Lei
1.711, de 28 de outubro de 1952,

O decreto de 6 de marco de leal,
publicado no Diário Oficial da Tece-
ma data, que nomeou o Bel. Wel: dto
de Castro Oliveira tiara exercer o car.„
trnci .71117. Subetite to da 2' Re,d.ão
da Justiça do Trabalho.

DECRETO N 9 50.566 — DE 9 DE 1
51510 DE 1961

e MINISURIO DA ASTI.
ÇA NEGÓCIOS

INTERIORES

LEeiReeros nr. 2S DE JULHO
DE 1961

Dretenee:

Tendo em veste o que eonete do
Processo no 45.047, de 1959, do De-
partamento de Admlnis tracão do Vi-
nistério da Justiça e Negócios Lite-
riores,

mie a enesentadorta de Aviam rai-
va, Guarda Civil, Classe _E, do Qua-
dro Permanente dês te Ministério, de
acôrdo com o art 170, item II, com-
binado com o art. 184, item 1. da
Lei 1,711, de 28 de outubro de 1957,
de que trata o decreto coletivo de
23 de setembro de 1959, pubilcado
Dtdrio Oficial da mesma data, deve
ser considerada no cargo da classe le,
da mesma carreira, do Quadro Se-
olementer do referido Ministério, com
fundamento no art. 176. item II. com-
binado com o art. 184, item Ti, de

Led 1.711. de 28 de outuhra dr 1,
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tude de recusa, motivada' por convíc-
ção religiosa, da prestação do serviço
militar, os seguintes cidadâss:

1) Luiz Assendo, filho de Frederi-
co Assencio e Arma Carniona, nasci

-do em 8 de julho de 1943, na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo,
e residente na mesma cidade e Es-
tado;

2) Silvio da Silva Mia, filho de
Reovaldo da Silva Felix e Maria Viei-
ra Feliz, nascido em 5 de junho de
1942, em Osa s co, Estado de São Pau-
lo, e residente na mesma cidade e
Estado; e

3) Silvio Direi da Silva, filho de
Oscar João da Silva e Norma Mar.a
da Silva, nascido em 10 de julho de
1942, no manicipio da Estréia, 1.2s-
todo do Rio Grande do Sul, e resi-
dente em Sentes. Estado de São Pau-
lo.

Aposearrart:

No Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente do Minrsi.e. zo da Justice e
Nevócios Interiores. de acordo com
o artigo 176, Item III °0q,binado
com o artigo 1f:8, item III, da Lm
n9 1.711, de 28 de au tubro de 1952,

Lupe Bourdot Duli • E Dartilógrafn
classe B, nivel 9, do Grupo Ocupa-
cional AF-5(10 - Secretariado. (Pro-
cesso n 9 10 247-61).-

CONSIDERAR APOSENTADO:

Tendo em vista o que consta do
r .ocesso ri° 21.667, de 19'54, do Depor-
1 mento de Administração do Minis_
t rio da Justiça e Negócios Intuito-
! '5,

A partir de 18 de Miro de 1059, de
ceôrdo com o art. 176, item III,
combinai° com o cri 1711. item 111
da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952,

Ary Evan eelista de Miranda, tini-
r arado pela Lei n9 2 284, de 9 de aatis-
11 de 1954, na função de referência
al da Série Funci onal de Grarico efn
aesnonibili finde, do extinto Território
Federal de Ponta Porá.

CONCEDER APOSENTADORIA:

Tendo em vista 'o que consta do
Processo 4 577, de 1961, do Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores,

Pe acôrdo com o artigo 176 item 71,
da Lei 1.711, de 28 de outubro de

-1952, combinado com o artigo 94, da
_Lei 3.754, de 14 de abril de 19P0

1-"è 365 do Decreto-lei 8.527. de 31 de
dezembro de 1945 alterado Peio Lei
1.301, de 28 de dezembro de 1950,

A Divaldo Lacerda de Oliveira. Ava-
liador da Fazenda da Justiça do Dis-
trito Federal, devendo seus proventos
ser fixados na base do padrão RJ,
cae ecórdo com a Resolução 31-60, de
95 de março de 1960, da Câmara dos
11:nutados, em face do disposto no

' 9, alínea a .do artigo l ç' da Lei
a.(- 32, de 18 de outubro de 1955.

No Quadro !e Pessoal - Parte Per-
v.anente do Ministerio da Justiça
e Negócios Interiores: a) De acôr-
do com o artigo 176: item II, com-
b nado com o artigo 184. item II,
(1, ,, Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1.(52.
1) Lula Nunes Briggs, Estatístico,

Classe A, nível 17 do Grupo Ocupa-
('ion'il TC - 1.400 - Estattstica;
Precesso n 9 2.399-60).
2) Jorge de Souza Paschoal Ins-

oetoi de Alunos, classe B, nível 10 do
•1-rupo Ocupacional EC 	 200 - Did-
, irlina Escolar; (Processo n9 	

048-51).
3) Norberto da Silva Pinto, Almo-

aarife, classe B, nível 16 do Grupo
ocupacional AF - 100 - Adminis-
teação do Material; (Processo n9 	
19.2E2-61).

C6NCEDER DISPENSA:

Usando da atribuição que lhe confe-
re o artigo 29 do Decreto n9 16.665
de 6 de novembro de 1924, - tendo em
lista o que consta do Processo ....
MJ-C 133-60, do Ministério da Jus-
iça o Negócios Interiores.

Ao Doutor José Lopes de Aguiar da
funçao de membre do Conselho Peni-

tenciário do Território Federar do
Are.

Usando da atribuição que lhe Don-
e fere o artigo 29 do Decreto n9 16.665,

le O de novembro de 1924, e tendo em
vista o que consta do Processo
aIJ-40.139-60, do Ministério da Jus-

ça e Negócios Interiores.

função de membro do Conselho Pen1-1
função de m(bro do Conselho Ceai-
tenciário do Território Federal do
Acre.

DESIGNAR:

Usando da atribuição que lhe coa-
fere o artigo 2 9 do Decreto na .	 ••
16.665, de 6 de 'novemoro de	 1924,1
e tendo em vista o que conta cio
Processo MJ-4e .133-60, do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores.

O Doutor Manoel Franco Neves,
para exercer a funçáo de membro do
Conselho Penitenciário do Território
Federal do Acre„ vaga em \Talude da
dispensa de Jose iropes de Aguiar.

Usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 2 9 do Decreto n9 16.665.
de 6 de novembio cie 1924, e tendo em
vista o que consta do Processo n 9 ..
40.133-60, do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores.

O Doutor Ary Rodrigues para exer-
cer a função de membro do •Conselho,
Penitenciar r o	 sia no Fedëi ai
do Acre, vaga em Vrtude da disnen-
sa de Julio Alves Portela.

Paomovast, POR ANTIGUIDADE:

Tendo em vista c que corista cio pro-
cesso 44).050, de 1960, do Departamen-
to de Administração W IViinislério da
Justiça e Negócios Int. dores.
De acordo com o artigo 59 da Lei

1341, de 30 de janeiro de 1951,
Albatênio Ciaadc de Gadoy, do carg

de Procurador da Republica, de 29
categoria, no Distrito Fede ai, da car-
reira do Ministério Público da limai),
ao de Procurador da Republica, -de
1 # categoria da mesma carreira, no
referido Distrito Federai, iria.ric
artigo 88, da Lei 3.754, de 14 de &uai
de 1960.

REMOVER, A PEDIDO:

Tendo em vista o que consta do
Processo n° 15.327, de 1961, do alinis-
tarjo da Justiça e Negócios Interio-
res.
Do acardo com o artigo 44, E 39 cto

Decreto-lei 6.887, de 21 de setembro
de 1944.
Sylvio Fausto de Oliveira, Juiz de

Direito da Comarca de Amapá, Ter-
ritório do Amapá, para a Comarca oe
Cruzeiro do Sul, no Território do
Acre.

NOMEAR:

Tendo em vista o que consta do Pro-
cesso MJ-5.217, de 195e.	 1

acôrdo com o art. 11', item II, da
Constituição Federai.
Jose Augusto Teles de Borborema,

para exercer o cargo de Juiz ao Tri-
buna. Regional Eleitoral do Estado
do Amazonas.

fendo em vista o que consta do
Processo MJ-5.217. de :959.

David Melo, para exercer o cargo de
Juiz do Tribunal Regional Eleitoral
do Estado .do Amazonas.

Tendo em vista o 'rue consto do Pro-
cesso n9 20.104 de 1961. do Mirasierio
da Justiça e Negócios Interiores.

-De acôrdo com o artigo 654, r, da
Consolidação das .eis do Trabalho,
com a redação dada velo Decreto-
:lei n9 9.797, de 9 de setembro de
1946.
O bacharel José Roberto Reis de

Oliveira pare exercer c cargo de Juiz
de Trabalho Substituto da 29 Reg ao
da Justiça do Trabalho, criarlo pela'
Lei n9 3.873, de 30 de Janeiro de 1961

DECLARAR

Usando da atribuição mie lhe con-
feri o artigo 41 da Teei n° 818, de 18
de setembro de 1949, e atendenin ia
que consta do Processo MJNI-17 584.
de 1961,

que perderam os direitos políticos,
nos têrmos do artigo 135, E 2°, inciso
II, da Conststuiçao Federal, em vir-

foi condenado José Petrillo, sendil
15 anos, para quanto foram reduzida
por decreto de 23 de junho de -1-953,

!penas que somavam 37 anos, 7 meses e
11 dia de reclusão além de multas na
importando de Ci.,$ 11.500,00 e 4 anua
de internação como medida de segu-
rança detentiva; mais 6 anos de re-
clusão e multa de Cr$ 2.000,00,

!a que foi conctenaao como incurso,
rias oito penas que foram comutadas:

'unia vez no art. 180; uma vez no art.
155; quatro vezes no art. 155, § 49,
O I, e duas vezes no art. 155, E 49,

n9 II, do Código Penai, por acordava
do Tribunal de Justiça do Estado de
SOci i'aulo, que modificaram senten-
ças dos Juizes de Direito da 40 (duas)
e 50 Varas Criminais, e por senten-
ças dos Juizes de Direito da 79 (três),
50 e 60 Varas Criminais, todas da Co-
marca da Capitai do Estado de São
Paulo, confirmadas por acordaos, e
na de 6 anos de reclusão, ora colmou-
lado, como incurso no art. 155, E 49,
n9 11, tombem do Código Penal, por
acerrazo cio Tribunal de Justiça, que
modificou sentença do Juiz de Direi-
to da 90 Vara Criminal do Estado e
Lamai- cas ja mencionados.

L' de acordo com o parecer do Con-
selho Penitenciário consiante do Pro-
cesso M.J.I.N. 5.301-61, para 9 anos,
1 . 1 meses e 15 dias de reclusão, as pe-
nar; te 9 anos, 6 meses e 15 dias de
1 eclusa°, e de 1 ano e 5 meses fie cie-
tençr o, anilo de muitas na importam-
cia ee Cr$ 3.e00,011 e da medida de
seginança detenava por 2 anos, a
que foi condenado José Lázaro da
.e.iiva CGMO incurso nus arts. 129 a
155 (quatro vezes), do Codigo penal,
por sentenças dos Juizes de Direito
da Comarca de Ribeirão Prêto e da
I# e 39 Varas Criminais da Comarca
da Capital' do Estado de São Paulo.

E te acordo com o parecer do Con-
selho Pen.tenciono, constante do
Processo MJ-34.544-54, para 24 anos
de r(clusão a pena total de 57 anos
e 2 meses de reclusão e multas na
importância de Cr$ 32.900,00, além da
medida de segurança detentiva pelo
prazo de 6 anos, a que foi condenado
Orlando Caruso, como incurso no art.

1157, 1 29, nos I e II, três vezes; no
art. 157, E 29, rias I e II, combinado
com o art. 47, n9 1; no art. 157,
29 n9s I e II, combinado com os art.
93, no art. 157, §§ 19 e 29, n9s I e
II, orniainado com os artigos 47,
n° I, 73, nos IV e V, e 93, n9s I e
• letra a, e, finalmente, no art. 155,
E 49, n9 IV, todos do Código Penal,
por acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado de São Paulo, que reformou
sentença absolutória do Juiz de - Di-
reito da 109 Vara Criminal da Comar-
ca da Capital do mesmo Estado, e
por sentenças dos Juizes de Direito
da 39, 5# 69 70, 49 e 109 Varas Crimi-
nais da mesma Comarca, tendo sido
a segunda, terceira, quarta e sexta
sentenças confirmadas_ por acórdãos
daquele Tribunal.

E de acendo com o parecer do Con-
Sellin Penitenciado no Processo M. J.
N. I. 24.626 60, para 6 anos, a pena
totai de 7 anos e 6 meses de reclusão:
aleni de multa na importância de ...
Cr$ 4.000,00, a que foi condenado
Roberto Guilherme da Silveira Neto,
pomo incurso no artigo 171 e 171, 9 2°
n° cio Código Penal, por sentenças
dos Juizes de Direito da 3 9 , 49, 59 169
e 179 Varas Criminais da Comarca
da Capital do Estado de São Paulo.
r E de acórdo com o parecer do Con-
selho Penitenciário no Processo M. J.

INDULTAR

Usando da atrniviedo que inc confe-
re o art. 87, n° XIX, da Constl-
tzeçãt.,„

e de acôrdo com o que consta ic
Processo M.3 .N.I. 54422-57 Jose
Antônio Lerne Morteira da pena
eceasoria de incapacidade pelo prezo
de onze- anus, oara O emacie:o de tial-
fião pública ou de tutela ou curatela.
a que além do nenn de 3 anos e ti
meses de reclusão, multa de Cr$....
2.0(1 0.00 e pei-da	 da fameari
foi =denodo, como incurso no art.
297, combinado com os aras. 68, TV 1,
69, paraorafo único. n° I, letro e e 60
par'grafo único, n° III, letra b, to-
dos do código Penal, por acórciao ao
Tribanal de Justiço do Pastado de São
Poluo que m i i f icou.,tedhinndo a oe-
na, sentença do J 1 117 de 'Direito da
9° Vara Crim i aal do Comarca da Ca-
pital daquele !estado.

COMUTAR

Use:ido da atribmcdo ou e	 contei-e
o artigo 87, n" XIX., da Constitua-
gizo,

e de acórdo com o parece* do Con-
selha penitenciário no . Processo ....
1VLETI 15.871-61, para 15 anos de re-
• âo a -pena de 18 anos de reclu-
sa() a que foi condenado Arnélio Ra.
drieues Alves como incurso no artigo
121, 9 2°, n% 11 e IV, combinado O,!II
o artigo 25, do Código E)eoar por de-
cisa') do Tribunal do Júri da Comar-
ca de Goiatuba. Fstado de Goiás.

e de acôrdc cem o oarecer do iam:-
sela() Pen i cer dedo constante do Pio»
cessa M.J.N I. 18 9e9-61, para 13
ano:, as penas de 15 anos de reclusão
v 4 meses' de detenção, a que foi eon-
danado Adindo Saibam ia Silva, corno
Inci rso nos ar ts. 121, E 2° incisos 11
e rT e 129 "caput", ceraa;nodo com
os nrts. 25 e 51 e caout", todos ae
Cód'oo Peral ,por a eórdão do Tribu-
nal de Justiça do Estado de São
Parlo, que ele v ou a nena lannosta nor
dec são do Triaura i do Júri da Co-
maios de Arsçafaba.

e de acôrdo com o que consta. do
Prc:iesso M J.N.1., 6.283-48, para 12
anos de reclusão a pena de 16 anos,
a que foi condenado Ar i ur Coerea
Ree tia,	 como incurso no art 121.
E 2", n° II, do Cedi a° Penal, por de-
cisão do Tribunal do Jari ,,do Estado
da Guanabara, confirma:ia por acór-
dão do Tribunal de Jostice,

e de acanalo com o ORDPCI'T do ()m-
oela o Penitenriárin.	 inte do Pra
cesr o M.J N I, 17 147-61, para' 16
anos de reclusão a pena de 18 anos a
que foi con't'ra-la Guilherme Baldo.
corno incurso no art. 121, E 2°, n oa I,
III e TV, do Cisrlio'ci Pmal. por de-
cisão do T*4170 , ra l do Júri da ("emar.
ca de Santa Cruz do Rio Pardo Es-
tado de São Paulo.

E de acórdo com o parecer nono-
tante do Processo MJ-3.490-53, para
15 anos de reclusão a pena total ' de
21 anos, também de reclusão, a que



N.I. 13.025-54, para 28 anos de re-
olu.são a pena total de 33 anos de re-
clusão, 1 ano de detenção e multas
na importância de Cr$ 22.500,00, a que
foi condenado Samuel Frelre de Frei-
tas Santos, como incurso no art. 115,
3 49, nsiII e IV, no art. 157, 3 2°, no
I" e § :3 9, combinado com os arts.
aça, 1 e II letras a, b e d, e no art.
165, do Código Penal, por sentenea
do Juiz de Direito da 109 Vara Cri-

'minai da Capital do Estado de São
Paulo, confirmada por acórdão do
Tribunal de Justiça; por sentença
Juiz de Direito da 14 Vara Criminal
da Comarca de Santos, confirmada
por acórdao daquele Tribunal, gear
aplicou a pena de 1 ano de detençan
pelo delito de falsa qualidade e, fi-
nalmente, por sentença do Juiz cie
Direito da 84 Vara Criminal da me-
me Capital.Capital.
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DUAS ESTRELAS

19 Condutor-Maquinista-Motorista
29 Moto,ista
Mestre de Pequena Cabotagem
Mestre de Pequena Cabotagem
Mestre ele Pequena Cabotagem
Mestre ele Peat:'-na Cabeiseem
Mestre de Pequena Clabatagem
Faroleiro-R e clietelegrafaea
Cabo-Foguista
Cabo-Foguista
Cabo-Foguista
Foguista
Foguista
Foguista
Foguista
Foguista
Carvoeiro
Patrão-de-Pesei
Patrão-de-Pesca
Pescador
Pescador
Marinheira
Moço
Taifeiro
Taifeiro
Cozinheiro
Estivador

Iderico Pereira Bomfim
Antenor Pinto do Rezado
João Martins de Medeiros
Wencrslau Soares dos Santos
João Batista de Oliveira
João Durnelas de So
João Pedro de Alcamara
Teófilo Barbosa Quadros
Mauricio José da silva
Eduardo Cahiliro Rodrigues
Manuel Soares de Souza
David Gonçalves Dias
Genesi() As-iumpção Lobato
Estácio Felicio dos Reis
Benevenuto Paes de Siqueira'
Paulino Pedro da Silva
Amaro Francisco de Barros
Do ningos Elpidio Pinto
Ernesto Miguel da Silva
Manoel Garcia
Afonso Estevam dos Santos
José Meziano Cabral
José Levino da Silva
Aluizio Vasconcellos de Menezes
Manoel Sizenando Ferreira
Miguel Pereira da Silva
Christiano Eugenio de Moraes

MINISTÉRIO DA MARINHA

DECRETO DE 27 DE JUNHO DE 19111

O Presidente da República resolve:

De conformidade com o Decreto-lei n o 6.095, de 12 de dezembro de 143,
Decreto-lei n o 6.774, de 7 de agósto de 1944 e demais Wsposições em Vig07,

conceder ao pessoal da marinha Mercante Brasileira, especificado na
relação que a este acompanha, assinada pelo Ministro de Estado e Negócios

da Marinha, a Medalha de Serviços de Guerra.

(Relação a que se refere o Decreto de 27 de junho de 1961, relativo à
concessão da Medalha de Serviços de Guerra ao pessoal (ia Marinha Mer-
cante Brasileira).

TRÊS ESTREIAS

IMA ESTRELA

"Segundo Piloto
segundo 'PIM°
Funcionário
1 9 Maquinista
39 Maquinista
1° Maquinista-Motorista
10 Condutor-Motorista
Condutor-Motorista
35 Motorista
39 Motorista
39 Motorista
Mestre de Pequena Cabotagem
Mestre de Pequena Cabotagem

-Mestre de Pequena Cabotagem
Mestre de Pequena Cabotagem
Mestre de Pequena Cabotagem
Mestre de Pequena Cabotagem

- Mestre de Pequ ena Cabotagem
Mestre de Arrais
Cabo-Foguista
Foguista
Foguista
Poetaste,
roa uia
Foguista
Foguista
Foguista
Foguista
Carvoeiro
Carvoeiro
Carvoeiro
Carvoeiro
Carvoeiro
Patre.o-de-Pesea
Pe trã a-ri e-Pesca
Pesrador
Pescaaor

Pescador
Peseaclor
Mirinheiro
Marinhe,: o
Nau:meeiro
Marinheiro
Marinheira
llaarinheiro
Marinheiro
Merinheiro
Marinheiro
aferir beiro
Marinheiro
Moço
Moço
Moço

e:;undo-Ccrdnheiro
rerceiro-Cozinheiro
Cozinheiro
Cozinheiro
Coeinheiro
Taifeiro
Talfeiro
Talfeiro
Taifeiro
Talfeiro
a'aireiro
Padeira

Handelson Maciel Pinheiro
- José de Melo
- Plínio Dani el machado
- José Marcolino dos Santos
- Eduardo Mechelli
- Duassyr césar de Oliveira
- Benedito Leite Siqueira
- Pancrecio Xavier de Oliveira
- Je,sfis do Valle Feitosa
- Oswelde Ainrico Costa Santos
_ Pedro Ferreira
- José Rodrigues Fragoso (Falecido)
- Antandei Gonealves de Araújo

Beniano Jrise de Almeida
- Andre Luiz, de Santana

Antanin Veríssimo do Nascimento
- Joacluan Vieira Neto
- Joarman Darnião da Silva

AriiÔn'o Pach eco de Souza
- Prencisca Gonçalves Alves

João Marques da Cunha
- D-onisio Lourmico da Siva

Virgílio Ribeiro de Souza (Falecido)
- Josiss Malequias de Araújo
- Joarunn Sotero Gomes
- nom flgcs Aleee.ndre da Crua

Guilheerne João da Silva
Franc'sco Jorge des Santos
Movses Feliz de Lima

_ Manoel V' ':a da Silva
_ Juvenal Vieira Matos

Adalicio Gomes de assis
Joelito Alves de Oliveira

- Vicente eolinaij
_ César Vieira de Andrade

Francisco Ribeiro Monteiro
- Hig :no Actues de VIirancia

João Vieil-a
• Cronealves Pregoeiro
Merec i a) Dias Pires
Ascend , no Be. si-nardino de Senna
Paia- A i'ônio de Melo

d-s ga'i'os
ns de Souza

Wilson cie Góes Telles
• rn r cS das Chagas
1VI eia Jo:é de Lima
Jose  A , rn-ide B'sno Irmão
B , '' ''''''''' Lelnia Trindede
FSM.' ;a:C:(.1 Ferenecies Cesta

-Ti •-	 P'cerrlo aos Santos
Beireiva „Ice° de Farias

- Jon ela Cos's. Alves
- Jose> ,.1.spri dos Samos
- Janauira Lopes de Arailjo
- Oie ,;ário Marinho Silva
- peeL.o Continha de. Lira
- Ayelano Ccstalonga
- G;weil,.er Bezerra
- 13 . imingos Henrique de Andrade
- Jrsé Luiz de A isunção
- Manoel pereira de Mattos
- Ouvir Ribeiro da Mendonça
- Jm Mocário de Lima
- No mando toares de Oliveira
- Vicente Tavares dos Santos

De conformidade com o' artfgo 30
da Lei número 2.225, de 12 de fu-
nho de 1954,

a Medalha Naval de "Serviços
Distintos" às personalidades abaixo
mencionadas;

SO-ES-N9 45.0971.3 (Falecido) -
Fernando Henrique Navarro.

Guarda-Vida - Porfirio Raanalho
Loureiro,

Guarda-Vida - SebastilL0 Souza
dos Santos.

DECRETO DE 13 DE JULHO DE
1951.

O Presidente da República resolve:
Ttleassrasiat

De acórdo com os artigos 12, alí-
nea a, 13 e 51, da rei no 2.310, do
9 de dezembro de 1954

para a Reserva Remunerada o
SO-EL-n9 31.2613.3 - Eaaminon-
dfia Caetano da Silva, no pasto de
2o Tenente, com o distintivo de Tua
especialidade e, nesta situação, pro-
movê-lo ao de 1° Tenente, nos ter-
mos do artigo 1 9, da Lei n9 1.156,
de 12 de julho de 1950, percebendo
ost vencimentos integrais deste últi-
mo pôsto, na forma doe arti_gos 1°,
2°, 40, § 2° e 7°, da Lei n o 3.783,
de 30 de julho de 1960, observadas as

Frermanus Vieira Nieuwland
Oswaldo Schutel Furtado
Manoel Mathias
Firmino Pinheiro de Lima

,- Júlio Ferreira Nascimento
Luiz Felix da Silva
Maximiano Pereira de Macedo

- Djalma de ma.tos
a- José Gemes de Mello .
- Sebastião Francisco de Araúlo troa.

lecido)
Alfredo Raymundo Lemos

• Benedito Alves Bezerra
• Edgard Bueno do Amaral
- José Antônio Guimarães

Manoel Bezerra de Lima
Dagoberto Sebastião de Oliveira

• Dermeval Pereira de Araújo
as. Antônio Siqueira Cavalcante
▪ José Jacinto dos Santos Filho
- Estanislau Oliveira Lago
- Raymundo Cosme da Silva
- Manoel Natividade Telles

dispotições dos artigos 36, inciso
letra a), alíneas c) e d), 144, 14&,
291, 293, alínea c), e 350, parágrafii
único do Código de Vencimentos o
Vantagens, dos Militares, e 79, da 14
no 2.283, de 9 ele agôsto de 195-a
visto contar 35 anos, 'I meses e disa
de serviço.

para a Reserva Remunerada
SO-EF-40.0372.3 Dalton Hilton Pi-
nheiro, no pasto de Segundo-Tenen-
te, com o distintivo de sua especia-
lidade e, nesta situação, promovê-lo
ao de Primeiro-Tenente, nos termos
dos artigos 29, da Lei no 288, de
8 de junho de 1948 e 1°, inciso 11,
alínea a), item 2, do Decrete lu' -
mero 26.907, de 18 de julho de 194a,
percebendo os vencimentos integrai
deste último pôsto, na forma
artigos 19, parágrafo anico, 2°, 4 9 e
70, da Lei n° 3.783, de 30 de ju.kin
de 1960, observadas as disposiç i is
dos artigos 36, intiso I, letra a),
alínea d), e 291. do Código de V ri-
cimentos e Vantagens dos Milita- ris.
e 79, da Lei n9 2.283, de 9 de Rataste
de 1954, visto contar 27 anos, 6 me-
ses e dias de serviço.

para a Reserva Remunerada o
SO-MA-42.0207.3 João Fernandes Pi-
menta, no pôsto de Segundo-Ter' a-
te. com o distintivo de sua espee.a-
Mede e, nesta situação, promovê-lo
o de Primeiro-Tenente, nos térreos

rt es e etiees 20. ria. Lei no 21,8. de 8
de junho de 1948 . e 1 9. inciso TI,
alnea a), item 2, do Decreto núme-
ro 26.907, de 18 de julho de 1949. p er

-cebendo as vencimentos integrais
dôste último pôsto na forma dos ar-
ti .ms 1 0. parágrafo único. 2o. 40 e
70, da Lei no 33 de 29 de judio
de 1950, observadas as disposições doa

Prático
3° Maquinista-Motorista
Motorista
Foguista
Carvoeiro
Carvoeiro
Operário Naval
Operário Naval
Marinheiro
Marinheira

Marinheiro
Marinheiro
Marinheiro
Marinheiro
Moço
Moço
Moço
Moco
Cozinheiro
Taifeiro
Padeiro
Estivador

DECRETO DE 3 DE JULHO
DE 1961

O Presidente da República resolve:

CONCEDER

Gabinete do Ministro, em 26 de junho de 1961. - SylVio Heck, Vice-
Almirante, R. Em. - Ministro da Marinha.
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aetigos 36, inciso I, letra A), alínea
X , e 291, do Código de Vencimentos
p Vantagens dos Militares, e 7 9, da
Lei n9 2.283, de 9 de apesto de 1954,
fasta contar 25 anos, 4 meses - e dial
de serviço.

para. a Reserva Remunerada o 80-
P10-4.0360.3 - Ninou Alves Mari-
n:1o, no pôsto de 29 Tenente, com
o dietintivo de sua especialidade e,
n esta situação, promovê-lo ao de 19
letneete, nos tèrmos dos artigos 29,
da Lel no 288, de 8 de junho de
11 18, e 1°, inciso II, alínea a). itens
re do Decreto n9 26.907, de 18 de

ho de 1949, percebendo os venci-
Ir isnto3 integrais daste último Oslo,
ri I. forma dos artigos lo paregrato
e., dco, 2° 4° e 79 da Lei n9 3.783,
tie 30 de julho cie 1f160; observadas
es dieposicões dos artigos 36, inciso
1, leira A), alínea ta, e 291 ) do
Cedia) de Vencimentos e Vantagens
dcs ?finares, e '79 da Lei n9 2.233.
ria 9 de agasto de 19E4, visto contar
Cl. anos, 2 meses e dias de serviço.

' .7)e acôrdo com os artigos 12, gli-
te i a), 13 e 51, 1 1.? , da Lei 7.-ft-
nero 2.3'70, de 9 de dezembro de 1954,
1 te atinto combinado com o artigo
1 9, da Lei no 3.345, de 17 cie derem-
) o de 1957

para a Reserva Remunerada o 1*
f a-E3-43.0651.3 - Janas Sales P1-
# anta, no pôsto de Segundo-Tenen-
Pa com o distintivo de sua especia-
tid Ide e, nesta situação, promove-lo
ao da Primeiro-Tenente, nos termos
aos artigos 29, da Lei n9 288, de 8
Ce ausho de 1948, e 1 9, inciso II,
Slinea a), item 2, do Decreto nú-
tr.ero 26.907, de 18 de julho de 1949,
estc,e.)endo os vencimentos Integrais
iste último peato, na forma dos Ba-
gos 1 9, parágrafo único, 2°, 49 e

e, da Lei n9 3.783 de 30 de julho
fie 1960, observadas as disposições dos
era :os 36, inciso I, letra A), alínea
p). e 291, do Código de . Veneimen-
ias e Vantagens dos Militares, e 79,
aa Lei n9 2.283, -de 9 de agtasto de
11e4, visto contar 25 anos. A masca
P dias de serviço.

RzroamAa:

D(- acôrdo com os arts. ze, tintim b),
1, alínea c), 30, alínea d), 33,	 2°,

caneta a), da Lei 719 2.370, de 9
c:e dezembro de 1954,

Por invalidez definitiva, o FN
ncro 37.4384e6-19 SG-MU - Dorain-
toe Cinde, no pôsto de 29 Tenente,
soai o distintivo de sua especialida-
de e, nesta situação, promovê-lo ao
de 1 9 Tenente, nos têrmos do artigo
I V, da Lei • no 1.156, de 12 de julho
de lie 30, percebendo os vencimentos
1ntegr	 deste último peato, na forma
los ais, 19, 29 e 49, da Lei número
1.783, - de 30 de julho de 1960, ob-
servatess as disposições dos artigos
16. in:lso I, letra a), alínea d), 291
# 303, do Código de Vencimentos e
Venta •.ens dos Militares, e 79. da Lei
• 2.e.83, de 9 de agdsto de 1964,
d.- to c miar 25 anos, 5 meses e dias
ie sei viço.
' Por invalidez definitiva, no Peosto
le 29 'eenente o FN n9 42 9040.6

SG -AT - Francisco Thome Ir-
nas, earcebendo os vencimentos in-
cegrais deste pôsto, na forma dos
iate. lo . 29 e 49, da Lei tia 3.783, de
al de julho de 1960, observadas as
Msç esições dos ates. 36, inciso I, le-
Ta a), alMea d), 53, 291 e 303 do
lódi ro de Vencimentos e Vantagens
jos Militnres, e 7°, da Lei n9 2.283,
1!. 9 de agõsto de laat, visto .contar
11 anos. 4 meses e dias de serviço.

'• TORNAR LNSUBSISTENTE:

O Decreto de 11 de daremhro de
la57 que, retificando o de 14 de ja-
tairo de 1952, o qual havia refor-
mado pr inveadez definitiva o GR,-
ia u° C5.180 - José Antonio Be-

zerra, com promoção 9. graduação de
25 classe, nos termos do art. 60, alí-
nea b), do Estatuto dos Militares, e
1*, da Lei n* 1.156, de 12 de julfio
de 1950, para o fim de tornar insub-
sistente a aludida promoção.

RETIFICAR :

o Decreto de 14 de janeiro de nen,
que reformou, por invalidez defini-
tiva e promoveu à. graduação de 21
claste, nos termos dos arts. 60, alí-
nea be, do Estatuto dos Militares,
304, do Código de Vencimentos e
Vantagens dos Militares, e 1 9 da
Lei n9 1.156, de 12 de julho de 1960.
GF.-SC no 435.180 - José Antonio
Bererra, para o fim de aer o mesmo
considerado promovido, na siteação
de Inatividade, à graduacão de 39
Sa-gento de acôrde com os arta._ 30,
alínea dl, 31 e 33. P 2°, alínea b),
da Lei n9 2.370, de 9 de dezembro
de 1954, e à de 29 Sargento, na for-
ma do art. 19, da Lei n9 1.156, de
12 de julho de 1950, percebendo os
vencimentos intearais desta última
graduação, a partir da veraneia da
supracitada Lei n9 2.370, caservarias
as disposiç5es do Códieo de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares,
em vigor.

CONCEDER ExoNnuçXo:

Tendo em 'vista o que coneaa do
Processo n° 10.021, de 1961, da Se-
cretaria-Geral da Marinha,

De acôrdo com o art. 76, item 1, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952,

A Michel Cana matricula núme-
ro 1.022.086, do cargo de Inspetor
Eletrotécnico, P-1.101-17, do Quadro
do Pessool do Ministério da Marinha.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 10.451, de 1961, da Se-
cretaria-Geral da Marinha,

A João Aguida Júnior, matricula
n9 1.936.972, do cargo de Trabalha-
dor

' 
Gt-402.1, do Quadro do Pessoal

do Min istério da Marinha

AposEarnutf

Tendo em vista is que consta do
Processo n9 605, de 1961, da Secreta-
ria do Tribunal Marítimo,

De acôrdo com o art. 176, item III,
combinado com o art. 178. item III.
da Lei n9 1.711, de 28-10-52, e os
aras. 19 da Lei 119 2.602, de 14-9-55,
a to da Lei n9 3.414, de 20-6-58,

O Bacharel em Direito Carlos La-
fayette Bezerra de Miranda, no car-
go de Juiz do Tribunal Marítimo,

No Quadro Permanente do Ministério
da Marinha: a) De acôrdo com o
art. 176, iten. 111, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, e nos tér-
mos da Lei n9 3.'180, de 12 de 13-
11w de 1960.

1) Atedias Gomes de Almeida, ma-
tricida n9 1.608.841, no cargo de Me-
cenas° Operador - A-1 301-10-C,
Processo n9 7.500, de 1961, da Secre-
taria Geral da Marinha,

2) Albertino Fiel, matrfesal nú-
mero 1.666.148, no cargo de Artífice
de Manutenção - A-305-6, Processo
no 9.039, de 1961, da Secretaria Ge-
r.! da Marinha.

b) De acôrdo com o art. 176, item
no III, combinadc com o art. 178,
item III, da Lei ne 1.711, de 28 de
outubro de 1952, e nos termos da
Lei ne 3.780, de 12 de julho de 1960.

1) Alma' da- Silva Ramos, matri-
cula n° 1.843.06'2, no cargo de Con-
dutor Motorista -- CT-302-12, Pro-

cesso n9 9.538, de 1961, da Se.cretarla.
Geral da Marinha. .

2) Arlindo Messias dos Santas, ma-
tricula n9 1.778.189, no cargo de Ele-
trieciaa Instalaeor - A-802-5- • •.)-
ceseo n9 8.759, de 1961, da Secretaria
Ge al da Marinha.

3) Armando Augusto Ferreira, ma-
tric aia n9 1.1.....c713, to cargo de Car-
pinteiro - A-601-12-D, Processo- mi-
mero 9.926, de 1961, da Secretaria
Cerol da Marinha.

4) Claudinier Casta mateacula nú-
mero 1.136 203, no eargo de eilece-
nco fee -eador - A-1.301-13-C, Pro-
ces3o ne 8.792, de 1961, da Secretaria
C i. eal da Marinha.

5) Domingos de Aiaújo, matricula
1.138.063, no cargo de aenclicler -

A-1. 707-9-B, Processo . n9 9.038, de
19(1, da Secretaria Geral da Mari-
nha.

te Fernando Macedo, me lea- -1 - -
miro 1.690.4136, no c ergo de Solda-
do.. - A -1.72 ia 8-A, Proc asso nú-

ro 10.116, de	 61, da Secretaria
Geral d. Marinha.

7) Fran:isco .Ludge;•o . d e Silva Fi-
lho, metr. n9 1.1"....ae3, no cargo de
E icadern a le - A -40C- 1 "-D. Pra-
ce3so 5)9 9.920, de 1961, da Secretaria
G irai. da Marinha.
'• 3) alanceai Fadado de Morais, ma-

tric ula 119 1.883.732, no cargo de ser-
viç - GL-102-6-B, Processo rui-
meio 22.370, de 1960, da Secretaria
Ge -ai da Marinha.

e) Urin e i) Cunha, matrícula nú-
mero 1.262.353, D, carge de .eleca-
nich Operador - A-1.321-9-B, Pro-
ca.io r 8 " 1 4. de Mel, da Seceetaria
Geral da Marinha.

c) • De acôrrk) com os arts. 1^" item
111, n 9 178, item III, combinados
com o art. 184, item .11, da Lei nu-
mero 1.711, de 28 de outubro de
:952, e '77 os tênnos itu. Lei n9 3.780,
de 12 de julho de 1360:

1) Felipe Amenclo da Silva, in g
-ira:tile n9 1.134.-43, no cargo de

At ar lente - P. 1.703-7, Pr.:. 3
no 10.253, de "161, da Secretaria Ge-
ral da Marinha.

••n

CONCEDER APOSENTA "IORIA

No Quadro Permanente do Minis-
'tério da Marinha: a) De acôrdo com
o artigo 176, item II, combinado com
o artigo 184. item I, da I.ei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1152, e nos tér-
mos da Lei 119 3.780, de 12 de julho
de 1960;

,1 - Fernando de Souza Azevedo,
Matricula n° 1.132.924, no cargo de
Oficial de Administrarão - AF-201-
12-A, processo n9 7.035, de 1961, da
Secretaria Geral da Marinha.

2 - Jo5o Alves Dias, matricula
número 1.26'2.603, no cargo de Pe-
dreiro - A-101-9-B, processo nú-
mero 8.555, de 1961. da Secretaria
Gei ai da Marinha.
_ 3 - Minervino José da Rocha, me-
&latia no 1.262.913 no cargo de Es-
crit irerio- A F-209-8- A, p -neeeQe Mane-
ro e:790, de 1961, da Secretaria, Ge-
ral da Marinha.

De acôrdo com o araeo 176, item
combinado com o ar qqo 134, item
ea Lei, n° 1.711, de 28 de ou roi-

bY•o de 19 52, e nos támos da Lei
n9 2.780, de 12 de Pilho de 1960;

1 - Agostinho Martins Paes, ma-
tdcu a ne 1.262.359, no ramo de Pe-
dreira - A-101-10-C, processo nú-
mero 8.785. de 1961 da Secretaria
Geral da Marinha.

2 - Beenedito Gomes lelechado, ma-
tricule número 1.122.031, no certo
de Marinheiro - eeT-3413-7, proces-
so n9 7.189, de 1961, de Secretaria
Geral da Marinha.

3 - Epi phanio Modesto Pires, ma-
tricula número 1.136.844, no cargo
de Caldeireiro - A-1701-12-D, pro-
cesso no 8.783, de 1961, da Secreta-
ria Ceral da Marinha.

4 - Erasmo de Preitos Barcellos,
matricula no 1.132.750, no cargo de
Condutor-Motorista - CT-303-12.

processo no 8.784, de 1961, da Se-
cretaria Geral da Marinha.

5 - Iva1do Lourenço da Paixiia,
matricula n9 1.131.650, no cargo de
Carpinteiro - processa
número 8.438, de 1961, da Secretarie,
Geral da Marinha.

6 - José Maria Alves Ramos, ma-
tricula número 1.131.541, no cargo
de Modelador de Fundição - A-1703-
9-B, processo ia° 7.405, de 1961, da
Secretaria Geral da Marinha.

7 - Manoel Alves Barbosa, matrí-
cula n.° 1.752.2C3, no cargo de Mes-
tre - A4.801-14-B, processo número
2.62e, de 1961, da Secretaria Geral
de Marinha.

8 - Manoel Luiz Cardoso, mata-
cuia n o 1.135.783, no cargo de Glierde
- GL-203-10-B, processo n.9 31.11:29. de
19e0, tia Secretaria Geral da Marinha.

9 - Ileamundo Fernandes, matri-
cula ne 1.262 620, fio cargo de Bom-
beiro Hidráulico - A-1.201-1)-B, pro-
cesso n e 3.664. de 1951, da secretaria
Geral da Marinha.

DECRETOS DE 14 DE JULHO
DE 1961

O Pra-adente da Reeeblica resolve

TRANSFERIR:

De acórcio, com os arts. 12, alínea al,
13 e 51, da Lei n9 2.370, de 9 da
dezembro de 1954,

Rala-FICAR:

O decreto de '7 de julho de 1952,
que transferiu para a Reserva Remu-
nerada c C13-ES n9 33.3794.3 - Cio-
domir do Monte Teixeira, na gradua-
ção de 3° Sargento, de acôrdo com o
art. 59. do Decreto n° 28.966, de 13
de dezembro de 1950, para o fim de
constaerá-lo transferido na graduação
de 29 Sargento.

Para . a Reserva Remunerada o
SO. ES-29.e207.3 - Francisco Guedes
da Rocha, no pasto de Segundo Te-
nente, com o distintivo de sua espe-

.eia:idade e. nesta situação, promove-
i° ao de Primeiro Tenente; nos 'ar-
mes dos ares. 2°, da Lei n o 288, de
8 cie junho de 1948, e l e, inciso II,
alínea a), ieem 2, do Decreto núme-
ro 26.907, de 18 de julho de 1949,
percebendo os vencimentos integrais
deste último pasto, sia forma dos ar-
tiges 19, paragrafo único, 2 9, 49 e 79,,
da Lei n9 3.783, de 30 de julho de
1960, observadas as disposições dos
tuas. 36, inciso I, letra A), alineas c)
e d, 144, 145, 148,.291, 293, alínea c),
350 parágrafo único, do Código de
vencimentos e Vantagens dos Milita-
res e 79, da Lei n9 2.283, de 9 de
agasto de 1954, visto contar 39 anos,
1 uses e dias de serviço.

Para a Reserva Remunerada e
SO-TL ne 40. 1361.3 - Nilton Tei-
xeira de Meio, no pbsto de 29 Te-
nente, com o distintivo de sua estse-
ciaileade e, nesta situação, aromo-
ve-la ao de 1 9 Tenente, nos. termos
das artigos 2°, da Lei n° 288, de 8 de
junho de 1948, 1 9. Inciso II, alinea
item 2, do Decreto n 9 26 907, de 18
de julho .,e 1949, percebendo as ven-
cimentos inteerals date último mista

forma dos arts. l, pereerefe
único, 2e, 4e e 7e, da Lei ti 9 3.783, de,
30 de de 1960, observadas as eis-
nesições dos arte. 36, inciso I, letra
A), , alinea da e291 do Código de
Vime menta e Vantaeens das milita-
res, e 70. da Lei o° 2.283. de 9 -de
agasto. ae 1954, visto conter 26 anos,
5 me..-es e dias de serviço.
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DECRETOS DE 16 DE JULHO
DE 1:61

O Presidente da Eepabiica resolve

Ercoarinkar
o Contra-Almirante Arno ido Tos-

eno, do cargo de _Diretor-Gerai de
ortos e Costas.
O Capitãoe de-Fraaata Solvia CaIeai
a Siqueira do cargo de Camandante

Centro de Inseruçao e Adestra-
.ento Aero-Naval.

•
(*) Nota do S. Fb. — RaPabljeade

ar ter saldo com incorreções no
'idrio Oficial cla

Tendo em .ira a que comia do.
processo na 6.055 de , Jaal. ,ac)
te dodo Ministro da Marinha,

De acórdo com o rtzgo 12 !:r2 IV,
allaea "c", da Lei i. 1. lia ao
ovir.bro de 1952,

Walter Dultra Po:aventura para
exercer, inierinamen e, o Jargo de Es-
alturano, códia.o AF do Caia-
dro do Pessoal do alinistario da Ma•
rinha, lotado no Estado de Minas Ge-
rais, vago em virtude da exoneração
de Eliza de Macedo Casa-

Tendo em vista o que consta do
arocesso ra o 6.055 de 1961, do Gablne-
:e do Ministro da Marinha,

Enlice Magalhães dos Santos, para
.axerCer, interinamente, o cargo de Era
fermen•a, código TC-1.201-17-A, do

titiciro. do Pessoal do 1V1inistai • lo cia
Varinha. lotado no Estado da Gua-
maera. em vaaa deaorrente da exo-
cernao de Maria Ltaza, Cavalcante de

De acôrdo com o a't. 1'76, item 111,
da Lei 12" 1.711, de 28 de outubro
de 1952 e nos termos da Lei núme-
ro 3,750, de 12 de gullto de 1960:
1 — Sylvio Alves Ferraz, matricula

Sr0 1.960.879, no cargo de Servente
OL-104-5, Proccsao na 18.574, de 1960,
da Secretario-Geral da Maranha.

DECRETOS DE 2n DE JULHO
• DE 1)61	 •

1 — Athaide de Oliveira, matricula
10 1.961.592, no carga de Trabalhador,
GL-402-1, Processo n 9 15.934, de 1959,
da Secretaria-Geral de Marinha.

2 — Anta Marque.. Santos, matri-
cula n9 1.021.53, no cargo de Ser-
'vente, GL-104-5, Processo n9 14 697,
de 1960, da Secretaala-Cieral da Ma-
rinha.

3 — Thylda Sccealick, matricida
b9 1.960.983, no carao de Escrevente-
nactilografo, AF-204-7, Processo nú-
mero 1.653, de 1961, da Secretaria-
Geral da Lar-Iram.

No Quadro Permanente do Ministério
da Marinha, de a..-,Órdo com o ar-
Imo 176, item 111, combinado com o
art. 178, item 111, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, e nos ter-
mos da Lm nv 3.780, de 12 de julho
Ce 1k050: •

O Presicleate da le rmalaica rcealver

' O Presidente da República resolve
?ROMOVER, POR A51 IGOIDADE:

No Quadro de Ofic.als Auxiliares do
roiam de Fuzileiros Navais, ao Pa'açoale 19 Tenente, o 2 9 Tenente (A-CFNi
Orlando Unias de Macedo, a partirØe 18 de abril de 1961.

DECRETO DE I! DE MARÇO
DE 111

g•) DECRETO DE 13 DE JULHO
DE 1931

NOMEAR: •

O Presidente da República resolve

Aroma-iria:

Quarta-feira 26

' Ao pêsto de General de Eix.`icito, o
,General de Divisão Orsv,-alcio de Aeau-
ljo Moita.
I Ao pealo de General da Daasalo;
'contar de 25 de marco ele leal. 	 o
I General de Brigada Waideciar Leay
[Cardoso.

Ao piai .° de General de Divisam a a,
I' cantar de 25 de marro de 1961, o

i
General de Brigada. Albcrio Ribciro
Sailaberry.	 deI Ao pasto de General de Diva go, o
General de Brigada João Baptista de ri

IMattos.

DECRETOS DE 21 DE JULHO
• DE 15G1

O Presidente da República resolve

NO:o:OVER

Ao pastd de Ganeral de Exérclto, o
0eneral de Divasão José Machado Lo-
pes.

PROMOVER, POR aaaacramcrro:
No Corpo da Armada, ao pasto deCapitão-de-Corveta, contando antigiii-

dada a partir de 6 de julho de 1961,
os Ca pitães-Tenentes Francisco Fer-
nandes Quadra, Antonio Luiz Fran-
co de Sá. Marcy Aroldo Gomes de
Brito, João oswalclo Pirassinunga.
Cleumo Carvalho Cruz, Aldayr Tava-
res de Campos, Agliberto Themisto-
ales Acataussú Xavier, Avon Costa
Mesquita, Aymará, Xavier de Souza,
Da coberto Nunes Martins, Harolio
Lotes pereira, Antonio Manhães de
Mattos, Lafayette Pereira Gomes Fi-
lho, Mario Athayde Cardoso de Cas-
tro, Flavio Gonealves Reis Vianna,
Jo.sé carias Franco de Abrem, José
lvaranis Neto, Fernando reidea'a Reis
de Souza, Hans Fl aimut Avila Cari,

AGilherto nimar Acha Pinar. Julio ce-
7ar de Carvalho Santos, Roberto da
Silva fama, Jusel Pia de Andrade.e.

 Arteira, Ricardo
Matta de Araujo, Munir Na e ib Honrai
A/muadre José Conrie Mante.s. Tassa
Rabeio Pires, Odilon Lima Carlosa
landilo socai Carrelier. Julio r'eça?
perlito c aolho, Gerson Fleisardnuer
e Fluam a'toffel.

a, Sergio Pinto Guimarães, Pelam:
Fernandes Cunha, Carlos floraeio d
Santos, Dimas Lopes da Silva Co
lho, Murillo octavio Forces de Az
vedo, Milton Dezouzart Cardoso. Ro
berto de Oliveira Salvador, Fiederi
José Nunes Machado, Fernando IVIon
tenegro Cabral de Va.sconcellas, Gui-
lherme Eugenio Barbosa Domont,
Darcy Benedicto de Mello, Evandro
de Uzeda, Luiz Carlos de Faria Vec-
chio, Claudio de Azevedo Monteiro
Bastos, José •Godinho Vieira, Teima
Altemburg Brazia Luiz Caries Cordei-
ro Guerra, Fernando Bittencourt Luz,
Luiz Carlos Machado da Silva e Fran-
cisco Antonio Reis.

os Capitães-Tenentes Jo.ea Carias
Rangel Urrutigaray, Alvaro paira Fa-
lho, Gera/do Orneias de Souza, mar-
co-Atu•elio Kulmer de 011aaiaa, Paus-to Gaivão Fisher, Antonio Islartms,
Heitor Luiz Vellez, Fernando Biareto
Junior, Roberto cie Andrade, Haraado
Alves de Almeida, Saul Joaquirri de
Abreu, Paulo Danaria Sereia ea

Marinha.
O Capitão-de-Mar-e-Guerra Mario

Rodrigues da Costa, para exercer o
carga de. Comandante do Centro de
Instrução e Adestramento A ara-Navaa

PRoatovra, POR ANTIGUIDADE:

No Corpo da Armada, ao pasto deCapitão-ae-Corveta, contanuo
dada a partir de 6 de j ulho ae 1961,

MINISTÉRIO
DA

GUERRA

mandante da Farça de Traaspodte da
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/ Ao posto de General de Brigada, 'o	 Diretor de Estudos e Pesquisas Tec-I coronel da Arma de Infantaria, Jcão nológicas, o General de Divisão En-- :Irininclo corras. da Costa.
,,enheiro Militar Delso Mendes d i

j c) Con tra-Almirante Amoldo TOEi cano para exercer o cargo de Co-

'engenheo Militar, a Coronel da Ar .ao_ ana- de Cavalaria, Técnico, Alfredo'- 3̀ 'Américo da Silva.e-	
Ao pasto de General de DivisãoEngenheiro Militar, o General de Bri-co aa,da Enaenheleo	 Delso Meu-j

_ es da Fonseca.

MANDAR R EVERTEM AO SERVIÇO Armo
-Do •Exaaarro,

NOMEAR, POR NECESSIDADE DO SER
VIÇO,

Ao pasto de General de Brigada o
!Coronel da Arma de Infantaria José
ICanavarre Pereira.

Ao pasto de Genrral de Brigada,
I ) Coronel da Anua de Cavalaria Au

a
-

' alisto Cezar de Castro Moniz de Ar-
;ato.

Ao pasto de Gen a'al de Brigada,
a Coronel da Arma de Cavalaria Enn-
io Garrastazú Medite.
Ao pasto de Gen aai de Brigada,

a Coronel da Arma da Infantaria Ma-mei Mendes Pereira.
Ao pasto de Geneeal d

ir	
e	 oda

Ao pósto de Gene • al'de Brigada, o Fonseca.
¡Coronel da Arma de Infantaria, Ma-	 Comandante da infantaria Inlaisio-inoel Rodrigues de Carvalho iasbda, nária da 3.a Divisão de Infantaria,Ao pasto de General de Brigada, o o General-na-Brigada	 iRodri-;Coronel da Arma de Artilharia,. Moa- gires de Carvalho Eisbéia.
'ah' Araujo Lonas.

Comandante da Artilhada Divisio-
naria da 6.a Divisão de Infantaria, rt
Gen eral-de-Brigada Manoel Mande./
Pereira.

Comandante de Infantaria Divisio-
nária da 2.° Divisão de Infantarir.
o General-de-Brigada José Canavarr
Pe-a!ra.

Com andante da 41 la!vasao da Ca-
valaria. o Cam a-a i-de-Brigada Enlato
Grarastazil Medica.	 •

Comandante da Artilhária Ia:visio-
nária da 4 Divisão de Infantaria.
o(aneral-de-Brigada Moacir Araujo
ErneS.

C omandante da infantaria Divisio-
narta da 7.a raivado de Infantaria. o
Genraal-de-Bri cracia João Armindn
Corrêa da Costa.

1.0 Sabchefe do Departamento eln
Pendurar) e Obras o General de Bri-
anela aancraaaairo Militar Alfredo Ame-
rico da Silva.

De etedrdo com o trtigo 94 do Dery -to-lei namèro 9.6a8 de 2 de setem-bro de 1946,

O—General de aada Carlos tua-
Guedes, visto haver cessado o moti-
vo pelo qual se achava sgregado.

TORNAR SEIST EFEITO:

O decreto publicado no Morto an-
elai de 18 de waio d 1961, que • cies:a-
nou uma Delegação para repeasentar
o Brasil na II Conferência Mundial
CO Sucalintas, .da Organização das
reaars Ci nalas para Allinenteçao e
Agricultura, a raal.aar-se em São
Paulo, de 13 a 25 de agasto próximo.

DESIGNAR:

i	
NOMEAR:

acalante Deleanclo para reprasan-
o Erasil na II Conferência Man..
rio Eucaliatos, da Organiza-cã(
Naçêes Unidas, para a Ali/rara

o e Agricultura (FAO), a renli,

Diretor da laerneatta, o General de
Priaada, Fraacleco Damaseeno Fer-
reira. Portiarad, denclo em coneeniiên-
a ia, 4,..:oner5in do circo d. Diretor
de Instrucao cio Exército.

Oornandante da 2a Divisão de 111-
fantaria o Generel de Divieão Ar-mando Villanova P,areira de Vascon-
cellos, sendo em canseqiiancia, exo-
nerado da Chefia do Denartainer ode Estudos da Es, o:a Superior deGuerra.

Chefe do Danaria-mento de Estuda
d a Escola aaraaor me Guerra, o Ge-
neral de Dia-aao lanai° Matirell Fi-
lho, sendo em co: seqüência, exone-
rado da Chefia ao aTúraeo de Coman-
do da Zona de Dela ;a Sul.

Camandante da aiscola de Coman-do e E.stada-e.taiar . lo Exército, o Ga-renal de Brigada J : raiada/. de Bizar-
ria Marnede. renda em ransarlilOncra,exonerado do ec:-w: ido da 4 5 Divisãode•Cavalarla.

Carnandenta da M a gealari Mili-
tar, o Gereeal ele Brecada Luiz Au-casto da Silveira, sendo pai conse-
qüência. exonerado do cara', de Co-
mandante ria Foco a de Cornando eEataelo-Ma'ar do Eaército.

Comandante da nfantaria Divieic-marfe da 55 Divaaia de Infantaria, o
General de Priciada Carlos Luiz G T/f,
das, sendo em co: sactliancia, mame-mala ti carro de C mandant e do Co-légio Militar de 13( !,) Fiaria/

Diretor da Tastairão do Exército,o General-t i a-Beim: da Armando da
Nadanha. seraa atm aonsequancia, exo_narado do C:1 rfU)	 Comandanta daInfantaria Divisionaria da 7a Divisãode Infantaria.

P•abacaaos no D.O. de 25-7-19e1

Retificaçdo

Na página 6.-72a, 3' coluna, onda
Se lê,

3) oJaquiin Pereira, .,
Leia-se,

3) Joaquim Pereira,
Na página 6.722, 2 5 coluna, onde

se lê,
• i tem da Lei a° 1.711. ...
Atm:irado Maurfoio do N.-amimem

to, ...
Lein-ee,

▪ it em T, aa . Taf n o 1 711.
A polinário Mauricio do Nileamen-

MINISTÉRIO

DAS RELAÇõES

EXTERIORES

led/C,RETOS DR . DE JULHO
DE 1961

O Presidante da República resolve

Comand a n i-e rio 1^17, Exérei tm. o Ga.
neral de Exército José Machado i"
;ars.

Camendan ra o rr Exd rcito, ri d1a-' al'11 de a:aia-e:to Osvaldo de Araujo
aeotta.

Dea etor de Ara feicomaenta Es-, e ,,rdizacIm. o Cd-rr eal de Divise°
aildemar Levi' Cardas°.
Comandante da 7. 5 Fteglão Militar
7.5 Divise.° de Infantaria, o General 	 A

Comandante da. 9. 8 R oai en aaliter.
Divisar) Alberto R i be iro Salladerry.

General eto DiVI:40 João Baptista dasMattos.	 taçft

MANDAR R EvcRTE'R AO SERVIÇO ATITri
DO EXÉRCITO:

De rteeprdo com o artfoo 94 do Detre-
t-,-7Pi número 9.698, de 2 de setembro
de 1946,

O Ger ara! de Diviso Armanea Vil-
lannva Pereira de Vasconcelloa, visto
haver cessado n motivo pelo qual se
achava agregado.

DECRETOS DR 21 DE JULITe
DE 1961
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ar-ee em Sáo Paulo, da 13 a 24
aásto próximo:

Chefe:
Dr. Armando Navarro Sampaio.

Delegados:
1)r. Wanderbilt Duarte de Barros;
'lar. Manoel Carneiro de Albuquer-

Filho;
ear. Roberto de Melo Alvarenga.;
Dr. Viciar Abdenur Farah;
Dr. David de Azambaja;
D. Jose Carlos de Matos Horta

eas sosa;
Dr. Roberto Onsty Floares;
Dr. Raimundo Gired Barros da

Dr. Humberto de Miranda Bastos;
Dr. Waidemsa Cardoso;
Dr. Celso Ivan da Costa;
Dr. Renato Costa lama;
D. Helladio do Amaral Mello;
Lar. Ione Penteado de Castro;
Dr. Oswaido Barbose;
Dr. Alceu de Arruda Veiga;
Dr. Octavio do Amreal Gurgel;
Dr. Vital Pacifico Pomem;
Dr. Luiz Aivarez de Moraes;
Dr. Rubens Foot Guimarães;
Dr. Jayme Vieira Pinheiro:
Dr. Gilberto Ladislau;
Dr. Laércio Osse;
Dr. Rodolfo Kohout;
Dr. Keith L. Trusttrer;
Dr. Tito Gudes M as Costa;
Me ar Antônio Paes C- Barros Neto;
Dr. Eno de Miranda Cardoso;
Dr. José Paulo Silve.ra Cabral.

DE METO DE 25 DE JULHO DE 1961

3 Presidente da Reaáblica resolve

DzsraNAR:

Para integrar, como Onservaaores
aula nentares, a Delegação do Brasil
k Reunião Extraordine ria do Come-

MINISTÉRIO
DA

FAZENDA
DECRETOS DE 26 DE JULHO

DE 1961

O Presidente da República resolve:

DISPENSAR

Nom?:

De acArde com o art. 12, item 1, te-
, tra "h" da Lei n9 1.628, de 20 de

junho de 1952,	 •

Económica Federal do Betado do
An-.azonas, na vaga decorrente do tér-
mino do mandato de Aldemir Paes
Lima de Miranda.

TORNAR SIGA marro

O decreto de 22 de julho de 1961,
publicado no Diário Oficiai da mesma
data, que designou José Ribamar de
Araujo e Souza, ocupante do cargo
da Série de Classes de Coleto]: Fede-
ral, Nivel 18-E, da Parte Permanen-
te do Quadro de Pessoal do Ministé-
rio da. Fazenda, para exercer a função
de Delegado Fiscal do 1esouro Nacio-
nal no Estado do Maranhão. símbolo
2-1', da mesma Parte e Ministério,
vaga em virtude da dispensa de José
Ribamar Leite Nina.

DECRETOS DE 22 DE JULHO
DE 1961

Publicados no D.O. de 25-7-1961
Retificação

Na página 6.722, 34 coluna, onde
se

atenan Bucalho de Medeiros,
Leia-se,

Renan Bugalho de Medeiros,

MINISTÉR G
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DECRETOS DE 26 DE JULHO
DE 1961

DEMITIR, A DEM DO SEI'VIÇO ralafeco:

De acArdo com 03 arte 207, item
VIII, e 209, da Lei n9 1.711, de 23
de outubro de 1952,
Tendo em vista o que consta do

Processo ns 17.323, de 191, do Depar-

tamento de Administração do Minia.
Mio da Viação e Obras Públicas,

Adolfo Ruiz Hernandez do cargo de
Condutor de Malas, nivel 7, do Qua-
dro III — Parte Permanente — do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas.

Nomasa:

De acardo com o pczrágrafo único de
art. 11 ao Decreto no 46.909, de 26
de setembro de 1959,

O Capitão de Fragata (EN) Ary
Biolchini para exercer, na qualidade
de representante do Ministério da
Marinha, a função de membro do
Conselho Consultivo da Comissão de
a?arinha Mercante, vaga em virtuds
do falecimento do Almirante Alvaro
Pereira do Cabos

MINISTÉRIO

9A EDUCAÇÃO

E CULTURA

DECRETOS DE 25 DE JULHO
DE 1961

O Presidente da República resolve
Publaadess /1.) Diário Oficial da mesma

- data
Retificação

Na página 6.723, 23 coluna, no de-
ereto de Grace Smith Serra, onde se
14:

... salário de Eugênio de Souza.
- Leia-se:

... salário de Eugênio de Sousa.
Na 43. coluna, onde se lê:
Romeu Pires Campos,...
Leia-se:-
Romeu Pitei Campos Barrea.,

de lho Interamericano Econômico e So-
cial'da organização dos Estados Ame-
ricanos a realizar-se em Monteviléa
a partir de 5 de agósto de 1961, o Se-
nador Ary Vianna e o Deputado Area-
do Carvalho.

O Brigadeiro José Vicente de Faria
Lima, Presidente do Banco Nacional
da Desenvolvimento Económico, da
função de Diretor Superintendente do
referido Banco, que exercia prol/ima-
ri emente.

O Tenente-Coronel-Aviador Enge-
nheiro Luiz Carlos doa Santos Vieira,
Diretor Superintendente do Banco Na-
cional do Desenvolvimento Econômi-
co, na vaga decorrente da dispensa
do Brigadeiro José Vicente de Faria
Lima.

De aceira." com o artigo 3, S 50 do
Regulamento aprovado pelo Decre-
to n9 24.427, de 19 de junho de 1934

Henrique Julio de Carvalho Parrei-
ra para exercer a • função de Membro
do Conselho Administrativo da Caixa

91......n•n•nn•••••••n••1111.0M.

PRU- SIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPOBLICA

...PR 21.869-61 — 359, de 25 de julho de 1951. Restitui ao SENADO
FeDERAL doa autografes, após haver sancionado o pro-
jeto de lei que isenta dcs impostos de importação e de
consumo eçuipamentos telefônicos a serem importados
pela- Telefônica Maniniatai S. A., ei s Mines Gerais.
(Asa, a Lei no 3.920, de 25-7-61 — D. O. 26-7-61). (Exp.
ao S.F.., em 26-7-61).

PR 21.870-61 — E 9 360, de 25 de julho de 1161. Restitui ao SENADO
allIDERAL dois autografas, após haver sancionado o pro-
lato de lei que isenta dos impostos de importação e de
r)asumo, equipamento telefônico a asa importado pela
aooperativa de Melhoramentos de Caruaru Ltda. (Asa.
i Lei .119 3.921, de 25-7-61 — D. O. 26-7-61). .(EXP. a0
6. F.. em 26-7-61).

Pla 21.965-63 — IP 361. de 25 de, julho de 1951. Restitui ao SENADO
a'EDERAL dois autógrafos, após haver sancionado o pro-

	

'	 eto de lei que retifica, sem ônus, a Lei no 3.682, de 7
te dezembro de 1959, que estima a Receita e ftlza a Des-
oesa da União paia o exercicio de 1960. (Ass. a Lei mia
nero 3.922, de 25-7-61 — D. O. 26-7-61). (Exp. ao S.F.,

ana 26-7-61).
PE 21.754-61 — le l. 362, de 26 de julho de 1961. Submete à consideração

do CONGRESSO . NACIONAL, acompanhado de Exposi
-ção de Motivos do Departamento Administrativo do Ser-

- 'Viço parnicc, o anteprojeto de lei que retifica, sem au-
mento de despesa, a Lei ris 3.834, de 10-12-60, que esti-
naa a Receita e fixa a Despesa da. União para 1961.
(Exp. à C. D., em 26-7-61).

PR 22.797-61 — 1S9 363, da 26 de julho de 1961. Submete à consideração
do 00NORESSó NACIONAL, acompanhado de Exposi-
ao de Motaos do Ministério da Fazenda, o anteprojeto
le lei que ertoriza o Poder EIxecutivo a abrir, ao 1V1inis-
ério da Justiça e Negócios Interiorea. o crédito ~ai

de ara 20 elta.000,00, oestinsao a atenner as despesas
com os trabalhos a sertrn desenvoividos peias Comissões
de Latam:ma dos Código das Leis Federais. (Exp. a C.D.,
ata-aves do M F., em 26-7-61).

22.798-61. — N 9 3e1, de 26 de julho de 1961. Submete à consideração
do CONCRESSO NACIONAL, acompanhado de Exposi-
çãa de Motivos do a/animaras da Viação e Obras Públi-
cas, o arttewojeto de lei destinado a abrir por aquele
Mmisiera. em lavor de Departameran Nacional de Es-
tradas de R calagem, o crédito especial de Cr$ 	
70.C90.00C.00, para ocorrer a despesa com a recuperação
de 1.s..,aeões rodoviárias. (Ex-p, à C.EL, através do M.F.,
eco 26-7-61) .

o

- 

VICEJPRESEDENCIA DA la:ElateBLICAlic: 

PR 22.782-61 . — S. rie de 18 de-julho de 19S9. Solicita autorização no
senado cie que seje cotacaea à sua disposição, sem perda
de nreitos e vantacens. LYGIA DE BRITTO .ALVAREs;
A.FFONSO, Ofciai de edruinaseração nivei H-B, do Ma
aisterio da Fa?enda 'Autorizo, ate 31 ele dezembrc do
sorrente ano. 27e7-61". (Exp. ao M.F., em 2't-7-fl.

- mINISTERIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Expoaaão de Molhos:
ra, 22.73241 — Ne, 480 -B, de 20 de julho de 1951. Solicita autorização

no sentias de que possa movimentar por adiantamento,
aotaaão de Cra 500.000,00: concedido, no Subanexo re-

latia° dq/te- e Ministeno. ao Serviço de Assistencia a Me-
nores, na Verba 1.0.00 — Custeio, Consignação 1.6 00

Encargo. Diversos, sabconsignaçáo 1.6.17 — Serviços
de ASSLSUOCir Social, 6), "Autorizo. 24-7-61". (Rest.
a0 MJN1.. era 27-7-Glo

Pla 22.733-61 — N" 181 -B, ce 20 de julho de 1981. Submete processo em
que o Governador do Teia:tono Federai de Rondónia so-
licita autarisação para preencher dois cargos de enge-
nheiro e dois cargos de veterinário do Quadro de Pessoal
do,. Territerlo, deutre das possibilidades orçamentárias
Saistentes. *Autorizo, 24-7-61". (Rest. ao sMJNI., era
27 de inale de 1961).

PR wa734-11 — N 434-B, ee 2e de julho de 19al. Submete processo era
crie ANTÓNIO DO CARMO solicita comutação da pena
ita 21 anosde reclusão, para quanto foram unificadas aa-

MENSAGENS	
,

pa =.566-61 — Ns 358, de 26 de julho de 1961. Envia ao SUPREMO
TetIBUNAL FEDERAL, as informações prestadas pelo

.	 Pat
— 

Ministério da Justiça e Negócios Interiores, a fim de me-
trair o Maneado de Segurança n9 9.0f1, impetrado em
favor de Odalia Ribeiro da. Silva e outros. (Exp. ao S.T.F.,
em 26-'4-61),	 .
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penas de 10 anos e 4 meses de reclusão e malta de CP; ral
5.060,03 e 14 anos de reclusão, além de 3 anos de me-
dida de segurança detentiva, a que foi condenado por
sentenças dos Juizes de Direito das Comarca., de Pom-
péla e Manilha, respectivamente. "Indeferido. 24-7-61".
(Rest. ao MJNI., em 27-7-61).rR 22.733-61- N9 487-B, de 20 de julho de 1961. Submete processo em PR
que LUIZ EMILIO FERREIRA solicita comutação da pe-
na de 12 anos de reclusão, além da medida de segurança
de internação, pelo prazo de 2 anos, em instituto de re-
educação, para quanto foi reduzida, por decreto de 5 de
outubro de 1955, a de 15 anos de reclusão, a que fôra
condenado por decisão do Tribunal do Jurl de Votupo-
range, Estado de São Paulo, confirmada por acórdão do
Tribunal de Justiça. "Indeferido. 24-7-61". (Rest. a0
MJNI., em 27-7-61).

22.736-61 - N9 488-B, na 20 de julho de 1961. Submete processo em
que JOSE ALEXANDRE DA SILVA solicita indulto ou
comutação da pena de 23 anos de reclusão e multa do
Cr$ 3.000.00, a que foi condenado por sentença do Juiz
de Direito da Comarca de Garanhuns, Estado de Per-
nambuco. confirmada por acórdão do Tribunal de Jus-
tiça daquele Estado. "Indeferido. 24-7-61". (Rest. ao
MJNI., em 27-7-61)

?R 22.737-61 - N? 400-B, de 2,e de fulho de 1961. Submete processo em
que ABEL PIRES DE QUEIROZ solicita comutação da
pena total de 5 anos, 10 meses e 2 dias de reclusão e 6
meses e 15 dias de detenção, além de multas na impor-
tância de Cr$ 2.500,00 e 4 anos de medida de segurança,
a que foi coiidenado por sentenças dos Juizes de Direito
das Comarcas de Pitangueira e Sertãonzinho, Estado de
São Paulo. "Indeferido. 24-7-61'. (Rest. ao MJNI., em
27 de julho de 1961).

PR 22.738-61 - N9 491-B. de 20 de julho de 1961. Submete processo em

P1e

PR 22.742-61 - N9 503-B, de 21 de julho de 1961. Submete processo em que
MIGUEL PEDRO MIGUEL, libanês, foi condenado por
sentença transitada em julgado, a 16 meses e 10 dias de
reclusão e a multa de Cr$ 2.400,00, como incurso nas pe-
nas dos arts. 299, parágrafo único, in fine, 51 § 29 e 25, do

- Código Penal, por haver feito registrar, como brasileiros,
dois filhos naeca'ase no Líbano. Aquele Ministério opina
pelo arquivamento do processo de expulsão instaurado
contra o interessado. "De acôrdo. Em 24-7-61" (Res. ao
MJNI., em 27-7-61).

PR 22.743-61 - N9 508-B, de 21 de julho de 1961. Solicita autorização,
em caráter excepcional, para que a Agência Nacional, pos-
sa adquirir, diretamente na praça, o material que especi-
fica, à conta das dotações constantes da Verba 1.0 00 -
Custeio, Consignação 1.6.00 - Encargos diversos, Sub-
consignação 1.6.13 - Serviços educativos e culturais, item
1, Subconsignação 1.6.23, item 1, mediante coleta de pre-
ços. "Autorizo, Em 24-7-61" (Rest. ao MJNI.,
27-7-61).

PR 22.744-61 - N9 509-B, de 21 de julho de 1961. Submete procesào em
que o Governo do Territorio Federal de Rondónia solicita
seja colocada à sua disposição, sem prejuízo dos vencimen-
tos e demais vantagens, SARAR ESSABBA GOMES Es-
crituraria, classe B, nivel 10, do Q. P. - Parte Perma-
nente daquele Ministério. "Autorizo. Em 24-7-61" (Rest.
ao MJNI., em 27-7-61).

PR 22.745-61 - N9 517-B, de 21 de julho de 1961. Submete processo em
que BENEDITO LOURENÇO pede coinutaçao das penas
lo total de 14 anos e 6 meses de reclusão e multas na
rnportância de Cr$ 8.000,00, a que foi condenado por aeor-
dão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. "In-
deferido. Em 24-7-61" (Real, ao MJN1., em 27-7-6i).

PR 22.746-61 - N 9 518-13, de 21 de jullio de 1961. Submete processo em
que CONSTANTINO ALBACHIARO pede indulto ou co-
mutação da pena de 15 anos de reclusão, a que foi con-
denado, por decaão do Tribunal de Júri da Comarca de-
São Paulo, confirmada por acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado. "Indeferido. Em 24-7-61" (Rest. ao ivIJNI,
em 27-7-61).

t41.747-61 - N9 519-B, de 21 de julho de 1981. Submete processo em que
MARIA DA PENHA PEREIRA solicita indulto ou comu-
tação da pena de 17 anos de reclusão e multa de Cr$ 500,00,
convertida em 60 dias de prisão, a que foi condenada por
decisão do Tribunal do Júri do Estado da Guanabara. "In-
deferido. Em 24-7-61" (Rest. ao MJNI., era 27-7-61).

22.748-61 - N9 520-B, de 21 de julho de 1961. Submete proêesso em que
OZÓRIO PENTEADO DE LIMA FILHO pede comutação
da pena de 15 anos de aeclusão a que foi condenado, por
decisão do Tribunal do Júri da Comarca da Capital do
Estado de São Paulo, confirmada por acórdão do Tribanal
de Justiça. "Indeferido. Em 24-7-01" (Reset. ao AtIJNI..
em 27-7-61).

1VaNIS:iERIO DA FAZENDA

- Exposição de, Motivos:

PR 12.768-61 - N9 352, de 19 de julho de 1961. Submete processo em que
a União Nacional dos Agentes Fiscais do Impeisto Adua-
neiro solicita autorização para que sejam dispensados da
assinatura do ponto os funcionários aduaneiros que to-
inai'am parte no Congresso dos Agentes Fiscais do Ime
pôsto Aduaneiro, de âmbito nacional, a realizar-se na ca-
pital do Estado de Pernambuco, no período de 19 a 22
do corrente ano. "Autorizo. Em 22-7-61" (Rest. ao MF.,
em 27-7-61).

- MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

- Exposição de Motivos:

PR 22.670-61 - N9 Br-258, de 18 de Julho de 1961. Submete plano de
aplicação relativo ao termo de e acôrdo" a ser ceiebrailo
entre o Governo da União por intermédio daquele Minis-
tério e o Aprendizado Agricola Presidente Dutra de Ta-
quara no Estado do Rio Grande do Sul, em que figura a
contribuição de Cr$ 1.640.000,00, referente à cota federal.
"Aprovo nos termos da Exposiçao de Motivos. Em 21-7-61"
(Rest. ao M. Agr., em 27-7e61).

PR 12.671-61 - N9 Br-259, de 18 de julho de 1961 Submete plano de apli-
cação relativo ao termo de "acôrdo" destinado ao fomen-
to vegetal, mantido entre o Governo da União, por inter-
médio daquêle Ministério, e o Estado do Piaria em que
figuram as contribuições de Cr$ 3.200.000,00 e de 	
Cr$ 1.600.000,00, respectivamente às cotas federal e es-
tadual. "Aprovo nos termos da Exposição de Motivos. Era
21-7-61" (Rest. ao M. Agr., em 27-7-61).

PR 12.672-61 - N9 Br-264, de 18 de julho de 1961. Submete plano de apli-
-	 cação relativo ao termo de "acórdo" mantido entre o Go-

verno da União por Intermédio daquele Ministério e o do
Estado de Goiás, em que figuram as contribuições de ...
Cr$ 800.000,00 e Cr$ 400.000,00, respectivamente às cotas
federal e estadual. "Aprovo nos termos da Expos,çao de
Motivos. Em 21-7-61" (Rest. ao M. Agr., em 27-7-61).

- No Br-265, de 18 de julho de 1961. Submete plano de apli-
cação relativo ao termo de "acôrdo" destinado ao fomen-
to vegetal, mantido entre o Governo da União, por inter-
medio daquele Ministério ,e o Estado de Alagoas, cru que

	

figuram as contribuições de Cr$ 6.000.000,00 e 	
Cr$ 3.000.00,1 ,00, respectivamente às cotas federal e esta-
dual. "AProaa nos termos da Exposição de Motivos. Em
21-7-61" (Rest. ao M. Agr., em 27-7-61).
N9 Br-266, de 18 de julho de 1961. Submete plano de apli-
cação relativo ao termo de "acôrdo" mantido entre J Go-
verno da União por intermedio daquele Minister,o e o do
Estado de Sergipe, em que eiguram as contribuições de
Cr$ ,500.000,00 e Cr$ 250.000.00 respectivamente às cotas
federal e estadual. "Aprovo, nos termos da Exposiçaa deMotivos. Em 24-7-61" (Rest. ao M. Agr., em 27-7-61).N9 Br-267, de 18 de julho de 1961. Submete plano de apli-
cação relativo ao termo de acôrdo a ser celebrado entre o
Governo da União por intermedio daquele Ministério e a
Prefeitura Municipal de General Sampaio, no Estado do
Ceará, em que figuram as contribuições de Cr$ 1.400.001100
e Cr$ 100.00010, respectivamente às cotas federal e mu-
nicipal. "Aprovo, nos termos da Exposição de Motivos. Em
24-7-61". (Rest. ao M. Agr., em 27-7-61).

NO Br-271, de 18 de julho de 1961. Submete plano de apli-
caça° atinente ao termo de acôi-do celebrado entre c Go-
verno i da União, por intermédio daquele Ministério e da

	

Prefeitura do Distrito Federal, e, Cumpanhia Urbanizado 	
ra da Nova Capital e o Escritório Técnico da Agrecilltra
(Projeto n9 34), em que figuram a contribuição fede-a de 10.000.000,00, constante da dotação reservada ao De-
partamento Nacional da Produção Vteetal,

	

Cr$ 10.000.000,00, relativa à cota da NOVACAP, 	
Crs 10.000.000.0Q, referente a da Prefeitura Municipal do

	

Distrito Federal ee, finalmente, Cr$ 2)0.000,00 e 	
USS 28.000,00 pelo ETA, esclarecendo que o ecoe cio era
atina destina-se ao fundo de produção vegetal ao Distri-

to Federal "Aprovo, nos termos da Expeaçáo de Motivos.
• 24-7-61" (Rest. ao M. Agr , em 27-7-61i.
9 Br-272, de 18 de julho ete mei, arremete piano de
aça° relativo ao' termo de acórao destineao a Eecoia Agi o-
enrica de Sobral entre o Governo da Uniao por alterare-
i° dequêle fainistério e o Estado do (2es/á, eia que fleti-
am os contabia sa-s de Cre 99n non PO, e Cre 200 i n on.go,
espectivamente às cotas federal e municipal. "Apiovo,
os lêrrnos da Exposição de Motivos. 24-7-61". (Rest.

m 27-7-61).

que JAIR DA SILVA PESSOA solicita indulto do resto
da pena de lb anos e 2 meses de reclusão, a que foi con-
denado por acórdão do Tribunal de Justiça do .Estado
do Rio de Janeiro. "Inderierido. 24-7-61' (Rest. ao
1VIJNI., em 27-7-61).

PR 22.739-61 - N9 493-B, de 20 de julho de 1961. Submete processo em
que ANTÓNIO FRANCISCO DO NASCIMENTO solicita
indulto ou comutação da pena de 2 anos de reclusão e
multa de ert 2.000,00 a que foi condenado por sentença
do Juiz de Direito da Comarca de Carpina, Estado de
Pernambuco. "Indeferido. 24-7-61". (Rest. ao MJNI.,
em 27-7-61)

PR 22.740-61 - No 195-13, de 23 de julho de 1961 Submete processo em
que JOSE RODRIGUES MACHADO solicita comutação
da pena cota, de 14 anos e 1 mês de reclusão, além de
multas na importância de Cr$ 9.503,00 e 6 anos de me-
dida de segurança detonava, a que foi condenado por
sentenças dos Juízes de Direito da 3, 2 o , 4o e 10, Varas
Criminais ia Capital do Estado de São Paulo, tendo sido
as da 5s e 44 Varas confirmadas pelo Tribunal de Jus-
tiça. "Indeferido. 24-7-61'. (Rest. ao MJNI., em 27 de
julho de 1961).

PR 22.741-61 - N9 197-B. de 20 de julho de 1961. Submete processo em
que JOAQUIM, FERREIRA DA SILVA solicita indulto
ou comutaçao da pena de 11 anos e 3 meses de reclusão,
a que foi condenado por decisão do Tribunai de Juri da
Comarca de Buique, Estado de Pernambuco, "Indeferi-
do, 24-7-61". (Rest. ao MJNI., em 27-7-61).

Ela 22:673-61

•

PR 22.674-61 -

PR 22.675-61 -

PR • 22.676 61 -
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)(dal do mesmo Ministério, lotada na Universidade do.
Brasil. "Autorizo, pelo prazo de um ano. 26-7-61". (Rest.
ao MEC., em 27-7-61).

22.79541 - N9 852, de 17 de julho de 1951, Submete processo em
que LUIZ DE AGUIAR COSTA PINTO, Professor Ca-
tedrático de Sociologia da Faculdade de Ciências Eco-
nômicas da Universidade do Brasil solicita autorização
no sentido de que possa afastar-se do pais, no período
de 25 cies agosto a SO de se',,euibro do corrente ano, a
fim de participar de várias reuniões nos Estados Unidos
da América do Norte e ne. República Argentina, a con-
vite do Social Sciences Research Ckmacil, da American
SCciological Asi. ociation, do Congresso Internacional de
População e, firalmente, do Departamento de Socioas-

. gia da universidade de Buenos Aires "Autorizo, sem
ónus para os cofres público -i e sem vencimentos. 26-7
de 1961". (Rest. ao MEC., em 27-7-61).

-- DIVISA° DE EDUCAÇAO FISICA

Oficio:

R 22.813-61 - Sem nêniero e sem data. concita autorizacao para que
o Capitão do Exército, WENCE.sLAU MALTA possa
afastar-se' cio pais, sem ônus para as cofres públicos, a
fins de participar do Pentatlo Moderno a realizar-se
em Moscou, na segunda quinzena de agosto próximo.
"Autorizo sem Ónus para o Tesouro. 25-7-61", (Rest ao
13.11.11. da p . It., em 27-7-61)

- MINISTÉRIO DA SALDE

PH

22 62841 - N9 112-Br, cie 21 de julho de 1961. Submete processo
em que JOAO BOSCO DE SIQUEIRA, Assistente recai-
s° do Instituto de pesquisas Radioativas da Escola de
Eneenharia da Universidade . de Minas Gerais, solicita
autorização para se ausentar do pais, por nove meses,
a partir do próximo dia 13 de setembro, a fim de exer-
cer na Universidade de Washington. Estados Unidos, a
atividade de Graduate Assistent. '"Autorizõ sem finem
Para os cofres públicos. 25-7-61". (Rest. ao MEC., em
27-7-61).

PR 22.794 -61 - N9 834. de 11 do julho de 1961. Sol:cita autorieação no
sentido de coe seja colocada à d ,posição da Divisão de
Pessoal daquele ministério, IIERCtLIA MARTINS SAN-
TOS. Oficiai de Administração 12-A, do Quadro de Pes-

PR

de Motivos:	 -
N9 103, de 19 de julho de 1951. Solicita autorização
no sentido de que seja concedida dispensa de concor-
rência adininistrativa ou pública para aquisição de
Material e execução dos trabalhos de prosseguimento
das obras de sanatórios, hospitais, pavilhões e dispensá-
rios, a cargo tia Campanha Nacional Contra a Tuber-
culose- e que a aquisição de material no Estado de São
Paulo seja feita diretamente pela Campanha, não se
aplicando, no caso, o Decrete n 9 50.584, de 13-5-61. "Au-
torizo. 25-7-61". (Rest. ao MS., em 27-7-61).•

Retificação

- No Diário Oficial, Seção 1. Parte, ls coluna, à página
n9 6.176, de 7 na . julho de 1961. Onde se lê: Pie 20.J6-
61 - N9 83, .... Lela-se; PR 20.369-61 - N9 85.....

mINISTCRIO DA INDUSTRIA E COMÉRCIO

- Exposição

PR, - 22.79341 -
•

PA 20.369-61
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22.763-0 - N Br-273, de 18 de julho de 1981. Submete plano de apli-
cação relativo ao termo de acordo destinado ao fomento
ilorestal, mantido entre o Governo da União por intermé-
dio daquele Ministério e o Estado da Paraíba, em que fi-
guram as contribuições 'de Cr$ 1.100.000,02 e 	
Cr$ 600.000,00, respectivamente às cotas federal e esta-
dual. "Aprovo, nos termos da Exposição de Motivos. Em

24-7-61". (Rest. ao M. Agr., em 27-7-61).
PFt 22.764-51 - N9 Br-271, de 18 de julho de 1961. Solicita autorização no

sentido de que o Jardim Botânico possa empregar, no
corrente exercício, mediante coleta de preços e pelo regi-
me de adiantamento, a importância de Cr$ 150.0130,00, lhe
consignada no atual orçamento, sob a Subconsignação
1.5.06/2, destinada a reparos, adaptações, recuperação e
conservação de bens móveis. "Autorizo, nos termos da
Exposição de Motivos. Em 25-7-61" (Rest. ao M. Agr.,
em 27-7-61).

Eut 22.765-6 1 - N9 Br-275, de 18 de julho de 1961. Submete plano de apli-
cação relativo ao termo de asiórdo destinado ao fomento
florestal, mantido entre o Govêrno da União por intermé-
dio daquele Ministério, e o da Prefeitura Municipal de Ca-
choeira do Sul rio Estado do Rio Grande do Sia, em que
figuram as contribuições de Cr$ 500.000,00 e Cr$ 250.000,00,
respectivamente às cotas federal e municipal. "Aprovo,
nos termos da Exposição de Motivos. Em 24-7-61" (Rest.
ao M. Agr., em 27-7-61).

FR 22.766-61 - N9 Br-276, de 18 de julho de 1961. Su,bmete plano de apli-
cação relativo ao termo de acôrdo destinado à Escola de
Iniciação Agrícola Senador Gomes de Oliveira em Ara=
quari, mantido entre o Governo da-União, por intermédio
daquele Ministério, e o Estado de Santa Catarina, em
que figuram as contribuições de Cr$ 2.000.000,00 e de 	
Cr$ 1.000.000,00, respectivamente às cotas federal e es-
tadual. "Aprovo, noa termos da Exposição de Motivos.
Em 24-7-61". (Rest. ao M. Agr., em 27-7-61).

-PR 22.767-61 - N9 Br-277, de 18 de julho de 1961. Submete plano de apli-
cação relativo ao termo de acordo destinado ao fomento
(lorestal, mantido entre o GOVêrX10 da União, por 'inter-
médio daquele Ministério, e o da Prefeitura Municipal de
,São Gabriel no Estado da Rio Grande do Sul, em que
figuram as contribuições de Cr$ 309.000,00, e 	
Cr$ 150.000,00, respectivamente as cotas federal e mu-
nicips.l. "Aprovo, noa termos da Exposição de Motivos. Em
24.7-61". (Rest. ao M. A gr., em 27-7-61).

PR 22.765-e- -Nu Br-278, de lb de julho de 1961. Submete plano de
aplicação relativo ao termo de acOrdo destinado ao fo-
mento florestal, mantido entre o Govêrno da União,
por Intermédio daquele Ministério, e o da Prefeitura Mu-
nicipal de Tapera no Estado do Rio Grande do Sul, em
que figuram as contribuições de Cr$ 200.000,00 e....
Cr$ 100.000,00. respectivamente às cotas federal e muni-
capei. "Aprovo, noa termos da Exposição de Motivas.
25-7-61". tRest. ao M.Agr., em 27-7-61). •

2236941 - N9 gr-280, de 18 de julho de 1961. Submete plano de
aplicação relativcr ao termo de acordo destinado ao fo-
mento da produção animal mantido entre o Governo da
União, por intermédio daquele Ministério e o do Esta-
i) de Alagoas, em que figuram as contribuições de Cr$
1.300.000,00 e Cr$ 650.000,00, respectivamente às cotas
federal e estadual. *Aprovo; nos termos da Exposição de
Motivos. 25-7-61". (Rest. ao M. Agr., em 27-7e61).

22.77041 - N9 Br-286, de 21 de julho de 1961. Solicita autorização
no -sentido de que CINCINATO RORY GONÇALVES;
Engenheiro Agrônomo, nível 18-B, lotado na Divisão ue
Defesa Sanitária Vegetal, daquele ministério, possa afas-
tar-se do país, sem Ónus para os cofres públicos, no pe-
ríodo de 5 a 18 de novembro do corrente ano, a fim
de como convidado, possa comparecer à Quinta Reunião
Latino-Americana de Fitotecnia, a realizar-se em Bae-
nos Aires - Argentina. « Autorizo, sem ônus para os co-
fres públicos. 25-7-61". (Rest. ao M . Agr., em 27-7-61) .

- MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

- Exposições rde Motivos;

PR 2.ti27-61 - No 111-Br. de 2.i. de julho de 1961. Submete processo
era que 0. 1J3D0 ANTONI0 DE ALMEIDA, Professor ue
Ensino Secundaric nivei 16-A, da cadeira de Filosofia,
do Curso Pre-Uhiversitario da Faculdade de Filosofia de
minas Gerais, solicita autorização para afastar-se cio
pais. nu período compreendido entre 1-8-61 e 30-8-82,
conservando cs vencimentos e demais vanta gens do car-
go, a fim de beneficiar-se de uma bõlsa de estudos em
Nova York para dedicar-se a -estudos. de Filosot.a. da
Universidade de Fordham, dos Estados Unidos. "Auto-
rizo, sem (mus para os cofres públicos e sem vencimen-
tos. 23-7-61". (Rest. ao MES , em 27-7-61).

- Memorando:.

21.14641 - Sem número, sem data. Encaminha Relatório do Grupo
de Trabalho constituído em cumprimento do Memoran-
do presidencial GP/MIC-51 com o fim de estudar ofer-
tas de equipamentos e máquinas da Tcheco-Eslováquia.

s l) Publique-se na íntegra o Relatório, que aprovo,
elaborado 'peio Grupo de Trabalho constituído- para o
exame de crestas da representação comercial da Repu-
blica da Tcheco-Eslováquia: 2) S. Exii o Ministro da
Indústria. e Comércio elogiará ou farã elogiar os inte-
grantes desse mesmo Grupo, dados os magníficos servi-
ços prestados 'à nação; 3) remeta-se cópia do Relató-
rio ao Ministério das Relações Exteriores para servir
de subsidio ao Grupo de Trabalho que se instalou na-

. goela Secretaria de Estado a fim de coordenar os ajus-
tes celebrados pela Missão João Dantas .; 4) o Minis-
Ledo da Indústria e Comercio comunicará aos Governos
dos Estados e às entidades industriais e comerciais di-
retamente ' interessadas, a publicação desse Relatório.'
24-7-61". tRest. ao MIC., em 27-7-61).

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E Do COMÉRCIO

B ,-asilia, D. F., em 4 de julho de 1961.
Excelentissanc Senhor Ministro:
Cumyrinclo as determinações de Vossa Excelénnia,

roce á recomencaçá o do Senhor Presidente da RepaOli-
ca GrP ISAIG- 31 constante deste relatório, tenho a
hsnra de riorseentai os estudos e conclusões restinao-
tss diss. reuniões realizadas entre os dias 2 e 30 de junno •
de 1961.

u Ciropo de Trabalho, ao apneciar o "Dossier" ofe-
recido pelo coneeiheiro Comerciei da Embaixada da Ee-
wibliel Iébeco . Es-lovaquia, Sennor Ia riAnnass, ein-
e:e-se. apenas as que e s ta recomendado no Expediente
da presidência da República.

Isste reiaiosic. por isso mesmo, vai scompsnha.lo
das C n3.71tX11?lii,eÕ( S chi cada memoro, correipondencia es-
poseis e re .spN ts obtidas. incooeve Past e e Cri a do-
cemenieo cferecida pela representação Tehe:a.

Por °pontua:, permito-me sugerir a V. Ex çt qee
um exem plar deste relatásio seja encarrenhado ao Mi-
n:sten; das Relações Exteriores para servir de subsidio
RO Grupo de - Trabalho que se instalou naquela Secreta-
ria de Estaco a fim de cooraener os ajustes -celebrados
pela Missão JOU() Dantas.

Sirvo-me do ensejo para apresentar a Vossa Exee-
lêncea os protestos do meu profundo respeito. Einilio
D:as FiZhO, Presidente do O. T.

PR

PR

pa
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INSTALAÇAO E REUNIÕES
Instalou-se o Grupo de Trabalho no dia 2 do mas

de junho do cort ente ano de 1961, conforme Ata "Barra-
da (Anexo n9 a) e realizou sessões, Cujas Atas consti-
tuem os Docs. ris. 4, 5, 6. 7 e 8 Houve, independente-
mente. reuniões informais, para exame de subtadios
Jatados, e apreciaçáo do -dossier" de oferta.s apresenta-
do Delo Conse;beno - Comerciai da Embaixada da Remi-
blica da Tchecr -Eslovaquia. Senhor Karel Almasy.

CONTEÚDO DO "DOSSIDR"
.1. A 'Missa° Comeecial da República da Tcheco-

Faskaaquia, chefiada pelo Conselho Comercial da Em-
baixada daquêle Pais, Senhor Karel Almasy, apresentou
urna pasta cantendo deelaracões e propostas que o
earimo de Trabalho passa a enumerar:

I — Declaração de TECHNOEXPORT, manifestanda
capacidade para apresentar, reendemente, pro-
postas para as -hdlroelétacas de JUPIA, IBI-
eINGA, FUNIL. CAPIVARI — CACHOEIRA e
PASSO FUNCD, CACHOEIRA DOU tADA e
oatras, nem como para as termaeletticas da
GUANABARA FILGIJEIRA e outras.

IT — Declaração de MOKOTOV marefeszando capa-
cidade para fornecer ata 5.300 tratores agri-
colas ZETOR, e.n pagamento da divida TCHE-
•CO-ESLOVAQUIA na conta-convénio de in-
tercâmbio comerciai;

— Proposta do STROJEXPORT, do Ex.mo. Go-
vernodor.-do Estado de Mato Groseo, para for-
necimento de 6 (seis) grupos diesel-geradores

de 450KVA e 4 (quatro) dites de 680KVA.
IV — Proposta de STROJEXPORT, ao Sr. Presi-

dente ao Conselho Diretor na Associação Bra-
sileira de Municípios, para o fornecimento de
grupos diesel-geradores, de 50 KVA, até 700
KVA ;

— Proposta (duas) de STROJEXP)RT, à SUDENE
para o fornecimento de gripas caeseageradores
de 450 KVA e 4 (auatao) ditos de 630 KVA;

VI — Proposta da SIROJWCPORr, à Prefeitura Mu-
nicipal de Recife, para . o fornecimento de 150
(inibias eletricos(trolley-bus);•

VI/— Noticia da proposta de STROJEXPORT, à Se-
cretaria de Agricultura, Indústria e Comércio
do Estado de Pernambuco oferecendo o forme-
canento de 600 mato-oainbas centrifugas, aco-
pladas a motores desci de 18 HP;

ITII — Propostas de NiEl'ALIMEitaao Eicm9 Sr. Em-
baixador Dr. J. P. R. Dantas para o forne-
cimento de 30.000 toneracias ae carvão de co-

que, destinado a Cia.. Sicterargica Nacional;
/X — Notícia da proposta de STROJEXPORT, à Pre-

feitura Municipal de Porto Aiegre, para o for-•
necimento de 100 ónibus eaetrIcoa (troiley-bus);

X — Seis (6) propostas livere.as, a entidades priva-
das para o fornec.meneo de faorica de cimento,
frigoríficos e fabricaçáo de 'o:datas.

2. As propasias. ou mannestacbes ue capacidade
para propor relacionaaas nos itens D. a V enquadram-
ae no género das que a decisão p-esidencial determina
sejam ixarnnauas.

As da que tratam os itens VI a X eeeapani ao âmbi-
to de atribuições do Grupo de rraoaiho, segundo pen-
samento autuam dos seus membros.

CONSULTAS
Decidiu o Grupo ce Jraoailm, para seu govèrno e

com o tini rue tnelhar ortaatar-ee, ra.sa...ar cciïsuaa,
como se ponera verailear peias 01 ICIOS, par copia, ane-
aacias a cate relataria, aos segu.ntes oreaas:

1 — Carteira de Comércio Exterior (CAUEX);
2 — Preleitura ae Farto Alegre;
3 — Peixota, Beasilea o S. t. (aEIROBRAS);
4 — Ima:irmo do Açuctu e -do ealcaoi;
4 — Departamento Nacunal ae atuadas de Roda-

g em;
C — Depaet4Inento Nadaria' de Portos, Rios e Canais;
R — Departamento Naean.al ue oura: Cuntra a Saca;

— Serviço Nacional de MLIÁlaelp:O.S;
— Preienura de Recrie — Perliamotico;

10 — Grupo Executivo Ga Industriar de maquinas Agra-
0012.S e Rodoviárias;

11 — secretaria de Agricultura, Industria e Comércio
do Estado de Pernambuco;

12 — Aaatatiaeao Brasileira de municipais;
13 — Cutrassao Interestacami ua Bacia earana-Urueual,

e
•14	 Lanada° do Estado de Mato Grasso.

Em tempo °palatino receiam, aptlIziz., o Grupo de,
Trautapo. reaputaas GO GOVe1110 os 514tt) e14-
V121100-nos um enns.sario, o 1.)1' Vitor tara° Andrade,
que nas ofa-eceu anormes veroais; da Comissão inte-
restadual da Bacia Paraná- Uruguai oJe não aeceoeu
quaiquer maposta por isso que o estamo a respeito e
da exclusiva atçacla da "Centrais Eleerieas de Urubu-
pulga S A iCELUSA);

Do G-ElleLAR que ofereceu vallasa contribuição •
para os estudos ciaste Grupo de Traoalho;

Do SENAM. que, igualmente, pres . ou a aste Grupo
de Trabalho oportunos esclaredimentorg.

PARTE II

Constderações vibre as ofertas
r.qui,pamentoe para Centrais Elétricas

Conacante manifestado no item 1.1. nao cernem
propostas concretas de fornecimento de equipamentos
pada asmas hidroelétricas relacionadas, bem corno para
as us.nas termoeletricas em proje tai para a GUANA-
BARA cidade de FORTALEZA, FIGUEIRA (PARANA)
e outras. O documento apresentado pela rECHNOEX-
PORT é unia declaração cie intenção de propor, ou seja
em outras palavras, a manifestação do desejo de re-
ceber os necessários elementos das Entidades responati-
vais por asses projetos para serem formuladas as respec-
alvas propostas.

É útil se evidenciar que a TF_CHNOEXPORT se
guardou de indicar a possibilidade de financiamento
paon esses equipamentos, naturalmente na expectiva das
consultas pata cada caso especifico, em funeão de
cujas características e da própria conjuntura se ma-
nifestaria eia larmos mais amplos e definidos.

O equipamento de labricação TCHECA para cen-
trais eieericas da espécie é conhecido e tem tramção,
nao havendo, contra-Indicação em se fazerem consultaa
aos respectivos fabricantes para cada projeto especi-
fico.

Tais consultas, contudo, devem ser ' formuladas, pela
EntJaacie responsava' pelo projeto, simultaneamente a
outras tabricante.s mundiais, a fim de se colherem os
necereaarros elementos de (a:naja e apreciação. E' neees-
aario não se perder de vista, porem, que a Indústria na-
cional de material eletrico pesado já atingiu elevado
nivel de capacidade flsica e tecnica, estando reabilitada
a proauzir alternadores de potência ate 150.0u0 KW,
transiorniadores de tensão ate 100.000 KW, equipa-
mento para enates disjuntaras, aransiormadures
força. eco., de capaciaaae ja satisfatoria para as ne-
cesaidaae domestica, estanco apenas, arada em nivel
reiativamente modesto, a produçao de turbinas matam-
licas. No terreno de equipamento para geraçao termica
o setor de caldeira, está notavelmente adiantado ema
bois, o de turoinas a Vapor seja daquelas em que o
equipamento estrangeiro ain4 é dominante.

Para que se taça. uma, idera mais lutada da poten-
cialiaaae da indústria nacional de m.ateril eietdico pe-
Aaao, convem mencionar que, nos últimas cinco anos,
nela furam investidos caiam de US$ 50.000.000,00, de
capitai sem cobertura carnoial (informação prestada
peia' Associação Bra.sile,ra para Desenvolvimento aa
Indastria de Base).

-TRATORES AORICOLAS
Jã se acham em plena produção no Pais aos raori-

aan t e . t1,1»tl.t e VAo.vir.).), que estao ole.recelmo ao
mercado tratores memus. De onuoannaaae coai a twur-
maça° do tiEd/tIAR os prognosticos são tranouza,,,•es
Quan G co legiaar suprimento de tratores, na laixa de
3t) a 4" Ca dl maior procura no Brasil.

Segundo udorrna o UzimAR, até setembro próximo
devera, catai em plena promiçao seriada outras lauta:as
att adaSEa.-FER,GUSCIN e FENDI) que proauzirao tra-
tores de 25 a 35 CV, e DEUTZ E OLIVER que peoduairao
tratoree de ?manara superior a 45 CV, havendo ((entra, um
rroleto em estudo para instalação de unia fabrica de
triaores cit esteira.

Cumpri aceescentar, aqui, que os citados fa'gricantes
as.,-, • r tiram ot.n..iite o U.d,ia,IAR compromisso termal de
pro, luz . v ate a fim do corrente ano, 4.000 tratores,

Levand g t- em conta a existência, em 31-o-01, de
32(. uirokices impor,aoas com amparo no Devi - ci.° ris4,, Ai,. 515, v,,çt-se admitir unta alerta de 7.3011
a l

tr:ito,:ess.,n ao	 earso, arem dos importados e velancias atee,. muda cuja est.ina,,va „ioda por 3.000. As ol •
po:tantc, paai aste ano pacieni aicançar 10 Otai ira Lores.

paia 1962 e de. .2.u00 e i5.0V10, para lee3.
amar tas nas e,emehlos coietados, o pruo,eitia

ta)) aaaric ae tratores de rouae riu Faia, ja eoá. cauã-

ChUPGS GERADORES DSSEL
, As falario ofertas, juntas por co pia na pasta forne-cida na a :xame pe.a Ivalssaa Camela:ia' aa. 1 eneco-E,.u-vaq . lin e , e.actonadas ntki .ens 1 3 a 1.5 do o .eme

he.htott6 cirzem respeito aa forneciinento de si upos
gtreao-es di potancia variando de 50 KVA are Riu KVA

A .ndustria nacional, cicie _setor, teus em pz'ocidçã)
ur lao de potência ate 165 KVA o que. 'ilidiria:ia:toe,evo na a ar sta ilitiacie de importação de grupos de paaait.a
equiaa. -Toe.

co.k 017 respeito a e.spectficações técnicas, Os cru-
p- z SKODA nao odeiem, suustancia,-
mente, dos fabricadoa em outros pises t. os p.eços e eitaeos
cie operaçáo são tambem comparáveis aos de outro;
faurirames . frata-se de e q uipamento já conneeido tio
Pais o c,iie Pir suito act2uirido em regime de compellçaoaoer' ç r cirr. seus similares estrangeiros,

Ne t.reanti. as conniçoes de tinanciamento, que apa-recem em algumas das propostas examinadas, deve-oe
saaerar que estas não apresentam mateiras atrativos le
vez que bferecem condições de prazo 3 (três) anos e juros
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PARTE III
CONCLUSOES

Conclui, portanto; o Grupo de Trabalho;
19 Sendo do interesse da economia nacional o incre-

mente das soas exportações, admite-se como convenien-
tes, importações das áreas de moedas inconversiveis, no
regias,de convênios bilaterais desde que atendidos os
principlos tradicionais docomercio internacional eai ter-
ral de competição, no que diz respeito a preços, especifi-
cações e condições de pagamento.

29 Que não é aconselhável a importação de trator"
da oterea, tendo em vista as inconveniências que traria
• indastria nacional e à capacidade atual de absorção do
merca:eu

39 Não há contra-indicação em se consultar a Tdse-
co-Estevaquia, entre outros países, para o foniecimento
de equipamentos para Centrais Elétricas sem similar de
produção naceonal.

49 Qranra à declaração de propósitos da "Exportado-
ras de Equipamentos Completos", para a venda de má-
quina- e equ-pamento para a região da SUDENE, deixa
o Grupo de Trabalho de pronunciar-se;

a) — porque inexiste qualquer proposta concreta;
._ porque a decisão de compra será dos empresá-

rios mastins aos quais, deverão dirigir-se, diretamente, os
fornectmeres tchecos. Para tanto, junta-se relação doe
empoeendimentos atualmente em curso e em fase de pro-
jeto, no adoesse.

59 Come opinião final, levando em consideração as
'várias discussões travadas nas reuniões do Grupo de
Trabasaa, julgamos que, cada proposta de equipamento,
destinada a uru deter/amado fim, poderá, dada à tradi-
ção dos produtos thecl s, interessar diretamente aos ór-
gãos que o irão utilizar.

Desta forma, julgamos que a decisão sôbre as referi-
das propostas é única e exclusivamente da alçada dos
Órgãos compradores, aos quais caberá estudar sôbre a con-
veniencia ou não de cada uma, atendo-se como é óbvio,
às determinações traçadas pelos organismos governamen-
tais que regem a meteria.

. Rio de Janeiro. 30 de junho de 1961.
(a) Ela iho Dias Filho, Presidente.
(a) Geraldo Rocha Sobrinho, Ministério da Indústria

e Creneecio.
(a) Benedito Dutra, Ministerio das Minas e Energia.
(a) Demostenes Silvestre Fernandes, Ministério da

Agricultura
(a) José Maria de Aragão Melo. SUDENE.
(ai José Mauricio Lesse Spyer, Banco do Brasil.
(a) Amorico Paranhos Bastos, Instituto Brasileiro 40

Caie.
la 12.81061 — S. no de 14 'de Julho de 1961. Submete Oficio em que o

Instituto Nacional do Sal presta as informacões deter-
minadas pelo memorando presidencial GP-IBS-3, de 5
do corrente. — "Publique-se eia íntegra, 27-7-61". (Ar-
quivado em 27-7-61).

INSTITUTO NACIONAL DO SAL
N9 P-61-2.804
Rio de Janeiro, 10 de ;ulho de 1961.
Excelentíssimo Senhor' Presidente da República.
1. Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência,

era cumprimento ao memorando número GP-IBS-3, de
5 do corrente, e devidamente autorizado pelo Senhor Mi-
nistro da Indústria e do Comércio, as seguintes informa-
ções'

1) — As cotas de entregas ao consumo, quer dos Es-
tados produtores, quer das saimas são fixadas
para cada -ano salineiro (1 de julho a 30 de
junho) de acetado com perameteos estabelecidos
na Lei n° 3.137, de 13-5-57, e do Decreto n9

46.002, de 15-5-59, a cuias normas Ufa Insti-
tuto não Pode eximir-se;

— Dentro das prescrições legais e regulamenta-
res, coube ao Estado do Maranhão, para o ano
ardineiro 1961-62 (iniciado em 1 9 do corrente),
a cota de 24.300 toneladas, Superior em 1.820

Gondadas à do exercido anterior, terminano
•no dia 30 de junho próximo findo;

3) — Esta Autarquia, por dispositivo legal, não im-
põe limites à produção mas sim às retiradas

para entrega ao consumo' normal do Pais, po-
dendo qualquer Estado produtor disputar li-
vremente o fornecimento de sal às indústrias

químicas de transformação, que é extracota
O próprio Estado do Maranhão possui uma
salina, a "Iaoronhon", que, stenente no ano
salineiro 1959-00. entregou 30.132 toneladas
Indústria de transformação:

D _ Não sabemos por que pleiteia o Maranhão
maiores cotas, se, ao findat o ano salineiro
1259-60, possuia saldos de cota acumulados no
total de 61.840 toneladas, e no exercido se-
guinte (1260-61), até maio, faltando apenas um
mês para o seu término só havia exportado
14 955 toneladas de sal. O Maranhão entre-
gou ao consumo normal, em média, no din.
otiênio de 1955-56 a 1959-60. apenas 13.906 to-
cnoetlaasdos, quantidade muito inferior às suas

5) — Guando o I. B. S. dispuser dos recursos que
a Mensagem número 282, de 28-6-61, sébre a
adoeão da taxa ad valorem, por (loisa Exce-
lência enviada ao Legislativo, lhe há de proa
porcionar, penso convocar salineiros do Mara-
nhão para a construção de uma Salina Unica,
mecanizada, com a ceonerae5o financeira des-
te órgão. Essa medida. estou -certo dará . à
eronornia salineira doeuele Estado as condições
necessárias, ao seu pleno desenvolvimento,

2. Aproveito a oportunidade pari renovar a Vossa
25,c cel ên c a os protestos do meu mais ' profundo respeito.
— Instituto Brtrileiro do Sal — Jerôninio Vingt-un Ro-
sado Maia, Presidente.

ÔRGAOS DIRETAMENTE SUBORDINADOS A PRESIDÊNCIA DA
REPUBLICA

-.4 DEPARTAMENTO Anivrnissanan( o EO SERVIÇO PUBLICO

— Exposição de Motivos;
PR 22.817-51 — N9 623, de 26 de julho de 1961. Submete projeto de

Decreto que diepõe sebre o reajusuamento automático das
pensões concedidas pelo Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estado, tendo em vista o dis-
posto no art. 9° da Lei n 9 3 593 de 21-7-59. — "Aprovo.
Publique-se. 26-7-61". — (Ass. Decreto n 9 51.060, de
26-7-61 — D. O. 26-7-61) — (Exp. tio IPASE.,, em
S17-7-611.

N°623 •
Brasília, D. F., em 26 de julho 'de 1961,
excelentíssimo Senhor Presidente da República
A Lei n9 3.593, de 27 de Julho de 1959. por fôrça do

disposto no seu artigo go iá foi regulamentada no to-
cante aos I.A. PIS e Caixa, através do Decreto n9 47.149,
de 27 dá Outubro de 1959.

2 Impõe-se porém. em decorrência do artigo 99 da
mesmo diplome leni, ser baixado Decreto regulamentan-
do a aplicação dei reajustamento automático de pensõel
ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores da
Estado (I P.A.S E 1, cujo sistema previdenciário tem
necu)iaridades destintas dos I.A P.SS e Caixa.

3. O citado artigo 9 9 estatui:
"O critério de reajustamento automatico. pre-

viste rio artigo 1° e seus perágrafos, será apli-
cado com as modificações cahil ,eis às pensões
concedidas pelo Instituto de Assistência e Pre-
vidência dos Servidores do Estado". (0 grifo
não é do original)

A redação dêsse dispositivo legal teve em mira, óbvia-
eamte, estabelecer que os pensionistas do IPASE, assim
corno os 'aposentados e pensionistas dos I.A.P./S e Cai-
xa, teriam seus benefícios reajustados de maneira móvel
sempre que os salários cies ativos subissem em relação
ao nivel das respectivas pensões lá concedidas. Entre-
tants) tal não si enifica mie o processo adotado tivesse Mia
ser o mesmo 'para o IPASE e para os I. A.P.aS e Caixa.
raies, o prónrie artiao 9 niencionado estabelece:

. será aplicado com as modificações ca-
bíveis".

4. A sistemática do reajustamento móvel indicada
pela técnica para os contribuintes em geral. dos I.A.P.eS
e Caixa é a que foi estebelecida pelo Decreto n9 47.149,
de a9 de outubro de 1959.-  Na elaboração desse decreto
ferem calculados fatóres que repreaentassem a variação
anual dos índices de salários, de vez que em média os
selerios dos trabalhadores (comerciários industriários,
n n arltimos etc.) variam do modo praticamente contínuo
e= o encarecimento do custo de vida. Greves litígios
celeavos, majoração de salário-mínimo, aumento es-
p ntâneos e várias causas concorrem aleatóriamente, ora
ne m ora noutro se tor, para o crescimento sistemático da
media de salários das trabalhadores em geral.

(8% a. a.) inferiores às que normalmente se obtém de
outra, lornecedores estrangeiros (supliers-credit), as quais
ainda que cobrando os mesmos juros 'como máximo, con-
ceadu prazo: de pagamento até 10 (dez) anos com $
(tres n de caiência. Condições semelhantes foram recen-
temente cferecidas pelo "Grupo° Industrie Elettro Meccae
inche Per Implanti All'Estero" (GlE), da Itália.
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS OFERECIDOS POR
"EaePORTADORAS DE EQUEPAMENTOS COMPLETOS"

' De to i ro: é de ser salientada a inexistência de qual-
que- proposta concreta a ser examinada. O que se ofe-
rece à consieeração do Grupo de Traoalho é uma mera
cieciaraçaa ae intenções de vendas, até o limite de 10
milhões de dólares e coas financiamento de 3 a 5 anos.

De qualquer forma, porém, o Grupo de Traoalho não
pode aecieln a respeito porquanto a SUDENE, como ór-
gao federal não participa, ela própria, da execução de
Projetes industriais, limitando-se a estimular o setor pri-
vado a locaezar suas industrias no Nordeste, através de
Incentivo" de ordem cambiai, fiscal e financeira conce-
didos equehes empreen(imentos consiaerados essenciais

econonia) 'Cie região.
A titulo de colaboração e- a fim de possibilitar O

contacto onda dos fornecedores tchecos com os empre-
sário:, anexam-se relações dos Projetos Industriais aP ro

-vados pela SUDENE, em 1960 e 1961, assim pomo dos
atualmente em análise na Divisão Industrial do mesmo

.eirgfiri•
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2) titulo de curso superior, de nivel universitário
ou equivalente: -

;O comprovara() de que reúne condições para In-
gresso em curso de nivel universitário no pais de está-
gio: essa comprovação deverá normalmente ser uma in-
formação da universidade ou faculdade estrangeira ee-
csateda, que indique que o candidato reúne -as referidas
cc.- -eçães•

g) os funcionários escolhidos deverão:
I) comprometer-se, por contrato, a permanecer no

Instituto Brasileiro do Café após o seu regreeso ao Brasil
por :3m per iodo nunca inferior_ ao dôbró do tempo do
está g io no Escritório;

2) seguir estritamente o programa de orientação e
estuçios que lhes fôr traçado pelo Presidente do 113C, pela
Chefia do Departamento a que estão subordinados e
pelo Chefe do Escritório em que estagiarem;

3) submeter trimestralmente à Chefia do Depar-
tamento a que estão subordinados e à Chefia do Es-
critório em que estagiarem relatório sôbre suas ativida-
des com indicação de seu aproveitamento nos cursas
seguidos;

h) o estágio no Escritório compreenderá obrigató-
riamente:

1) serviço normal do Escritório, em condições si-
milares aos demais funcionários lotados na repartição;

2) programa de estudos noturnos, em nivel pós-
graduado e em especialização de interêsse para o Ins-
tituto; os cursos seguidos, que serão determinados pela
Chefia do Departamento a que estiverem originalmente
subordinados os funcionários, terão de ser em Institui-
ções de reconhecido valor e que forneçam certificados
que permitam aferir o aproveitamento do estagiário;

3) programa de visitas e de contatos, a ser tra-
çado pelo Chefe do Escritório, que familiarize o esta-
giário com operações de bôlsas, funcionamento das fir-
mas importadoras de café, sistema de financiamento,
transporte e demais serviços relacionados com a distri-
buição e consumo de café naquele pais, inclusive tor-
refação do produto e-fabricação de solúvel. Da mesma
forma, o estagiário deverá familiarizar-se com o sis-
tema cambial, taxas e impostos sôbre o café, hábitos e
gostos da população e demais aspectos relacionados com
café na área sob jurisdição do Escritório em que estiver
estagiando;

i) as Chefias dos Departamentos Econômico e de
Comercialização submeterão à Diretoria Executiva os no-
mes dos funcionários que lhes são subordinados e que,
a seu juizo, reúnem condições para o estágio. Para a
terceira vaga, será aberta inscrição na Seção de Forma-
ção de Pessoal para todos os funcionários do IBC, que
desejam candidatar-se ao estágio; além das requisitos
estabelecidos pelo presente pleno, êsses candidatos de-
verão junta recomendação de seus superior imediato. A
lista de candidatos à terceira vaga, depois de elimina-
dos aquêles que não preencherem os re quisitos estabele-
cidos pelo presente plano, será encaminhada à Direto-
ria Executiva para sua decisão;

j) a Diretoria Executiva assegurará aos funcionários
que hajam demonstrado pleno aproveitamneto em seu
estágio, função no IBC que permita a máxima utiliza-
ção de experiência e treinamento recebido no exterior.

Respeitosamente, Sérgio Armando Frazão. Presi-
dente.

5. No caso especifico dos conteauintes do naAsz,
o processo teria de ser dilerente. Com efeito, os aumen-
toa dos servidores públicos federais, em atividade, se
orientam por unia norma definida em lei, de tempo em
t empo. quando o Govêrno reconhece a disparidade entre
es vencimentos do seu funcionalismo em compsração cora
a alta do • custo de vida ao contrário Oa media de sa-
lário dos trabalhadores em geral, os aumentos-dos ser-
iei:dores públicos federais são feitos para a totalidade e
do modo nitidamente descontinuo.

6. Tendo em vista essas peculiaridades, foi elabo-
rado pelo FPASE. com o pronunciamento favorável cio
Serviço Atuarial do Ministério do Trabalho e Previdên-
mia Social, o anexo projeto de decreto fazendo com que
p reajustamento, de pensões acompanhasse paralelamen-
te 03 aumentos dos servidores em atividade; processo
esse, aliás, bem mais correto, dentro do alcance da Lei n9
8.593-59, eis que acompanha exatamente o crescimento
Idos salários dos servidores ativos, diferentemente do dos
trabalhadores que segue, em. méda ,ou seja — para cer-
tas categorias mais, para outras menos.

I. Este Departamento, após emme detido da maté-
ria em apreço, está. de acordo com as razões jurídicas evi-
denciadas pelo Consultor Jurídico ao Ministério do Tra-
balho e Previdência Social:

"Não vemos como ser possível aplicar-se na
hipótese as. tabelas constantes do Decreto n9 ...
47.149, de 29 de outubro de- 1959. que aprova a
Tabela de índices de reajustamento das aposen-
tadorias e pensões e beneficias da manutenção
de salários em vigor nos Institutos e Caixas de

'Aposentadoria • Pensões a que se refere o art.
° e seus parágrafos da Lei n9 3.593, de 27 do ju-

? lho de 1959, e dá outras providências, ante as
fundamentais diferenças existentes entre as de-
mais autarquias • o Instituto de previdência e
'Assistência dos Servidores do Estado". (O grifo
não é do original).

• :Assim expbsto, tenho a honra de submeter à eleva-
afa apreciação de Vossa Excelência o anexo projeto de
decreto, com o qual tete Departamento está de pleno
e.córdo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex-
bela-nela os protestos do meu mais profundo respeito. —
ifoacYrs R. Brigo, Diretor-Geral.

CIOMISSAO DO VAUS DO SÃO FRANCISCO
n••• RetificacãO:

No Diário Oficia SeçãO I, Parte I, 1 9 coluna. nãr
etna n9 6.731, de 25-7-61.

Onde se Zé:

IM 22.533-61 -- N9 1.442,..i
Leia-se

FR 22.534-61 -- N9 1.454..4
▪ AlITARQII/A
▪ INTITLITO ERASaima0 o CArt
• Oficio:
pa 22.809-61 S. n9 de 17 de julhO de 1961. Submete processo que

trata do Plano de Treinamento de Pessoal danuêle Ins-
tituto no Exterior. — "Ciente. Aprovo e publique-se.
ati-7-61". CRest. ao MC., em 27-7-61).

INST1rter0 BRASILEIRO DO CAFÉ

17 de julho de 1951.
Para conhecimento do Senhor Presidente da Repú-

blica
Assunto: Plano de-Treinamento de Pessoal do Ins-

tituto Brasileiro do Café no Exterior.
O objetivo do plano de treinamento de pessoal no

exterior, que será função permanente do IBC, será o
de preparar um corpo de funcionários capacitados em
problemas de comercialização externa do café e de es-

. tudo de aspectos de interesse para a economia eafeeina.
O programa será baseado nos se guintes principias:
a) poderão candidatar-se ao estágio no exterior to-

dos os funcionários do 113C, mesmo os eventuais ou aquê-
)es contratados temporariamente, desde que preencham
os requisitos estabelecidos pelo presente plano:

b) o estágio nos Escritórios do IBC será de doze e
dezoito meses, de acórdo com o programa estabelecido
para cada caso individual;

e) a desienação será feita na base de três fundo-
rios, para cada período estabelecido de acôrdo com o
Parágra fo "b" acima, sendo dois para o Escritório em
Nova Fora e um para a Europa (Hamburgo ou Milão);

d) um dos estagiários será escolhido entre o pes-
em! técnico lotado no Departamento Económico; 0 se-
gundo estagiário será funcionário do Departamento de
Comercializara° e o terceiro de qual quer óreáo oh De-
partamento do TB-C, a critério da Diretoria Executiva;

e) tão pronto esteia em funcionamento o curso
anual sabre economia cafeeira, será dada preferência
&aneles func ionários crue, preenchendo os demais re-
autsitess. tenham demonstrado melhor aproveitamento
no referida curso:

1) os funcionários escolhidos para estágio deverão
fazer prova de:

1) domínio corrente de língua estrangeira de uti-
!idade direta no local de treinamento, mediante certi-
ficado de instituição educacional apropriada:

•

IrOVIELIPME DE ECONOMIA MISTA

— Rem FERRovilaia FEDERAL 5/A.

Offeio:
PR 22.50741 — N9 1.215,-de 17 ae jumo ae icei. 'resta Informações em

atendimento ao Memorando presidencial GE/RIPE-30, de
12 de julho de 1961. — "Publique-se. 22-7-61)

(Arquivado em 27-7-61).
No 1.215/PRP/61
Rio de Janeiro, 17 de julho de 1961.
Exm9 Sr. Jânio da Silva Quadros DD. Presidente da

República — Palacio do Planalto — Brasília D.E.
Senhor Presidenta:
Temos a honra de prestar a Vossa Excelência, com

relação ao Memorando GP,RFE-30, de 12-7-61, as se-
guintes informações, em aditamento as que já foram
transmitidas em nossa carta 1.184/FRE-61, de 10 do cor-
rente.

Item 1
Tão logo recebemos ordem de V.Ex9 no sentido de

executar o programa de recuperação da E. F. Bra-
gança, elaborado pelo Superintendente da referida fer-
rovia e aprovado por V. Laca determinamos as provi-
dências que se acham consubstanciadas nos expedientes,
cujas cópias tivemos a honrq de lhe enca,einnar, apensas
A nossa já referida carta 1.184-61 e que atendem à de-
terminações constantes.

Item 2	 •
a — Expedimos ordens ao Diretor-Superinteneente

da E.F. Noroeste do Brasil, no sentido de que fassem
cedidos, cora urgência, por aquela Estrada à E. E. Bra-
gança, os trilhos de 32kgm, necessários à consoadseao
da via permanente. A E. F. Noroeste já, despachou para
o pôrto aa Sentes 34 gôndolas carreeadas com 2 594 tri-
lhos. EStamos urovidenciando o embarque imediato cios

3
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• II — Na execução do disposto no item anterior, se,
rão ooservados os seguintes requisitos:

ai designação, por portaria, para servir em Brasília
e sua publicação no Diário Oficial;

()) publicação no Diário Oficiai da data a partir da
qual faz o servidor jús à percepção de diárias, ou seja, a
de seu efetivo exercício nesta Capital, quando não
conste da Portaria- de designação; 	 -

c) comunicação mensal de seu efetivo exercido era
Braalla, feita pelo Chefe imediato ao orgão encarregado
oe elaborar a fõlha de pagamento de diárias;

d) elaboração da fólha de pagamento de diárias peio
Munsterio ou órgão subordinado à Presidência da Re-
pateara., obedecendo às normas administrativas, dela de.
veedo constar, obrigatoriamente, as assinaturas do fun-
clonario que a confeccionar, do responsável ,no órgão
que á elabore, pela verificação das comunicações de efee
tivo exercício em Brasilia (VISTO) e do dirigente da
repetena° (DE ACORDO).

e) Apresentação da fôlha quitada, dez (10) dias
sabe o recebimento do numerado, incidindo em falta
g. ave, passivel de -penalidade, o funcionário responsável
Pela tenha de pagamento se exceder êsse prazo sem mo-
tri ju ttficado.

.111 — Levar-se-ão em conta para a designação eu
permanência de funcionários em Brasília os seguintes
metades:

o) não serão pagas as diárias correspondentes aos
cif:1.e em que o servidor não fizer jús ao respectivo ven-
cimento;

or não serão pagas, também, as diárias durante o
afastamento por motivo de viagem ou estudo ao estrala-
ge..o e no período de licença especial;

c) não prejudicarão o pagamento das diárias os
afastamentos em virtude de: (1) — férias; (2) — casa-
mento; (3) --r lute; (4) — prestação do serviço militar
em Braselia; (5) — Jur' e outros serviços obrigatórios
por lei; (6) — licença a funcionária gestante, ao fun-
cronario acidentado em serviço ou atacado de doença,
profissional.

IV — A restituição das vantagens de que trata o
Item J, alínea a, desta Circular será obrigatória quando
o tuncionario não se transportar para Brasília no prazo
de 430) dias a contar do pagamento mi querido regressar,
peou exoneração ou abandonar o serviço dentro dos pri-
meiros 90 (noventa) dias de exercido em Brasília.

V — Nenhum servidor fará júsrao recebimento de
nova ajuda de custo e diárias iniciais a titulo de auxilio,
quando houver regressado à sua repartição de origem e
tenha sido novamente designado para servir em Brasilia,
salvo em casos especiais e justificados, mediante autori-
zaçao expressa do Senhor Presidente da RepúbLea.

VI — O Grupo de Trabalho de Brasília pagará aos
nervictore51. estaduais, municipais, autárquicos e de socie-
dades de economia mista, ou no'caso de que trata o De-
creto ne 50.294, de 23 de fevereiro de 1061, as vantagens
previstas, para os servidores públicos, desde que requi-
sitados ou designados parle o Govarno Federal, mediante
autorização previa do Sr. Presidente da República._

VII — as entidades autárquicas e paraestatais obser-
varão as normas fixadas nesta Circular, correndo a das-
Pesa respectiva à conta de seus próprios recursos.

VIII — A concessão das vantagens previstas nesta
Circtuar não se estende aos servidores nomeados para
órgaos da administração centralizada ou descentralizada,
que tenham sido ou venham a ser criados esucificamen-
te para o Distrito Federal.

IX — Fica sem efeito a Circular ne 48, de 8 de julho
de 1961; e revogadas as de na. 'I, de 10 de junho de 1960,
e 16, de 2 de março de 1961 -

BI-rasais em 26 de julho de 1961. — Quintanitha
lièbeiro, , Chefe do Gabinete Civil.

DEPARTAMENTO
ADMINiSTRATIVO DO SERV*,

MUCO

Divisão do Pessoal

'Processo ia.° 9.405-53.
Anexos 4.976-55 e 4.21e-56.

,	 Parecer

Através do parecer emialdo no P.
2.332-54, pubucado no Diario
de 29-10-54, esta Divisara respondendo
a Consulta formulada pelo Ministerio
da Viação e Obras Públicas, opinou
pela viabilidade de concessão de diá-
rias ao pessoal de obras do Departa-
mento Nacional de Obras e Sanea-
mento (D.N.O.S.), devendo a despe-
sa correr à conta da própria verba de
obras pela qual é pago o salário.

2. O referido Ministério, com apoio
nesse aarecer, eueamianou a Esposa

ção de Motivos n.° 276-GIVI de 22 de
eeternoro de 19,35, na qual o ema()
Presidente da República autorizou o
D.N.O.S. a pagar diárias ao pessoal
de obras especializado. quando fess°
deslocado da respectiva sede, aplican-
do-se por extensão as normas do Es-
tatuto dos Funcionários.

3. Atribuira-se à medida caráter
excepcionalíssimo, abrangendo apenas
o pessoal especializado admitido para
desempenho de trabalho tecnico, cu-
ja necessidade de deslocamento se
torne indispensável, sendo as autori-
zações de pagamento renovadas anu-
almente.

4. A Divisão do Pessoal daquele Mi-
nistério (D.P.V.), considerando que
êsse pessoal agora está subordinado às
normas da Consolidação das Leis do
Trabaho e que, assim, a concessão de
diárias não mais depende de pronun-
ciamento presidencial, solicita a au-
diência Teste Departamento em face
do que estabelece o art. 457 da refe-

C"- t-c:21,•

referidos trilhos, por via marítima, -para Selem, va-
lermo-nos da expressa auLorIzacao oe V. Ex a para requi-
sUsrmos tran.sporte, com auscauta prionciaae, ao Loide
ou a Casseila;• — DeIeirniriar?os á Superintendenda Geral Indus-
triai que deetinesse a E. F. Bragança com desembarque
no perto de Pelem- Pará, Lês locomotivas dieset-eletricas,
noves do nróxi eso racebimento dos E E.U.U.;

c — Deternanemos, otitros.sirri, á mesma SOL, o
fornecimento ue ren e. à E. F. 13.aeanea, das peças so-
bresealenues nece eeeria á uecuperaceo das dias locorno-
twas diese•-eeetricae. IREI 675k, que se acham imobli
lizades 'lesmem Estrema;

o — Em carta ne 1.172ePRE-61,, de 10 de julho de
1961 recomendemos ao Superintencamee da Estrada de
Ferra de Breve-ima que provicenciasse imearata limpeza,
conservacão e pastrra do material rodanee, estranhando
mesmo que eesa , p.oviciencies de rotina estivessem sendo
d escuradas. enneoeme observáramos nas fotografias in-
clusas à exeos esão apreeentadas por acniela Superin-
tendancia. ceie disp ee, pera isso, de pessoal e de recursos
no nrçamen ta de custem;

e — Idêntica recomendação tiremos, na mesma carSa,
no mie tange ao estado geral da via ferres, inclusive es-
tações;

— Já fiernecemos à E. F. Braea.nça recursos finan-
ceiros, da ordem de Cr$ 30.0e() 000 00 (trinta milhões de
cruzeiros) para serem rigorosamente nplicados dentro
do esquema que caseie/ninamos. O restante do nume-
rário previsto setas fornecido após a apresentação do es-
quema gerei dos trabalhos a executar, para o que, foi
dado 'prazo de 30 dias, ao Superintendente da E. F.
pra .22 nca.

Item 3
Determinamos que a execução dos trabalhos seja

atacado cc ti toda intensidade.
Em fins ciaste mês iremos pessoalmente a E. F.

Bragança, e teremos, então, oportunidade de verificar
o estado re quela ferrovia, de constatarmos a maneira
por que estão sendo executadas as providências determi-
nadas para cumprimento da recuperação visada.

Adotaremos todas as medidas tendentes ao acelera-
mento dos trabalhos, por forma a que, no mais breve
prazo esteja aquela ferrovia em condições de atender
aos seus encargos.	 z

Renovo, nesta oportunidade, a V. Ex9 os protestos
de minha alta consideração e profundo respeito.

• Herrninin Amorim Júnior. Presidente
PR 22.531-61 — N° 1.180, de 10 de julho de 1961. Comunica" ter sido

feito o estudo visando a atender. dê maneira eficiente,.
aos serviços de transporte suburbano do , Rio de Janeiro,

. São Paulo e de Belo Horizonte e, solicita autorização
para iniciar, as consultas e concorrências previstas em
Relatório do Banco Nacional do Desenvolvimento Eco-
nômico que menciona. — "Aútorizo. 20-7-61". — (Rest.

R.F.F.S./A., em 27-7-61).
PR 22.53-2-81 — N9 1.184, de 10 de julho de 1961. Comunica haver ado-

tado providências para a recuperação da Estrada de
Ferro Bragança, que se acham consubstanciadas nos ex-
pedientes eme menciona. — "Ciente. Pubiaue-se. 21 de
julho de 1961". — (Arquivado., em 27-7-61)."

.-- DIVERSOS

FUMAÇA° BRASIL CENTRAI

— Oficio:
PR 22.314-61 — S. n9 e-arem data. Solicita autorização no sentidci de que

seja modificado o Plano de Aplicação da verba de 	
Cr$ 5.000.000,00, consignada ao Parque Nacional do
Xingú, no corrente exercido, pelos motivos que apresenta.
— "Autor' 70. 21-7-61". — (Rest. à F.S.C., em 27 de
julho de 1961).

a- DESPACHO DO GABINETE CIVIL

— Circular:
.PR 22.813-61 — Ne 50, de 26 de julho de 1961. Expede normas a serem ob-

servadas, em relação à permanência .de servidores em
Brasília c ao pagamento de vantagens . a que têm direi-
to. (Deirigido aos Ministérios, órgãos diretamente su-
bordinados à Presidência da República e da admiras-
tação •indireta).

CIRCULAR N9 50 DE 26 DE JULHO DE 1961
O ExcelentiSsimo Senhor Presidente da República

Incumbiu-me de transmitir a V. Exe as seguintes nor-
mas a serem ()lese 'vedas, em relação à permanência de
servidores em Brasilia e ao pagamento de vantagens a
que taro direito:

I — Serão pagas pelo Grupo de Trabalho de Bra-
afila aos servidores federais da administração direta:

• a) ajuda de custo correspondente a um mês de
vencimentos e sessenta (60) diárias como auxilio;

b) passagens aérea ou rodoviária ao servidor e seus
dependentes ou Indenização correspondente ao valor da
passagem aos que dispensarem o transporte oferecido
pelo Govêrno;

c) as diárias a que se refere o art. 69 do Decreto
n9 47.433, de 15 de dezembro de 1959, prorrogado pelo de
n9 49.544, de 16 de dezembro de laCO, observada a mo-
dificaçãa introduzida por éste- último decrato
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a) que é vereador e Presidente tia
Cãmara Municipal de Pirasstinunga do
Estado de São Paulo,

b) que o mandato que exerce não
é ,remunerado

c) que, em virtude de exercer •
cargo de Presidente da Casa, este Mie

mensal, bastando para isso que o afas-
tamento não exceda s. 15 dias duran-
te o mesmo período .e designando-se
para prazo superior os ouvidores do
quadro permanente.

12. Com &te parecer, poderá o pre-
sente processo ser restituído à Divisão
do Pessoal do Ministério da Viação e

'Obras Públicas.
Brasília, em 9 de junho de 1961. -

Myriam Sampaio l.ofrano, Substituto
do Diretor da Diviso do Regime du-
ridico do Pessoal - Aprovado - Bra-
sília, 9-6-61, - efoacgr Bripgs.
Processo n9 3.331-60

PARECER

Alceu Wightman de Carvalho, ser-
vidor do conselho Nacional de ,Esta-
tistica do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística, solicita sejam re-
tificados o Decreto nv 47.606, de 12 de
janeiro de 1960 e a relação nominal
que o acpmpanháu, a fim de ficar
consignada --a respectiva classificação
na classe N da carreira de Estatístico
e não na classe M da mesma carreira
como constou.

2.. Julga-se o interessado com di-
reito à referida classificação, por es-
tar exercendo, em virtude de pr. omo-
ÇãO processada em 19 de maio de 1958,
o cargo de Estatistico-Ane lieta, clas-
se N à data em que os provimentos
nesea carrelea foram considerados ir-
regulares e tornedos sem efeito pelo
Decreto n9 47.606, de 12. de janeiro
de 1960.

3. Em decorrência do referido De-
creto, foram incluídos nas carreiras
anteriores, a aue efetivamente perten-
ciam, os funeemános que integravam
a de Estatístico-Analista, razão por
que, no entender do-requerente, o seu
retorno à ,carreira de Estatístico de-
veria ter oeorrido ia CRS.513 N, -a que
led'a promovido antes do mencionado
Decreto.

4. Carece de amparo legal a pre-
tensão do interessado. Conforme de-
monstaou ês`e Departernento na Ex-
posição de Motivos n 9 22, de e de ja-
neiro de 1960 (D iário °tremi de 12 se-
guinte), os provimentos dos cargos de
Est etistic 04 A rs a li 5 . a foram tornados
sem enato porque cernprovadamente
irreeulares.

5. Assim, o retem) do requerente
à carreira de Estatietico eó poderia
ocorrer; como ocorreu, na 'classe
a que de direito pertencia, ao ser Ir-

'regularmente incluido na de Estatis-
tico-Analista. A promoção à classe N,
que obteria ne,nn última carreira, não
,see,..,e, em hinetese iigumagerar di-
reitos, muito menos o de ser consi-

etlerado promovido a classe Inexistente
na carreira que inteerava, escalonada
que era entre as letras I e M.

6. Can éste parecer, o proceSso
poderá ser restituído ao Conselho Na-
cional de Estatística do r.B.G.E.

Brasilia, em 10 de julho de 1961. -
Myriam Sampaio Lofrano, Substituto
do Diretor da Divisão cio Regime Ju-
rdico do Pessoal. Aprovado, Brasília,
10 de Julho de 1961. - Moacyr Brigas.

processo no 1163'2-63
Penem	 -

No anexo proceno, João Aggio Neto,
Fotógrafo, classe B. 'nível 11, sio Qua-
dro de Pessoal do Ministério da Agri-
cultura, eleito Vereador e em Seguida
Presidente da Câmara Municipal de
Pirassudemga do Estado de São Paulo,
solicita; autorização para. afastar-se do
serviço durante a Legislatura, com-
preendida entre 1960-1963, sem pre-
juízo das vantagens do cargo efetivo.

2. Alega o interessado

Oda Consolidação; em seus II L° •
.11*, textualmente:,

"e 1.0 Integram o salário, não
lb a emportencia lixa estipulada,
como também as comissões, per-
centagens, gratificações ajustadas,
diárias para viagens e abonos pa-
gos pelo empregador.

• 1, 2.) Não se incluem nos salá-
rios as ajudas de custo, assim co-
rno as diárias para viagem que
não excedam de 50% o salário per-
cebido pelo empregado tos gritos
não são do original).

O. Após tecer várias considerações
a respeito do problema, , o órgão con-
indente acrescenta:

• "E' bem verdade que o paga-
mento de diárias em bases supe-
riores a 50% do salário, teórica-

mente, não acarretaria maiores
eu nSequ .'neWAS na deaerenneeau
remuneração estipulada no ato de

• admissão, dada a eventualidade e
curta duração das possiveis via-
gens. Mm não está. -afastada a
possibilidade de deivertuaratuat,
pleiteeda autorização se, sucessiva-
mente, fôr levado o servidor a te

-imam-se da sede. A prática tem.
demonstrado à saciedade que as
medidas de compressão e restri-
ção, destinadas a limitar o apro-
veitamento do peesoal, solem no
decorrer do tempo profundo des-
gaste, gerando situações de fato
altamente onerosas para o horário.
E, precisamente para evitar a sub-
versão ela hierarquia salarial . esti-
pulada no art. 0:0 do Decreto nú-
mero 50.314, o mesmo diploma
legal proibe . no art, 99 a conces-
são de "quais quer gratificações,
percentagens ou comissão, além do
salário previsto ne tabela", ao
pessoal temporário, sob pena de
responsabilidade do cheie da re-
partição.

Limitando-se as •diárias a 50%
'-da remuneração normal, estará a
Administração assegurada contra
reajustamentos de remuneração

, que podem ser determinados co-
mo decorrência de sucessivos des-
locamentos. Mas, esse critério,
embora conveniente na medida em
que é capaz de evitar a subversão
-da politica salarial vigente, tal-
vez não assegure a justa compen-
sação que se d...7a dar ao pessoal
a título de indenização de gastos
efetuados em virtude de viagens
realizadas no interesse doa servi-
ços".	 .

e. Não há dúvida de que a matéria,
coefunne acentua a D.P. V., compor-
ta variadas implicações, principalmen-
te considerando que a discussão desse
ramo de direito se ar asenta csarLo no,
va para a Administração, sendo assim

•de todo procedentes as ponderaodes
daquele Órgão. .

7. De qualquer forma, porém, o as-
sunto comporte, dois aspectos distint.os
que cabe examinar, o legal e o da con-
veniência para a Administração.

8. Sob e, primeiro a.spectof não há
negar que é possível a concessão de
diários ao pessoal de obras.

9. Todavia, a decisão correta sabre
, o assunto, deve ter por base, sobretu-
do, o interesse da administração.

10. Assim, em primeiro . lugar, deve
ser aplicado o principio já estabelecido
pela Administração de que o pessoal
de obras deverá ser sempre recrutado
no mercado de trabalho local e auto-
rneticamente dispensado com a con-
cluso das obras rara a qual roi admi-
tido, devendo ser empregado nos des-
locamentos para 11 .-".lizacão e reali-
zação de estudos técnicos o pessoal
permanente.

11. Nos casos de absoluta necessida-
de de deslocamento desse pessoal, de-

' verá ser observado o entendimento de
que as diárias eoncedidas durante um.

' =és não exeedam a 50% do salárol

possibilitado de conconettantemente
prestar satisfatoriamente ao Munici-
pio e ao executivo 'fedes.al bons ser-
viços;

d) e que em virtude de que dispõe
o art. 121 da Lei n° 1.111, de .1952,
tem direito fepercepção dias vantagens
do cargo de que ér titular.

3. Estão satisfatoriamente compro-
vadas as alegações do Interessado.

4. Ao examinar o assunto cumpre
esclarecer. inicialmente, que a Lei nú-
mero 1.711, de 1952 (Estatuto dos Fun-
cionarios) , determina

"Art. 79 -.Será considerado de
efetivo exercício o afastamento em vir-
tude:

VIII - Desempenho le função le-
gislativa da União; doe Estados, do
Distrito Federai e dos Municípios."

5. Conclui-se, portanto, da leitura
e interpretaceo dos dispositivos legais
retre-transcritos, que o funcionário,
no desempenho de mandato legisla-
tivo, tem direito a que período de
tempo em que ocupa o aludido man-
dato, seja considerado de, eletivo exer-
cício; aliás, de outro modo não pode-
ria ser uma vez que se trata de prin-
cipio constitucional, porquanto a Lei
Magna estabelece:

°Art. 50-- Enquanto durar o man-
dato, o funcionário públice ficará afase
tado do exercieta do cargo, contando-
se-lhe tempo de serviço , apenas para
promoção por anteguidade e aposenta-
doria".

6. Sõbre a percepção de vencimen-
to ou remuneração, dispõe o art. 121
dá citada Lei ne 1.711, de 1962:
"... perderá o vencimento ou remu-
neração do cargo efetivo" o funcioná-
rio ...

II - Qttando no exercício de man-
dato eletivo remunerada federal, es-
tadual ou municipal".

7. Em conseqüência, só deverá per-
der o vencimento 'ou remuneração o
funcionário no exercido de mandato
eletivo remunerado; infere-se, assim,
a contrário seneu do dispositivo esta-
tutário transcrito no item anterior,
que se o interessado n.o percebe re-
tribuição pecuniária pelo exercício do
mandato, deverá, então, receber os
vencimentos do cargo de que é ocupan-
te efetivo.

8. Convém, ressaltar outrossim.
que o parecer 110-R doa Senhor Con-
sultor Geral da República (D. O. de
10e12-48), rio sentido de que o Verea-
dor deve comparecer normalmente ao
trabalho nos dias em eme não houver
reunião da Câmara, net) se aplica a0
caso ora em exame, visto como, # o
querelante, além de vereador, o Pre-
sidente da Câmara, a quem estão, ob-
viamente, afetos encargos múltiplos
que demandam todo o tempo disponí-
vel daquele que deva exercê-los.

9. Com êstes esclarecimentos, o
processo poderá ser devolvido, ao Mi-
nistério da Agricultura, para os devi-
dos fins. Brasília, 10 de julho de 1961.
- aferiam Sampaio Lofrano, Substi-
tuto do Diretor do Setviço de Regime
,Turfeeco do Pessoal. Atirovado, Brasí-
lia. 10 de julho de .1961. - Moaddr
Briggs.

Ministração, classe 3 n'vel 18, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, do mesmo Departamento, de
acdrdo com a relação anexa ao supra-
Citado Decreto, publicado no Diário
Oficiai de 17 de novembro de -1960,
baixado em cumprimento ao disposto
na Lei n.9 3.780, de 12 de julho de
1960.

N.9 260 - Expedir a presente per-
taria a Alfredq Nasser, para o fim de
declarar que o referido servidor ocu-
pava o cargo de Técnico de Adminis-
tração, classe L, do Quadro Perma-
nente respectivo, havendo sido enqua-
drado, a partir de 1.9 de Julho de
1960, como Técnico de Administra-
cão, classe 13, n'vel 18. do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente, do
mesmo Departamento. de aceirdo com
a relação anexa ao supracitado De-
creto, publicado no Diário Oficial de
17 de novembro de 1960, baixado em
cumprimente, ao disposto na Lei nú-
mero 3.780, de 12 de julho de 1963.

N.° 201 - Expedir e, presente por-
taria a Asterio Dardeau Vieira, para
o rim de declarar que o referido ser-
vider ocupava o cargo de Técnico de
Administração, classe N. do Quadro
Permanente respectivo, havendo sido
enquadrado, a partir de 1.° de novem-
bro de 1960, como Técnico de Admi-
nistraelto classe B - uivei 18, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, do mesmo Departamento, de
adiado cora a relação anexa ao su-
pracitado Decreto, publicado no Diário
Oficial de 17 de novembro de 1960.
baixado em. cumprimento 8.0 disposto
na Lei n.9 3.780„ de 12 de julho de
1960.

N.9 262 - Expedir a preseíIte por-
taria a Alberto Guerreiro Ramos, Pa-ra e fim de declarar que o referido
servidor ocupava o cargo de Técnico
de Administração, desse 1,, do Qua-
dro Permanente respectivo, havendo
sido enquadrado, a partir de 1.9 da
julho de 1960. como Técnico de Admi-
nistração, classe B, nível 18, do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente,
do mesmo Departamento, de acôrdo

-com a relação anexa ao supracitado
Decreto, publicado no Diário Oficial
de 17 de novembro de 1969, baixado
em cumprimento ao disposto na Lei
n.9 3.780, de 12 de julho de 1960.

Ne- 263 - Expedir a presente por-
taria a Aluizio Xavier Moreira. Para
o fim de declarar que o referido ser-
vidor ocupava o cargo de Técnico de
Administração, classe K, do Quadro
Permanente • respectivo, havendo sido
enquadrado, a partir de 1.0 de julho
de 1960, como -Técnico de Administra-
ção, classe A, nível 17, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente, do mes-
mo Departamento, de acõedo com a
relação anexa ao supracitado Decre-
to, publicado no Diário Oficial de 17
de novembro de 1960, baixado em
cumprimento ao disposto na Lei nú-
mero 3.780, de 12 de julho de 1960.

N.9 264 - Expedir a presente por-
taria a Francisco de Paula e Olivei-
ra, nem o fim de declarar que o re-
ferido servidor ocupava o cargo de
Oficial Administrativo, classe. do
Quadro Permanente respectivo, ha-
vendo sido enquadrado, a Partir de
1.9 de Julho de 1960 como Oficial de
Administração, classe B, nível 14, da
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente, do mesmo Departamento. de
acõrdo com a relação anexa ao supra-
citado Decreto, publicado no Diário
Oficial de 17 de novembro de 1960,
baixado em cummimento ao dispoot
na Lei n.9 3.780, de 12 de julho de
1980.

2e9i Erpedit a oresente pon
teria a Henrique Schmidt dos Sentes
Para o fim de declarar que o r- P re"-tdc •
servidor ocupava o cargo de Tema
de Administração, classe 3, interno
do Quadro permanente respectivo, ha-
vende sido enquadrado,. a par'ir de -
1.0 de julho de 1991. como Técn , no de
.Admintatra- A n ci o so. A, nivel 17. in-
terino, do Quadro de Fesanae - Par-
te Permanente. do mesmo Deuarta-

Sermo de Administram

PORTARIA DE 18 DE SUL110
DE 19e1

O Diretor do Serviço de Administra-
ção do Departamento Administrativo
do Serviço Público. de acairelo eira o
que dispõe cart. 3.9 do Decreto nú-
mero 49.178, de 1. 0 de novembro de
1960, resolve:

N.0 259 Expedir a presente por-
taria a Alexandre Morgado Mattos,
para o fim de declarar que o referido
servidor ocupava o cargo de Técnico
de Administração, classe L, do Qua-
dro Permanente respectivo, havendo
sido enquadrado, a partir de V' d3
julho do Ir:NO. como Tgcxeke	 34
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nivel 18, do Quadro
Parte Permanente, do
tamento, de acôrdo
anexa ao supracitado

de, Pessoal — cado no Diário Oficial de 17 de no-
1

mesmo negar- vernbro de 1960, baixado em cumpri-
com a relação men% ao disposto na Lei n. 0 3.780, de
Decreto, publi- 12 de julho de 1960.

SECRETARI AS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Comer-
Avenida

Marcos Antônio Nogueira Perde'
matricula 2.1133.•15, Revisor, nivel 121

Creuzer Egito Beiz.erra, matricul4
2.033.919, Revisor, uivei 12;

José Alves da Silva Net.i, matricula
número 2.033.910, Revisor, nível 12;

Guido Reginaldo Reis da Silva, ma-
tricula numero 2.033.909. Revisor, ial-
vel 12;

Jose Raymundo Reis da Silva, ma-
trícula número 2.033.913, Revisor, ni- 4

Vel 12:
Nery Baptista Munia, matrícula MI.

mero 1.265.110, Revisor, uivei 12;
José de Vasconcelos, matricula nú-

mero 2. 033.915, Revisor, nível 12:
Será objeto de novo ato a designaçãe

de outros funcionários necessários ao
funcionamento do D.I.N. em Brasília.

riento. ae acordo COM a relação anes5.'
sonraelt .ado Decreto publicado no

DúTio of:cc,,,1 de 17 de novembro de
196:„ tiaixãcio em cumprunento ao dis-
risto na Lei n.° 3.780 de 12 de julho
de 19€1.

N ? 288 — Expedir a presente por-
a Ary Scixas para o . fim de

declarar que o referido servidor
ocupava o cargo de Oficial

J. do Quadro Pernia-
neni	 re p ,:c l ivo,	 havendo sido' en-
q-aclred n , a . prirtir de 1.9 de julho de

sra. ciam , C•flciai de Adminigtra-
çãe, classe 13, nivel 11, do 'Quadro de
Pessoal - Parte permanente, do mes-
mo Departamento de acôrdo com a
relação anexa ao supracitado Decre-
to publicado no Diário Oficial de 17
de novembro de 19E0, baixado em
cum primento ao disposto ria Lei n.9
3.780, de 12 de julho de 1960.

N. 267 — Expedir a presente por-
taria a Benerlicto silva, para o fim
de declarar qut o referido servidor
ocupava o cargo de Técnico de P,d-
ministrarão, classe M, do Oilao-o.
Permanente respectivo, havendo si-
do enquadrado, a partir de 10 de ju-
lho de 1960, como Técnico, classe B.

DEPARTAMENTO --
in IMPRENSA NACIONAL

PORTARIA DE 22 DE JULHO
DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
de Imprensa Nacional, tendo em vis.

ta a Portaria n9 de 23 de
março de 1960, no Senaor Ministro
arJus-firrneg nelos Interlore's, pu-
blicada no Diário -Mofai, Seção I, da
mesma data, resolve

1%,T9 011-77 — De ..ígnar os seguintes
funcionários para servirem em Bra-

Divisão de Administração

DESPACHO DO DIRETOR
Dia 19-6-61

Alexandre Cesar Nogueira Lapa •n
Solicitando admissão neste Departa-
mento. — Como parece à T.A.P. (A
T.A.P, opinou pelo Indeferimento do
pedido, em face do disposto no De-
creto n.° 50.285-61j — (Processo n.IP

3.299-61).

DEPARTAMENTO

,DE ADMINISTRAM

Divisão do Material

DESPACHO DO DIRETOR

Dia 15-6-61

HINDS — Representações
ciais Ltda., estabelecida na
Franklin Rdósevelt Cl 9 115; grupo ri.? s 	 .
1.106 no Estado da Guanabara — De- 	 Ivan Santos de Aimeida, matricula
ferido (Processo 11,9 19.1l5-61).	 número 2.033.917, .e . evisor, nivel 12;

,

utc..-wriz
011.

Verbo Bancária
3uia,de RecolKimento

Preçcs: Cr$ 0.4Q

À VENDA: Avenida Rockigues Alves, 1 Agência 1- MInistérto de Fazenda

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBÕLSO POSTAL

n

CÓDIGO

BRASILEIRO DO AR

DIVULGAÇÃO N.* 762

Preço: Cr$ 8,00

A VENDAS

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alvet. Z•
.	 -

Ngéncia I: Ministério da Fazenda

)1tende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal

•

ORDEM DOS ADVOCHOS
Revu!amento. Cád!go dm *Mn

t Rewiutntos !murou. doa Coa.
telho Federal t Seccional do
Distrito Pedetal. Caixa de Mos-

da dos Advogado,

DIVULGAÇÃO N. 55Z

Preço Cr$ 35,00

A VENDAt

.5eç10 de Vendam Av. Rodrigues Alves, 1

ikgència It Ministério da Fazenda

' Met/etc.-se e pedidos pelo Serviço de Reernbólso roam
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Presidente da República (Didr io el.
final de 22 de junho de 1961). (P.
3.751-61-GM).

Em 13 de julho de 1961

GABINETE DO MINISTRO	 -

pORTARDeS D1.e. 19 DE JULHO DE
1961.

, (e Ministro de Estado dos Negócios
ela Guerra resolve:

IV' 1.663 — Tranefern, por neces-
eidacie da serviço. ao Qo 1.111 . 2" Re
para o eneel.A., o forijoi da Arrua de
Intantnem Joee Lucartny. •

No 1 679 — Classificar, por neces-
sidade do serviço, na Fábrica de Rea-
lenga, o Major "T" Eng. Ind. Au —
Maurício Leal silva.

N9 1.680 — Nomear, por necessida-
de do serviço, Instrutor da Escola de
Saúde do Exército, para os anos es-
colares de 1961 e 1062, sem prejuízo
de suas acórdo com o
Decreto n0 3.119, de 1 cie novembro
de li.e51 e Aviso 584, de 6 de julho de
1957, o Capitão-Dentista — Saulo
Goulart Alves, e exonerar das, funções
de Auxiliar de Instrutor daquela Es-
cola, o 19 Tenente-Dentista — Ray-
mundo Vitalino de Deus.

N9 1.681 — Nomear, por necessida-
de do serviço. Auxiliares de Instrutor
do OPOR de São Paulo, para os anes
escolares de :162 e 1963, devendo as-
sumir as funções o mais breve pos-
sivel, de acôrdo com o Decreto nú-
mero 30.119, de 1 de novembro de 1951
e Aviso 584, de a de julho de 1957,
ra 19s Tenentes da Arma de Cavala-
ria — Edrr.i Pereira e Edison Mu-
rilo Serratine, sendo em conseqfiencia
trantferidos cie. Q O mira o Q S P.

1.682 -- Transferir, por neces-
selede do servico, (lb QEMA para
o Q 5 G. o Tenente-Corone1 da Ar-
ma do Artilhaila — Gladion Tavares
de Souza.

N9 1.683 — Nomear, por necessida-
de do servic:). Auxiliar de Instrutor
ti, OPOR de Curitiba. para os enes
escolares de 1962 e 1963, devendo as-
sy,mir as funções o mnif breve pos-
sive:, de acôrdo com o Decreto ire-
mero 30 119, de 1 de novembro de
1951 e Aviso 584, de 6 de julho - de
1957, o 1 9 e Tenente da Arma de -Ar-
tilharia Jos gi Newton Rodrigues Ro

-meiro. seee e em consequência trans-
ferido do Q. O para o Q S P.

le9 1.684 — Classificar, por necessi-
dade do serviço, na Diretoria Geral
de Eneenharia e Comuniceções, na
situação de adido como se efetivo
fôsee, o Major da Arma de Engenha-
ria — Ivan da Costa e Silva, senti°
transferido do Q S G. P ara 0 Q S P.
— Marechal Odylio Denys, Ministro
da Guerra.

MINISTÉRIO DA GUERRA
mero D-15, de 27 de abril de 1961,
do Consultor Geral da República,
aprovado pelo Exmo. Sr. Presidente
da República (Diário Oficial de 22 de
junho de 1961). (F. 0.564-61-GM).

Em 14 de julho de 1961
Venicius Mertins de Oliveira Melo,

Capitão do QAO, solicitando promo-
ção ao pôsto de Major, de acôrdo
com a Lei n9 388, de 14 de setembro
de 1943. — Indeferido, por falta de
amparo legal. (F. 14.111-61-GM).

Em 13 de julho de 1931
Manoel Corrêa de Albuquerque,

Soldado Reformado, pedindo melhoria
de reforma, invocando a Lei n9 2.370
de 1954. — Indeferido ,por falta de
amparo legal. A invalidez do reque-
rente nenhuma relação tem com o
acidente sofrido, conforme Parecer
da DGSE. (P. 17.697-58-GM).

Em 5 de julho de 191

Ruy Garcia Pacheco, Capitão do
QOA, pedindo transferência para a
reserve, com promoção. — Indeferido,
de acôrdo com o Parecer n9 D-15, de
27 de abril de 1961, do Consultor Ge-
ral da República, aprovado pelo Ex-
ma. Sr. Presidente da República
(Diário Oficial cie 2 de inuho de
1961). (F. 4.194-61-GM).

Em 14 de julho de 1931-
Produtos Alimenticlos Quaquer S.

A., indústria estabelecIda à Rua Vo-
luntários da Pátria na 2.083 — Pôrto
Alegre, RS. propondo a Indleacão da
aveia em flocos na inclusão da ali-
mentação dos elementos que consti-
tuem os efetivos das Pôrças Arma-
das. — Indeferido, tendo em vista
as informações do Departamento de
Provisão Geral. (F. 4 901-61-GM).

Em 5 de julho de 1961	 .
&Imundo de Luras Freire, Capitão

do (4Aele pedindo transferencia para
a reserva, cora promoções. — Inde-
ferido, de acento com o Fama.: nd-

N" 1.6e4 -e- Incidir, por ivc.._ssidaele
do serviço, no QEMA, o Coronel da
Arma de Inia,ntaria — Lula Menees
da Silva,

O Ministro de Estado dos Negócios
da Guerra, usmicao tia atribuiçâo que
lhe confere o Art. 4° do E-'50-59:

N.e 1.C65 — Aprove e tnarala por
em execuçao o Manuai Tecimio ....
T-57-240 "Suprimento Pelo Ar'', le
eclideo etaberado 71a Diretoria de ene-
trine° cio elxercito.

a) mar, odelic, Leres, ministro (da
Guerra.

O IViinistro de Estado dos Negecios
da Guerra, de arenito cem perecei da
Diretoria (iterai ee En,-)Ire, reideve.

le- neee __ Exonerai das ta;óas
de adjunto de t r:‘ ,..eara..ro em , caloter
proviserio, da cadeira de Quid-uca da
Academia militai ceie Agulhas. meras,
o Capitão de Ai:Odiaria Leo Peleira
Vida:.

N" 1.f.)67 — 17.e:onerei' d; fulmees
de adjunto de eededratieo em carater
proviscirio, da cadeira da Química da
Aca.citinia mild, . d-r.. ,, . l:1:uh Negras,
o Capitão Dentista DA:d;011 Monteiro
Bahiense.	 .

O maustro de Fedeecies d'06 Negócios
da Guerra resolve;

N 1.e69 — Nomear, pr)r eecedsicia-
de do serviço, P.ofessor em Con11.852,0
do Instituto Militar de Enirenearia.
para cet anos eecniares cie 1951, 1962 e
1983. devendo aemmir ar. funciele.s o
mais breve poesivee. de acônito com o
Decreto ne 30.119; de 1 de novembro
de 1951 2 artigo tv 126, do Feegutemento
de Preceitos Comuns aos Estaóeled-
mentos dr Ensino cio Exercite, o Ma-
jor "Te Eng, Ind. Auto _ Alberto
Lopes Pilho.

Ni 1.,69 _ Transferir, por neces-
sidade de serviço, os segenntee Oficiais
Técnicos:

_ Da rebrica presidente Vergas pa-
ra O Departarnenec de Precluçe.c .e
Obras, o Fenente-Coronel eT" Ene.
Qui. — -Carlos Mário Tabert;

— Da Diretorie de Fabricação e Re-
cuperação para o Departamento de
Producer) e Obras. o Tenente-Coronel
"T" Ene. Ind. Met, — meurtelo de
Souza Ferreira. •

N° 1.871 — Clessificar, por necee-
sidade çjo serviço, no 14" RJ.; o Ma-
jor da Arma de Infanta .rie — Newton
Guerra, sendo em 'denreceiencia trans-
ferido do Q.S.G. (QGR-7) para o
Q. o.

N° 1.672 — Clessificar, por neres-
eidade do serviço, no Quartel General
tia 7a Região Militar, o Major da Ar-
ma de Infantaria - Plácido Soares
Lima Verde, sendo em consequência
Inch:Ido no Q.S.G. ficando asslin in-
subsistente a Porta:ria ri' 1.904, de 8
de junho de 1961, na parte relativa
ao referido oficial.

N' 1.673 — Transferir, por neces-
sidade do serelOce do QUVIA. para O
QSG., o Cortine! da Arma de Infan-
tarie — Mário Libõrlo Pereira.

N9 1.674 — Classificar, por neceS-
111dade do serviço, na Diretoria Geral
E o Intendencia, o Tenente-Coronel
rntendente — Jayme Barbosa, .fican-
ao assim insubsistente a Portaria nú-
mero 1.421, de 28 da junho de 1961.

NO 1.675 — Nomear, sem ónus para

to
Fazenda Nacional, Comandante da
a Q G 1e/3, o Capitão da Arma de
enfarta — Eduardo Palmeira da

sita.
149 1.678 — c!assifir;ar, por nectee-

ade do serviço, na Diretoria de
.inançae, na situação de adido co-

e efetivo Mese, o Maior I-nteaa
--t•e' — Miguel Imeaotdo Pilhe.

O Ministro de Estado dos Negócio.!
da Fazenda, no uso de suas atribui- 1e
ções. declara aos Chefes das Reper-
tições subordinadas a este Ministerial
para seu conhecei:mio e devido.
fins, que, nos termos clo -Convênio
Constitutivo do Banco	 Interameil-1
cano cio Desenvolvimento. assinado
pelo Brasil, em 8 de abril de 1959,,
aprovado pelo Decreto Legislativo nú-
mero 18 (Diário do Codgiesee de 24
de novembro de 1959) e promulgado
pelo Senado Federal (Diário Oficiai
de 9-12-59), a referida entidade tBan-
co Intoramericano de De.se.nvoltemen-
to) coza de completa e inteetal Isen-
ção de impostos e taxas, tnclusive as
referentes a direitos de importação,
de seio e de renda. — Clencuisie.

Elias Constantino cie 1,inin.
do Reformado, pedindo os lie/leite:os
do art. 33 da Lei n9 2 370-54. —
deferido, por falta de ameno: leeeti.
O requerente não sati;:faz lis t3Xig ,!'l-
cias do 8 30 do art, e3 da Lei me-
mero 2.370 de 1954.	 7.6ee de
1961-GM).

Em 5 de Julho de leel
Flabio Baptista Pereira, Capitijo de

QOA, pedindo transferencia piere a
reserva, com promoção. — indefe-
rido, de acôrdo com e Parecer núme-
ro D-15. de 27 de abril de 1061, do
Consultor Geral da Republica, apro-
vado pelo Exmo. r. Presidente da
República (Diário Oficial de 22 ri e
junho de 19e1). (F. 4. 132-61-UM'

Em 13 de julho cie 1961
Luiza de Sean Oliveira. genitora

cio ex-Soldado Hiolmar de Souza Oli-
veira, pedindo amparo do F.-.1acto prra
o mesmo. — Indeferido por falta de
amparo legal. O filho (El rNrierellt.•
não satisfaz às exteências de !etre 1+
do art. n9 32 da Lei n" 2 370. de 9
de deeembro de 1e54. F. 1.429-a'-
CM).

Em 5 de julho de 1961
Olivio dos Santos Romano. Capitão

do QOA, pedindo transeerendo. para
a reserva, com promoção. — Indefe-
rido, de acôrdo com o Parecer nú-
mero 0-15. de 2e de abril , ele 1961 do
Consultor Geral da Republica, apro

-vado pelo Esmo. st. Presidente cie
República (D'ario Oficio? de 2 de ju-
nho de 1961). (F. 5.124-61-GM).

Em 17 de julho de 1961
Despacho:

No Oficio n9 358-D-1, cie 4 de ju-
lho de 1961, da Diretoria do Serviço
Militar, remetendo cópia da ala de
Inspeção de saúde do General Milton
Cezimbra na qual a Junta Central de
Saúde, na 755 sessão, rea l izado em
28 de junho de 1961 é de parecei que
o referido Oficial General necessita
de 180 (cento e oitenta) dias para seu
tratamento, por ter sido Migado inca-
paz teinporàriamónte para o servle>
do Exército, foi exarado o scr_punte
despacho. — Concedo 180 (cento e
oitent a) dias para tratamento de san-
de ao General de Brigada Mi'ron Ce-
zimbra, a contar de 26 do junho de
1961, de acórdo com a leira b do ar-
tigo 29 do Decerto n9 4-1 242 de 4
de egeisto de 1958. Ir. 13.984-51-
GM).

Ao Ministro da Saúde.
Ns. 42 a 51 — S.C. 121 8e4-el,

114.313-61,	 121.801-61,	 rei ove, ri,
121,802-61,	 114 315-61,	 11) 917-61,
114.314-61, 119.768-61 e 123.11)2-61.

Comunicando elle autorizou ao Ban-
co do Brasil a colocar a ctsposição
oeste Mirusterio as Importam:as
Cr$ 416.6113,70, Cr$ 5.30 .	 60,
Ca 212.26'i .380.60. Cr$ 94 01)5.926 60,
Cr$ 1.1666.666,60 Cr$ 26 099 159,20, .
Cr$ 2.108,000.00. Cr$ 13.035 'et14.00,
Cr$ 150.000.e0 e CrS	 181.5 '0.000.00,
coríoeponcientes, os sela pi-i rinf arrs
clitock,cirrtos de meie e limito e os qua-
tro últimos aos deocleeinies re janei-
ro a junho, das defere/5d) orçamen-
tarias • de vigente	 exercício.	 para
atender ás deveres cio Serviço Na-

• Requerimentos:

Em 14 de julho de 1961
Cláudia Henrique Pagano de Mello,

Capitão Engenheiro, solicitando reti-
tificação de enquadramento de legis-
lação em Decreto de Transferência de
Arma. — Arquive-se. A transferên-
cia para a Arma de Engenharia, de
acórdo com o' Artigo 49 do Decreto
tai 48.861-68 foi feita a pedido do re-
querente. (F 14.031-61-GM).

Em 5 de julho de 1981

Francisco da Cunha Beltrão, Capi-
tão do QAA, pedindo transferência
para a reserva, com promoções. —
Indeferido, de acôrdo com o Parecer
no D-15, de 27 de abril de 1961. do
Consultor Gerai da República, apro-
vado pelo Exmo. Senhor Presidente
da República (Diário Oficial de 22
de junho de 1061). (F. 24.523-60-
GM);

Em 13 de julho de 1961
Francisco Adelirio Neto, Cabo Re-

formado, pedindo os benefícios das•
Leis ns. 2.370-54 e 3.067-56, — In-
deferido, por falta de amparo legal.
O requerente não satisfaz as exigên-
cias do e 19 do art. 33 da Lei
mero 2.370-54.2.370-54. (F. 4.709-60-GM).

Carlos de Azambuja Centeno, Capi-
tão RI, pedindo promoção ao pôsto
de Major, alegando possuir mais de
35 anos de serviço. — Indeferido por
falta de amparo legal. O peticionário
possui 22 anos. 2 meses e 29 dias de
serviço e a sua passagem para a re-
serva foi anterior à vigência da Lei
n9 2.37(1-54. Além do mais, não po-
deria atingir o pôsto de Major, nor
não existir êsse plisto em seu quadro
de neônio com o Parecer D-15-61.
da Consultoria Geral da República.
(F. 33.723-58-GM).

Fm 5 de julho de 1961

Pollux Victorino Coelho. pedindo'a
transferência para a reserva com pro-
moção. — Indeferido, de acôrdo com
o Parecer n9 D-15, de 27 de abril
de 19e1, do Consultor Geral da Re-
pública, aprovado pelo E.x:no, Sr.
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1onal de Fiscalização da Medicina,
'erviço Nacional de Daenças Mentais,
'undação Serviço Especial de Saúde

Pública, Departamento Nacional de
a •ncleinias Rurais, Serviço Nacional da
a.epra e Instituto Oswaido Cruz.
t	 Retificação
1 No Diário Olietal de 3 de Julho de
961 na La coluna da pagina n. 6025.
Na Port. de 19-6-61, na la coluna
... presidencial	 GB-MF-104: ...

,Leia-se:	 .
; ... presidencial GB-MF-140: ...
Onde se lá:
Na Port. GB-I50, na 3.3 coluna
... Maria Ceci Silveira de Arau-

jo ...
Leia-se:
... Maria Geei Silveira de Arai:1-

V •••
Oncie se lê:

.Na Port. GB-151, de 20-641
' ... Processo n. 177.018-58 ..„
Leia-se:
... Processo n. 177.018-59 ...
Onde se lê:
Na Port. 151, na 4.° caluna, item
a .. pela Ler na ...
Leia-se:

, ... Pela - Lei 2.584, de 1.9 de aetem-
bao de 1955.;
I Onde se tê:
I Na Port. GB-151, item 9
' ,.. Pomar sem eleito a
Inero 2.564, ...

Le ia-se:	 .
... Tornar sem efeito a melhoria

gle saiano ...
., Onde se lá:
!Item 9

... referência 119'
Leia-se:
... referencia "19" ..
Onde se lé:
Item 27, da pagina 6026, na 3. a co-
luna ...

... João Olegario Tor-toria ...
'Leia-se:
... João Olegario Torreas ...
Onae se lê:
No proc. 190 194-54, na 4.° coluna
... julho de 1890 ..
Leia-se:
... junho de 1990 ..
Onde se lê:
No proc. S. C. 16.132-61, na 3.'1

cultina
... Serviço de Conabilaiade ...
Leia-se:
... Service) de Contabindade ...
Onde se le:
No proc. S. C. 11.912-61, na pá.-

ene 6061. na la coluna
... os acu.sadores • ,.
Lela-se:
.. , as amasadoras ...
Onde se le: .	 .
, ... cometeram Irregularidades .:.

.	 Leia-se:
... cometeram irregularidades ...
Onde se lê:
No proc. S. C. 49.930-61, na 2.a

n e auna
L, ... o enquadrameito ..,

Leia-se:
... o encraadra.mento ..
Onde se lê:
No proc. 293-462-59.
. . de 29-7-59.
Lera-se:
... 29-7-44 ..
Onde se Ir:

, No Br4 /41-EC:11-2:11".1 SC-32 9e5-61,
)1:2. 4a coln-a

. 411.9 ..
Lera-se:
4,3.00 ...	 .
Onde se lê:
No proc. S.C. 73.775-6I.
... do. Gabinete Ca Presidência ...
Leia-se:
... do Gabinete Civil da Presidên-

7 No Diário Orcica de 4 di Ju'ho de
ri aal, na pana na 6.0, na 1. cohrha:

Onde se lê-
1 Avisos -N.Br.103-SCB-16.183-6150
11.9.1941-431.	 .a Avisos:

Lcla-se:
tavisos: cai aa-6-61

Onde se lê:
Na P.R. 14.065-61.
... Diretor Geral do taepartamento

Administrativo 'do Serviço Público ...
Leia-se:

... Diretor Geral do Departamento
Administrativo do Serviço Público ...

Onde se lê:
No proc. 542-137.441-61.
... que o Senhor Mimatro autorizo

uo Banco do Brasil
Lela-se:

qu eu Senhor Ministro autorizou
ao Banco do Brasil ...

▪ sobre a viculo automóveis ...
Leia-se:

▪ souie veíciao automóveis ...
Onde se :é:

No proc. SC-63.196-61, na 2. 3 co-
luna.

• bm como a incorporaça-o,
Leia-se:

• bem como a incorporação ...
Onde se lê:

No proc._ SC-343.280-59, da 3' co-
luna.	 .

...no art. 158 da Lei n. 9 151 ,de 25
de °ombro de 1947 ...

Leia-se:
... no art. 153 da Lei na 154, de

de novembro de 1947 ..„
Onde se lê:

No proc. SC-16 132-61.
... a fls. 2, verso, ..„

Leia-se:
... que acompanharam.
No Diário Oficial de 5 de 1121],Ç1

1961, na pág. n.9 6.112, na 1.. ! co-
luna,

Onde se lê:
No proc. 160.676-61. na 1. ! coluna.
... Sr. Nibio coltrarn ... --

Leia-se:

Lela-se:
Cacex uima-60/14, de 29-11-60 ...

Onde se
No proc. S.C.B.-3.778-61, na pági-

na 6.113, na 1,9 coluna.
S.C.B.-3.778-61-S.C.113	 -60 a..

Leia-se:
S.C.B. 6.30961. .
S.C. 43.467-59.

Onde se lê:
Na 21 coluna; -61 - S.C. 56179-61
-61 - S.C.50.172-61

Leiaase:
6.101-61 -S.C. 56.179-61...

Onde se lê:
No proc. S.C. 179.385-60, na 10

coluna.
... Procurador Lidimo Caste:o Bran-

co ...
Leia-se:

• Procuraaar lanlamo Castelo Eran-

Onde se lê:
No prac. S.C.-304).096-0O 3 na 4.' co-

luna.
... da ceia do•irap5sto na forma

Leia-se:
... da cota do impa-ato de renda na

forma ...
Onde se lê;

No Br.212
p.R. 8.459-01

Leia-se:
N. 13r. 212 - P.P.. 8.549-61 ...

Ond :se 16;
Na Portaria Designar, na 3.3
- .
Designar o Agente Fiscal ...

Leia-se:
• N.° 183 . - Designar o Agente Fis-
cal ...

No Diário Oficial de 6 de Julho de
Onde se lê:

1961 na paina 6.144, na la coluna.
No proc. S.C. 232.048-59:
... Decreto-lei n. 6 49 de

Leia-se:
... Decreto-lei n9 749 de

Onde se lê:
No proa. S.C. 135.739-61, na 2a ac-

lima:
• San.sa Vasconcellos Comércio...

Leia-se:
• Sar-son Vasconcellos Comar-

cio ...
Onde se lê:

• No proc. S.O. 191.321-00, na 4! co-
luna;

de falhas detro, autorizo ...

W3,84 retro, autorizo

Onde se lê:
No proc. S.C. 11.845-59, na pági-

na 6.115, na la coluna:
• (uuzentos e setenta e três mil,

quinhentos e cinqüenta e três cruzei-
ros e tos e cinqüenta e três cruzei-

ros Leia-se:
: e vinte centavos). ...

... (duzentos e setenta e três
quinhentos e cinqüenta e três cruzei-
ros e vinte. centavos) ...

Onde se lê:
nNao: proc. E.C. 74.895-61, na 3° coiu	 -

... Diretoria da Fazenda Nacio-

nal
... Diretoria Geral da Fazenda Na-

cional ...
Onde se lê: .

No proc. S.C.B. 11.886-61, na la

col-ii.L
I:meidn corrente

... do corrente ano .
Na página n 9 6.145, na 3' coluna:

Onde se lê:
No proc. S.C. 74.895-61:

Leia-se:
da	

da Fazenda Nacio-
nal ...

... da Diretoria Geral da Fazenda
Nacional ...

Onde se Tê:
No proc. S.C. 72.266-61:
...Leioas_ sep:areceres da Diretoria Ge-

ral da Fazenda Nacional ...

... os pareceres das Rendas Adua-
neiras e Diretoria Geral da Fazenda
Nacional ...

Onde se lê:
No proc. S.C. 148.335-60, na 4*

coluna:
devidos fins condicionando o pa-

gamento
Leia-se:

 ...

... os devidos fins. condicionado o
pagamento ...

' Onde se lê:
No proc. S.C.B. 7.406-60, na peei-

na ane1l4a6_,sen: a la co1una;
S.C. 25.803-61 ...

S.C. 25.903-61 ...
Onde se lê:

No proc. S.C. 140.920-61:
.. Le/ian.usien:ero DG-15-29) ...

• .. (número DG. 15-28) ..,
Onde 	 se lê:

No proa SC 63.910-61:
• (n.DC4. 1-1-500 -

Leia-se:
... /no DG. 61/1550)

Onde se lê:
No proc. -S.0 68.910-61:

Leia-e
CEX -61-42, da Ag. de ...

cAopar/1-61/42, da Ag. de ...
Onde se lê:

No proc. S.C.B. 9.789-61, na 2!
coluna:

S.C. 134.062-60 ..
Onde se lê:

No proc. 5 C. 279.921-59:
• S.O.B. 84146-61

Lela-se:
▪ S.C.B. 8.149-61 ..

Onde se lê:

NoL e t)/ ar-se:

S.C7 B. 12.433-vá;
S.C. 276.945-61 ...	 •

E.C. 276 945-60 ...
Onde se lê;

Nopra. S.C.B. 5.469-00:
• C. 103.184-61

Leia-.se:
E C. le3.184-60

Onde se lê:
No arca. S.C.B. 6.342-GO, na 3° co

luna:	
•

IC

•

 e.ia.:.-;986--€0

F- e. 223.9941-CO
Onde se lê:

No proc. S.C. 138.679-60, na 4'
coluna:

... Montante deCr$ 106 (cento e
seis m11 e ouinhentoa cruzeiros) ... ,

melhoria	 Leia-se:
▪ a fLs. 3. verso ...

Onde se iê)
No Proc. SC-55.984-61, na Ia co-

luna da pág. 6 061.
... conseguiu que os acusadores ...

Leia-se:
▪ canseguiu que as acusadoras

Onde se lê:
estreneeira.s, cometeram irre-

gularidades ...
Leia-se:

... estrangeiras, cometeram irregu-
laridades ...

Onde se lê:
No proc. S.C) 49.936-61, na 2. a co-

luna, na pág. 6 061
... de 29-7-94, mediante ..

Leia-se:
de 29-7-44, mediante

Onde se lê:
No proc. S.C. 32.994-61, na 4. , co-

luna.
▪ -4.3.

Leia-se:
▪ - 4 3.(a)

Onde se Te:
No proc. S. C. 73.775-11.
... Chefe do Gab.nete da PrcalcUn-

cia
Leia-se:

... Chefe do Gabinete Civil da Pre-
idénscia

Onde 'se lê:
No proc.' SJI. 144 735-61 .na pagi-

na 6.062, na 1.a coluna.
... que acompanham

.. Sr. Niblo Foltran •.•
(ande se lê:

No proc. S C. 32.995-61.
• a imnortancia de Cr$ 	

12.651.7'78,30 ...
Leia-se:.

• a importância dé Cr$ 	
52.615.778,30

Ora.e se tê:'
No Oficio GB-152. na Ta° coluna.
. a imaortancia de Cr$ 	

ce. 901. 720.80
Leia-se:

... a importância de Cr$ 	
f43.a31.720,80

Onde s e lê:
No Br.285-P.R. 17.003-C1';
... aquisição de terei-no

Leia-se:
• aquieleão de terrena .1
Qade. ate

No proc. E.C. 224.$10-53, na 4.41
coluna.

Fazenda Nacionala(lls. 2) ...

	

I	 Leia-se:
I ... Fazenda Nacional, (fiS. 62) ...

Onde se lê:
(vinte e quatro mil setecentis e seten

e cinco cruzeiros e vinte centavos)
Leia-se:

... (vime e quatro mil, setecentos e
setenta e cinco cruzeiros e vinte cen-

l*av°8 ;0:atie * se lê:
No proc. 5.C. 87.819-61 ...
• Newton Borgeth latierira

Leia-se:
▪ Newton Borgeth Ferreira ..

Onde se le":
(n.9 DG-6-74-32 ...

Leia-se:
(na DG-611'781-32

Onde se lá:
DG-61/732)

Leia-se:
DG-67/782)

Onde se lê:
No proc. S.C. 169.539-61.
... no artigo 83 do Dee.nao número

42.820

	

25	 ...
Leia-se:

... no artigo 85, do Decreto flane-
la) 42.820, de ...

Onde se lê:
n.9 42.820, de 15 de dezembro de

1957 ...
Leia-se:

... n.9 42.820, da 16 de dezembro de
1957 ...

Onde se lê:
Cacea ai:ia-ai-cie 29-11-60

•••



2 - Projeto, elaborado de acôrdo
com o Esquema constante do item II

á - Prova do recolhimento do 'De-
pósito para Investimentos".

4 - Catalogas, plantas, fotografias
organogramas ,ete., quando necessá-
rios ao melhor esclarecimento do
projeto.

-11 - Esquema para eialboraçáo do
Projeto

1 - A Proponente.
1.1 - Denominação; constituição

jurídica; sede social • endereço das
Instalações;

1.2 - Nome e qualifletaçâo doa ad-
ministradores (diretoree, cotastes, só-
cios, etc.);

IV - IEspos:;.es	 zns:fárras

Os pedidos de liberação de "Dea4-
sitos para Investimentos". em poder
da Comissão de Invest:mentes na da-
ta da publicação das presentes !Voe-
mas Gerais, serão examinados, tanto
quanto possivel, com base nos elemen_
tos que os Instruiram. reservado á
Comissão o direito de solicitar aos in-
teressados dados e informações com-
plementares, em conformidade com o
que. dispõe o artigo 5. 9, parágrafo 4 9
do Reg.ularnenilao em vigor (Decreto
n.9 48.130, de 20 de abril de 1960).

Finalmente, tendo em vista o que
estabelece o parágrafo 4.° do artezo
91 da Lei n.° 3.470, de 28 de nove.m.
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Leia -se t
... Montante de Cr I 106.500,00 (cen-

to e seis mil e qunilientos cruzei-
ros)	 ...

Onde se lê:
No proc. S.C. 134.753-0O 3 na pági-

na 6.147, na 1 A, corna
Morrame de C--$ 78. cem (se-

ter. t a e oito mil e quinhentos ci . usei-
ros

Leia-se:
Montante de Cr$ 78.s p0,rn S o

-ten' a e oito mil e quinhentos cruzei-
ros) „..

No Diário O ficial de 7 , de julho de
1961, na pagina 6.132, na 4" coluna:

Onde se lê:
No pror S C. 27:l.912-61:
... Ao Ministri do tribunal de Con-

tas ...
Leia-se;

Minietro do Tibunal de Cen-
ta.s

Onde se 1è:
No proc. s c. 137 R41-61:
... de cobertura rarnbial,

do
Leia-se:

• c e,oerliira cambial, emitido ...
Onde se lê:

No proc. 3 C. 42 029-61, na pági-
na 6.183, na ‘P!' coluna:

• Serie P-1, na ...
Leia-se:

... Série PP-1, na ...
Onde se lê:

D fórin Offrial de 8 de juilln de 1961,
na página 6.216, na V! coluna:

▪ . às 18.30 horas
Leia-se:

... Ls 12,30 horas ...
Onde se lê:

No proc. S.C. 74.1192:
de Cr$ 2.357.170,00 ...

Leia-se:
de Cr$ 2.857.170,00

ção do "Depósito"; b) comprove, atre-
ves de documentatiOn bebia a dea de
entreea de sua declaeação de lucros
(imposto adicional de rende, relativa

exercido d e n59: ci jawe do-
cumentos (orçamentos, faturas. etc)
referentes à aplicação q ue peetende dar

•eciusos a s..nien oae.aeo,e
..- • ve quanto a difcrenea entre o va-:

lar do e Depúsilo" e o total das des-
pesas relacionadas em sre erqu e ri-
mento de 26 de janeiro de 1960" (De-
cier+o re' 441; S C. 192 955-CO - Fá-
brica de Paeafesos -Águia" S. A.,
"para que a interessada ap.e.sente
proae o, devidamente instruido (com
plantes, nrcarnentes, etc ). releciona-
do co e adiais-ao. em in.d.eleeeís fi-
xes eu ectiinern e ntos, dos recursos ora
depcsi?ad es à ordem desta Comiesoo
'Decisão no 45 , ; da Caieire, de Cré-

Av.-ieole e Inci eetriat lo BTo.cf•
do Brasil 5-.A.: S.C. 66.662-60 e
V5.769-60 - B:eis::eira de
Ferro s. A , "para exigir a apresen-
tação de orcamento este-c:ficado e
atue'izJdo aesen, Como escla: .ecimen-
to snre a ap' lee eão que peetende dar
ao res'ante dos depós i tos' (Decisão
n o 46).; S.C. 73 516-61 - In.lostrin
cie Derivados de Macieira Carvorite
Ltda. "para exigir a juntada do cora-
provente do de pósito e notificar o in-
teressado de que já foram anrovadoe
o Regulamento da Comissão e a Re-
soiitaeo ne ', publicados no Diatio 0,ti-
rt,21 da União de 15 de fevereiro de
1961 e 3 de ma.o.de 1901 respectiva-
mente' (Decaao no 47); S. C. 80.17:
de 1961 - Schlieper & Beeck- "para
exigir aajunteda de comprovantes da
data de entrega de respectiva decla-
ração de impes:o adicional de renda
(Decisão n 0 43);

IV - Indelerir o pedido de libera-
cão de denosito para investimentos
relatado pelo represeivante da Divisãc
do Imposto de Renda, referen l-e ac
exercido de 1159. no v:-. !ir de Cr$ ....
3 461.760,10, efetuado na agência do
Banco do Brasil S.A. da Capital do
Fstado de Goiás, pela firma Nogueira
S. A. - Comercio e Indústria, de que
rata o processo S . C . 311.645-60, por

ter sido o depósito efetuado em data
posterior (12 de agalsto de 1959), à da
entrega da declaração de lucros (16
de earil de 19591 e à da expedição da
notificação (1 de julho de 1959) para
03r1n ;;Ii, do 1m)3)sto adicional de ren-

da devido pe'a Repartição competente
(Decisão n o 543.

Comissão de Investimentos. em 29
de maio de 1961. - Benjamim Parada
Vieira, Respondendo' pelo expediente
da Secretaria.

A Comissão de In vestimentos, na ses-
são realizada em 6 de junho de 1961,
por unanimidade, resolveu:

1 - Aprovar a Resolução no 3, ela-borada pelos representa.ptes do Banca
Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico e da Carteira de Comercio Ex-
terior do Bance do Brasil S.A., re-
ferente às e aTo emas Gerais' de orga-
nização dos projetos de aplicacão e
dos pedidos de liberação dos "Depo-
sitas para Inve-stirnentos", constitui.
dos ria forma do art. 91 da Lei nu-
mero 3_470, de 28 de novembro de
1958;

II - Aprovar o "Termo de Respon-
snbilidade" a ser assinado, no caso da
letra 'b" do § 29 do art. 91 da Lei
n9-3.470, de 28 de novembro de 1958,
pela emprêsa em que será feito o In-
vestimento elaborado pelo represen-
tante da Certeira de Comércio Exterior
do Banco do Brasil S.A.;

- Distribuir os seguintes proces-
sos aos representantes: da Superinten-
dência da Moeda e' do Crédito: S.C.
148.205-61 - Máquinas Piratininga So-
ciedade Anônima, e S.C. 147.500-61
(S.C. 17.038-60) - Cia. Brasileira de
Cartuchos; da Carteira de Crédito
Agriccaa e Industrial do Banco do Bra-
sil S.A.: S.C. 145.981-61 - Siqueira
Gurael az Cia. Ltda.; do Banco Na-
cional do Desenvolvimento Económico:
138.150-61 (S.C. 237.762-60) - For-
jas Brasileiras S.A.;

IV - Apravar os pedidos de libera
ção de depósito::, relatados pelos se-
guintes representantes: da D.visito do
Imposto de Renda: 'S.C. 278.018-60
- Boteis Othun S.A. (Decisão nú-
mero 60), S.G. 127.142-61 - Compa-
nhia Brasileira de Usinas Metalurgicas
(Decisão n o 64); da Carteira de Cré-
dito Agrícola e Industrial do Banco
do Bras-1 S.A.: S.C, 134.478-61 -
Cia. Metalúrgica Barbará. (Decisão
no 63); da Seperintenciencia da Moe-
da e do Crédito; S.C. 131.389-61 (S.
C. 328;531-60i - Maquinas e Equipa-
mentos de Refrigeração Ltda. (Decisão
n9 66); da Carteira de Comércio Ex-
tenor do Banco do Bres11 S.A.: S.G.
131.e03-51 (198.831-601 - Fábrica Na-
cional de Veeoes S.A. (Decisão nu-
mero 611;

V - Reeuar. de acôrdo com o pa-
neer cie I optes rir da Carteiá de
Crédito Aeercola e Incitenrial do Ban-
co do Beai,i, S.A., a libetaeão do de-
posito d ,: CiS 2.740,0?0,70, requericla
no Proceese S.C. 34.415-61, em que e
intereseasia a firma Julop - Importa-
ção e Exportação S.A., atendendo ao
el:sposto no item III, alinea "C" da
Reeolueati no 1 (Deetsao na 62);

VI - Converter o julgamento em
tilligênc,a do processo S.C. 137.735-61,
relatado pelo representante da Divisão
do Impótaio de Renda, em que a Cla.
leadio Internar:orai cio Brasil requer
liberação de depeeito para mvestimen-
los no valor de Cie 10.288.811.70 re-
lativo ao exercido de 1953, efetuado
ro Batem do Biasil S.A. (Agência
Centro), para solicitar -da requerente
a apresentarão de orçamento e espe-
cificarão sobre a aquisição e i nS ta, a

-ção da equipamentos que pretende rea-
lizar com o preclato da liberação do
referido depósito, bem corno a junta-
da de docume ntos comprobatórios
autorização legal 'para execução do
projeto. (Decisão no 65).

Conassão de Investimentos, 22 de
junho de 1961. - Benjam im Parada
Vieira, Respondendo pelo expediente
da- Secretaria.

Comissão de Investimentos'

ri ['SUMO das deliberações

Comissão de Investimentos, na
ae.,..são realizada em 18 de maio de
1961, por unanimidade, resolveu:

I - Adiar a discussão e votação de
porjeto de Resolução no 2, elaborado
pelo representante da Carteira de Co-
mércio Exterior do Banco do Brasil
S. A., referente às "Normas Gerais'
de organieação dos projetos de aplica-
ção dos "Lepósítos para Investimen-
tos", constituídos na forma do ira 91.
da Lei n9 3.470, de 28 de novembro
de 1958;

II - Aprovar os pedidos de libera-
ção de depósitos, relatados pelos se-
guintes representantes: do Banco Na-
cional do Desenvolvimento Econômico:
S. C. 258.982-60 - Willys Overland
do Brasil A., Indústria e Comercie
(Decisão n o 43), S. C. 114.137-61 -
Companhia Cimento Portland fleti
(Decisão TV 55); da Carteira de Co-
mércio Exterior do Banco do Brasil
S. A.: s. C. 101.914-61 - Indestria
de Máquinas Agrícolas Pinhal S. A.
(Deci eão ne 56); da Carteira de Cré-
dito Aericola e Industrial do Banco dc
Brasil S. A.: S.C. 30.775-61 (192,751
de 1960) - Saboaria Santa Luzia So-
ciedade Anónima (Decisão na 50)
S.C. no 52.003-61 - Indústria e Co-
mércio Pohlie-Heckel do Brasil Limi-
tada (Decisão n o 493; da Divisão do
Impôsto de Renda: S.O. 295.871-59 -
Companhia Panatlântica de Comércio
(Decisão no 51), SC. 262.061-60 -
Constan te Eletrotécnica S A. (Deci-
são no 52). S.C. 278.574-60 -
noncelli, Nachmann & Cia. Ltda. (De-
cisão n9 53);

- Converter em diligência o jul-
gamento dos seguintes pedidos de li-
beração de depósitos, relatados pelos
seguintes representantes: da Carteira
de Comércio Exterior do Banco do
Brasil S.A.: S.C. 78.369-60 - Carlos

Meler S.A. Alumínio Econômi-
co, "para que a interessada: a) faça
juntada do comprovante da realiza-

RESOLUÇAO N.P 3

A Comissão de Investimentos, ten-
de em vista o disposto no parágrafo
4.9 do artigo 91 da Lei A.9 3.470, de
28 de novembro de 1958, e usando das
atribuições que lhe confere °artigo
92 da citada Lei, resolve aprovar as
seguintes Normas Gerais, de acerdo
com as quais deverão ser organizados
os projetos de aplicação, para instruir
os pedidos de liberação dos "Depósi-
tos para Investimentos" con.stituidos
na forma do mencionado artigo 91:
- Documentos a apresentar:
1 - Requerimento dirigido à Co-

missão de Investimentos, em que se
esclarece qual a aplicaçãO a ser da-
da ao ``Deposito para Investimentos",
a saber:

a) em atividades do preiteio con-
tribuinte (abriu "a" do paragrata 2.9
do ardeu 91):

b) em empreendimentos nos seto-
res julgados prioritários para o de-
senvolvimento econômico nacional
alínea "b" do parágrafo 2.° do ar-

tigo 91);
c) em projeto concreto indicado

la Comissão de Investimentos oeara.-
grafo 3.o do artigo 91).

- 1.3 - Indicação (do(s) administra-
dor(es) que firmará(ão) o termo dei
responsabilidade a que s e refere a Re-
solução n. 9 1, de 24-4-61, da Comissão
de Investimentos, ato que terá liewir
na praça onde foi realizado o denós1nn

1.4 - Evolução do capital social,
nos últimos três anos;

1.5 - Discriminação da	 plica^:; o
dada nos lucros da empeê., a nos
últimos exercícios,

Observaçã.o - Na caso ,de
Cão em atividade de terceil . os. se'a.
feita a caracterização 1.1, 1.2 e 1.")
tanto da firma tIttiar do
para Investimentos" como da em-
prési nue reer.rberá o inve.---"men,o,
ese'arecida a natureza de suas rela-
ções.
2 - Aspectos T('eniens

2.1 - Descrição suma ris das +te
victacl es da einoraaa. inct , c e rde retee-
cidade de produce5o. es'-!1-
va nas diversas linhas, faturamento,
etc.;	 e

2.2 - DescrieJo sucenta das em.
pleaeees ou novas linhas qu e a em-
nrêsa Plane i a introduzir. cora por-
menores relativos . à resne e te...e e,-
pacidade, bem como ciiiar'o ao en-
tross ener.to com as demais
em funcionamento;

2 3 - Especificarão dee, emiinem e n-
tos a adquirir, seus velores, oraren
e peocedancla, emu sorry1/2,-
ria do projeto de con0”11-5n
lações. respectivo orçamento e cree
nograma de execução.

Observarão - No caso da aplica-
ção na própria emprêsa. nece,tsarin
esclarecer, esperIficamente, os itens
rio orçamento, em que a em preen p re-
tende anlicar os recursos do denoeite,
a fim de facilitar a res pec t iva vOi-
cularão aos compromissos do tArmo
de responsabilidade a ser assinado.
3 - Asneetos Econômicos e Finam-

ceiros
3.1 - Apreciação sucinta sôbre a

capacidade de produção e concorrên-
cia sda emprêsas que ope ram na mes-
ma linha, suprindo também o merca-
do comtemplado pela proponente;

3.2 - Apreciação sôbre o mercade
onde a emprêsa espera colocar sem.
produção. sua delimitação geogrática
capacidade de absorção, etc ;

3.3 - Fonte dos recursos crern0e-
mentares: indicar, se fôr o caso. as
fontes de recursos com -dementares,
para a realização do projeto.

Observarão - No caso de apllcacão
em atividades de terceiros. os elem en-
tos referentes a 2 - Asnectos T6cni.
cos e 3 - Aspectos Econômicos e Pi-
nanceiros só serão nacess4-io ra-
laçêo à emprèsa em que será feito
o investimento.
III - Casos Especiais

Segundo a natureza do amnreendl.
mento (produção de energia elétrica,
o a proveitamento de recursos minerais,
meios detransoorte, meios de coment.
cacão, etc.). cumpre aos interesRedas
apresentar à Comissão de Inves t i-
mentos docum entos compenhatóe'os
cumnrimento das exigências legais es-
pecificas.
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iro de 1958, terá inicio na data da
ui:me:iça° desta Resolução a conta-
m dos prazos a que se re lerem os

parágrafos 5. 9 e 6.9 do aludido artigo
MI, no caso de‘s pedidos de liberação
Já recebidos pela Comissão de Inves-
:?..imentos, até a data em questão.

Rio de Janeiro. 6 de junho de i9.31.
Octavio G-ourea de Bulh5es, Pre

eicteree em exercício.
A Comissão de Investimentos, na

sessão realizada em 10 de maio de
1961, por unanimidade, resolveu: I
— Adiar a discussão e votação do pro-
jeto de Resolução n.° 2, elaborado pelo
representante da Carteira de Comér-
cio Exterior do Banco do Brasil S.

fa9., referente às Normas Gerais de
eunganização dos projetos de aplicação
dos- Depósitos para Investimentos_
constituídos na forma do ret. 91, ea
Lei 119 3.470, de 28 de novembro de
1058; II — Aprovar os pedidos cie li-
beração dos depósitos de que tratam
os seguintes processos: S.C. 98 031
de 1961 — Pedro Violani Júnior (De-
cisão ne 26); SC. 78.139-60 — Eu-

itectic Soldas e Soldagens $ A. (De-
cisão ne 301; SC. 340.564-e9 — Bon-
eco de São Paulo S. A. (Decisão nú-
¡mero 31): SC. 328.527-60 — Fábre-ea

¡cisã
efrilúrgica Hugo Gerdau.S. A. (De-

o n9 32); SC 328.532-60 — óleos
W

lAlimenticlos Cambuhy S. A. (Deci-
o ne -33); SC 29.608-61 — Volks-

evagem do Brasil — Indústria e Co-
mércio de Automóveis S. A. (De-
cisão n9 34): SC 328.528-60 — Side-
rúrgica, Riograndense S. A. (Deci-
são n9 36); SC 342.489-59 — Arma-

- ções de Aço Probel S. A. (Decisão
'no 37); e SC 338.950-59 — Cia. de
Cieaento Vale do Paraíba (Decisão
11 9 38); 111 — Indeferir o pedido de
liberação de depósito para investi-
mentos relativo ao exercício de 1959,
no valor de Cr$ 12.132.895,80, efetua-
do em 4 de julho de 1960, na agência
do Banco do Brasil-de Passos, MB,
pela Cia. Cimento Portiand Itaú
(Processo SC 235.078-60), com sede
em Pratápolis, Minas Gerais, uma vez
que o depósito não foi feito de con-
formidade com o que prescreve o ar-
tigo 91. da Lei n9 3.470, de 28 de
novembro de 1958, e 1 9 in fine (De-
cisão ne 39); IV — Converter em di-
ligência o julgamento dos seguintes
pedidos de liberação 'de depósitos' SC
335.683-59 — Sibisa Sirotsky Sir-
mann S. A. — Indústria e Comércio
para apresentar as necessárias espe-
cificações, plantas e orçamento do ar-
mazém que pretende construir,. em
Pôrto Alegre, com o produto da li-
beração do depósito para investimen-
tos, do exercido de 1959, na impor-
táncia de Cr$ 1.248.747,00 (Decisão
n9 25); so 19.076-60 — Cia. Ind.
e Merc. de Artefatos de Ferro CI-
MAF, para exigir a juntada do com-
provante de que trata o art. 5 9 do
Regulamento do Decreto 119 49 13e de
1960, bem corno da data em que apre-
isentou declaração de lucros (Decisão
n' 27): SC 21 907-60 — Fábrica de
Gazes Medicinais CR,EMER S. A.,
para exigir a juntada do comprovan-
te de que trata o art. 50 do Regula-
mento do Decreto n9 43.130-60 (De-
cisão no 28); SC 174.899-59 — Com-
panhia de Tecidos Santanense, a fim
de que a interessada faça juntar ao
processo comprovante da efetivação
do depósito (Decisão n9 40); V —
Converter em diligência o Julgamento
dos seguintes pedidos de liberação de
Certificados de Equipamento: SC....
39.788-69 — Casa Zacharias de Pneu-
ináticos S. A., para que a) faça pra
va da sucessão, juntando es certalees
competentes; b) esclareça se as hn-
pertencias. cuja liberação é pediela„
representam o valor integral, evan-
ternento parcial ou saldo deis Cereifi-
cedas de Equinemento ene pauta: c)
Junte ee certificados cleeetequinemento
cela liberare o solicita: cl) spresente
orçamento de aplicação da importem-

cie a liberar (Decisão n9 29); SC..
143.155-59 — A. Guernan, para que
a interessada faça juntada: a) do
Certificado de Eduipamento ubjeto de
sua consulta; b) de orçamento rela-
tivo à aplicação da importância de
Cr$ 2.839,00 (Decisão n 9 41); SC..
268.624-53 — Lyra da Silva Enge-
nharia Ltda., para que a interessada
faça juntada: a) de documento com-
provante de sua qualidade de suces-
sora ria firma portadoea do Certifi-
cado: b) do Certificado de Eauipa-
mento ne 3.621: c) de ornamento re-
lativo à aplicação da quantia de Cr$
14.653.40 (Decisão n 9 42) — VI —
Examinando O Processo n e 351.602
de 1959, em que a firma Malharia
Santa Isabel Ltda., com Rede em
São Paulo (SP), re quer a liberação
do saldo não utilizado de Cr$ 	
1.697,60 (um mil, seiscentos e noven-
ta e sete cruziros e sessenta centa-
vos), relativo ao Certificado de Equi-
pam ento n9 3.928, emitido pelo. Banco
do Brasil -em 1 de outubro de 1956,
a Comissão de Investimentos decidiu
aprovar a liberação, desde que a in-
teressada comprove haver adquirido,
no Pais, a portir da promulgaçã,e do
Decreto-lei n9 9.376, de 17 de junho
de 1946, máouines ou equipamentos
para reaparelhamento da emprêsa, de
valor igual ou su perior à quantia que
deseja liberar (Decisão n9 35). Co-
missão de Trivestimentos. em 19 de
maio de 1951. —Benjamim Parada
Vieira, Reenondendo pelo expediente
da Secretaria.

Direção Gera- I da Fazenda
Nacional

PORTARIA DE 25 DE
JULHO DE 1961

• O Diretor-Geral da Fazenda Nacio-
nal resolve;

Usanda da atribuição que lhe con-
feriu a Portaria Ministerial n9 186,
de 21 de junho de 1960, publicada no
Diário Oficial de 23 subsequente,

N9 Br-275 — Mandar servir em Bra-
sília, nos têrmos do art. 29 do De-
creto n9 47.433, de 15 de dezembro de
1959, e da Circular n9 48,- de 18 de
julho de 1961, da Secretaria da Pre-
sidência da República; Marlene No-
gueira Cobra, Escrevente-Dactilógrafo
nível 7, lotada na Delegacia Regional
do Impôsto de Renda no Estado da
Guanabara, para ter exercício na Ins-
petoria do Impósto de Renda. —
Affonso Alvaro, Diretor-Geral.

( e ) PORTARIA DE 23 DE MAIO
DE 1951

N9 Br. 211 — Designar, de acôrdo
com o parágrafo único do artigo 79,
da Lei n9 1.293, de 27 de dezembro
de 1950, E1Y Puentes Santos, ocupan-
te do cargo do Nivel 13-B da Série
de Classes de Escrivão de Coletoria
da Parte Supleffientar do Quadro de
Pessoal do Ministério de Faeenda,
para exercer, pelo período de 3 anos,
a função de Inspetor de Coletorias no
Estado do Rio Grande do Sul, sím-
bolo 2-F. da Parte Permanente dg
mesmo Ministério, vaga em virtude da
dienensa de Joaquim Tôrres. —
Alfonso Almtro, Diretor-Geral.

( e ) Republicado por ter saldo com
Incorreceo no Diário Oficial de 26 de
maio de 1961.

'Diretoria das Rendas internas
ATO N9 1.181

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, de conformidade
com o resolvido no processo fichado
-neste Ministério sob o ne 189.711-ta,
autoriza Herman° de Oliveira Melo
residente em Cristalina, no Estado de

Goiás, a negociar com co minérios
enumerados no item I, da Circular
n9 8, de 27 de março de 1940 e na de
n9 33, 24 de outubro de 1942, finando,
porém, entendido que, no tocante à
ágata e à granada o seu co•nerdo
deverá atender exclusivamente a fins
industriais, cumprindo-lhe. ainda, ob-
servar as exigencias em vigor pre-
vistas na Circular ne 17, de 12 de
julho ce 1939.

Rio de Jeneiro, 14 de julho de 1331.
— João da illatta Cwihc, Sebstituto
do Dilatar.

(N9 2e.9e1 e 19-7-61 - Cr$ el,60).
•

ATO N9 1.182

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro .Naci ,nal, de conformidade
com o resolvido no processo fichado
neste Ministério sob o n9 165.832-61,
autoriza Pedro e-ancisco Barbosa, re-
sidente em elovernador Valadares, Es-
tado de Minas Gerais, a negociar com
os. minérios enumerados no item I,
da Circular n9 8, de 27 de março de
1940 e na de n9 33, de 24 de outubro
de 1942, ficando, porém, entendido
que, no tocante à,-ágata e à granada,
o seu comércio deverá atender exclu-
sivamente a fins industriais, cum-
prindo-lhe, e inda, observar as exigên-
cias em vigor previstas na Circular
n9 17, de 12 de julho de 1939.

:aio de Janeiro, 14 de julho de 1961.
- João da Matta Coelho, Substituto
do Diretor.

(N9 28.053 - 19-7-61 e Cr$ 81,60).

ATO N9 1.183

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, de conformidade
com o resolvido no processo fichado
neste Ministério sob o n9 189.710-61,
autoriza Erasmo Rodrigues de Afon-
seca, residente em Cristalina, Estado
de Goiás, a negociar com os minérios
enumerados no item I, da Circular
n9 8, de 27 de março de 1940 e. na
de n° 33, de 24 de outubro de 1942,
ficando, porém, entendido que, no to-
cante à ágata e à granada o seu co-
mércio deverá atender exclusivamente
a fieis industriais, cumprindo-lhe,
ainda, observar as exigências em vi-
gor, previstas na Circular n9 17, de
12 de Julho de 1939.

Rio de Janeiro. 14 de Julho de 1961.
— João da Matta Coelho, Substituto
do Diretor.

(N9 28.935 - 19-7-61 - Cr$ 81,60).

ATO N9 1.185
. O .Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, tendo em vista o

GABINETE D0 MINISTRO

que consta do processo fichado nesta
àub o n9 144.308-61, re-

solve cancele • o Ato nç' 833, de 2 de

!
outubro de 1151, publicado no Diário
Oficial de 5 do mesmo mês e ano,

, que iv." _ eu Amertrade Ir • '1 e
1 Correrei() S. A., sediada nesta Cl-
(lede, a lei-e:oder com os minérios
enernerades no item I da Circular
n9 3, de 27 de março de 1940 e na da
n9 33, de ' e de outubro de 1r,-

Mo de Jen-l eo.- 113 cie trilho de 19-31.
— Jcio	 Matta Coelho, Substituto
do Diretor.

Ca 2s.952 - 12-7-61 - Cr$ 31,tle).

ATO N9 1.186

O Diretor-das Rendas 7edernas CIO
Tesouro Nacional, de conformidade
com o solvide no processo fichado
neste Ministede seb o n 9 1""•'34-61,
autoriza Berilo Comércio e Ineleetria
da re -tais estabelecida à Ave-
nida Rio Bran-io /1 , 158, 149 andar,
sala n9 1.439. na Cidade en Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara a ne-
geciar com os minérios ene,. lereas
no item 1, da Circular n9 8, de 27 de
março de 1940 e na de n 9 33, de 24
de etnbro de 1942, ficando ron5m,
entendido que, no tocante à ágata e
à granada o seu comércio deverá
atender exclusiva-mente a fins indus-
triais, cumprindo-lhe, ainda, observar
as exigênc'es em vigor, previstas na
Circular n9 17, de re de julho de -,ee9.

Rio de Jan eieo, 18 de julho de 1981.
— João ca Matta Coelho, Substituto
do Diretor.

,(N9 28 .933 - 19-7-61 - C:$ 81.60):

2:-.0 N9 1.187	 -

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, de conformidade
com o resolvido no processo fiehado
neete Ministério sob o ei9 144.308-61,
autoriza Brasemco 8. A. Indústria
e Ccimercio, estabelecida à re e Sete
de Setembro n9 67, 89 andar, na Ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, sucessora de eAmortrade
Indústria e Comércio S. A.", a ne-
gociar com os minérios enumeradas
no item I da Circular n 9 8, de 27 de
marco de 1940 e na de n9 33, de 24
de outubro de 1942, ficando, porém,
entendido que, no tocante à ágata e
à granada o seu comércio deverá
atender exclusivamente a fins indus-
triais, cumnrinclo-lhe, ainda, observar
as exigências em vigor, previstas na
Circular n9 17, ele 12 de julho de 1939.

Rio de ,Taneiro, 18 de julho de 1961.
— João da Matta Coelho, Substituta
do Diretor.

(N9 28.934 - 19-7-61 - Cr$ 81,60).

n9 365, de 12 de agesto de 1960, de-
vendo, do montante ora aprovado,
ser deduzida a parcela de Cr$ ....
4.550.400.e0 (quatro milhões q uinhen-
tos e cinquenta mil e quatrocentos
cruzeiros), correspondente ao valor
do material a ser substituido.
(N9 29 086 — 20-7-61 — Cr$ 102,00)

DEPARTAMENTO
DOS

CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria de Telégrafos

DESPACHO DO DIRETOR

O Ministro de Estado, atendendo
ao que solicitou a Companhia Pau_
lista de Estradas de. Ferro, e tendo
em vista o parecer do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro no
Oficio ne 97-DG, de 11 de março de
1961:

Reseive aprovar a memória justi-
ficativa, o projeto e o orçamento na
importância de Cr$ 14.63e.177,00
(quatorze milhões seiscentes e trin-

e sete mil cento e setenta e sete
cruzeiros), oue com esta beixam, ru-
bricados pelo Diretor da Diveseo de
Orçamento do Departamento ele ed-
ministraceo dêste Ministério, para
substituição de 1. 2(n) (mil e duzen-
tas) rodas de ferro fundida, tino ND
em veicu lo de bitola de 1,60m na
referida ferrovia.

2. As despesas correrão por conta
das takas adicionais de 10%, na par-
te de 'Eventuais" do Pleno Bienal
1963-1961,. dos Fundes de Melhora'-
mentos e cie Renovaaao Patrimonial,
aprovado rela Portaria Ministerial

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Em 12-7-1961.
Deferiu°.
Proc. n9 47.392-61 — A Compa-

nhia Vale do le:o Doce S A., está
autor i e e cle a utilizar linha privada,
circuito exclusivo, em terminais de
taleaapecesores, para interligações in-
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DEPARTAMENTO
VE ADMINISTRACAO

Divisão de Obras

ATA N9 19-61

Ata relativa à concorrência públi-
át n9 2-81, para execução de peque-
na reparos de qualquer natureza com

Incidirão sôbre os serviços execu-
tados de acôrdo com os termos da
Portaria n9 B-142, de 14 de abril de
1961 - item 4-1, 4-2 (Diário Oficial
de 18 de abril de 1,961), relativo a
taxa de 20% a ser recolhida meneai-
mente a este Departamento.
(N° 29.045 - 20-7-61 - Cr$ 102,00)

conservação geral ao amimada nego-
gen° no Museu Imperial de Petrea

polis - Cidade de Petrópolis - Esta-
do do Rio de Janeiro, com garantia
de funcionamento até 31 de dezembro
de 1961. - Por ter sido dia 15 sá-
bado, 16 domingo, aoe dezessete dias
do mês de abril de mil novecentos e
sessenta e um, nesta Divisão de Obras
do Ministério da Educação e Cultura,
Palácio da Cultura, 89 andar, reuniu-
se a Comissão composta dos Senho-
res Drs. Renato Mesquita dos Santos,
Presidente, Augusta . da Costa Soares,
Chefe da S F.E. Iratema Barroso,
Assessor do Diretor e Paulo Mazzini
para receber as propostas dos con-
correntes para execução de pequenos
reparos de qualquer natureza com
conservação geral do conjunto frigori-
geno no Museu Imperial de Petrópo-
lis - Cidade de Petrópolis - Estado
do Rio de Janeiro, com garantia de
funcionamento até 31 de' dezembro de
1961 - de acentdo com os edital, avi-
so e retificações, publicados no Diário
Oficial de 15 de março de 1961, 28
de marçts de 1961 e 14 de abril de
1961, respectivamente. - Com a pre-
sença da firma Companhia Brasileira
de Material Elétrico, As quatorze ho-
ras e trinta minutos foi recebida em

GABINETE DO MINISTRO

PORTA.R,IAS DE 26 DE JULHO
DE 1961

O Ministro de Estados dos Negócios
da Aeronáutica resolve:

N9 696/GM.1 - Retificar para a
Base Aérea de Santa Cruz, a trans-
ferência do Major-Aviador - Anto-
nio tia Moita Paes Junior, feita para
a Diretoria de Engenharia, com des-
tino ao Serviço de Preparação da
Infraestrutura da Rota Rio-Manaus,
pela Portaria n9 440/GMI, de 8 de
maio de 1961, publicada no Diário
Oficial de 12 do mesmo mês.

2 - Dispensar de adido à Direto-
ria do Pessoal da Aeronáutica, o Ma-
jor-Aviador - José de Carvalho, por
conclusão de estágio nos Estados Uni-
dos da América.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA CRIANÇA

PORTARIAS DE 5 DE
JANEIRO DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Criança resolve;

Tendo em vista o disposto no arti-
go 49 da Lei n9 2.189, de 3 de marco
de 1954,

N9 2 - Designar o Dr. Alvaro Fi-
gueiredo Filho para exercer a função
de Assistente do Curso de Cirurgia
Infantil, de Aperfeiçoamento e Espe-
cialização para médicos, em São
Paulo-

invólucro fechedo e lacrado a respec-
tiva proposta. Verifica a inscrição do
concorrente e tendo o mesmo satis-
feito o que preceitua o item I da 19
condição do edital foi aberta e lida
em voz alta a proposta do único con-
corrente que apresentou o preço glo-
bal de Cr$ 360.00e,03. - Estava a
proposta devidamente de acôrdo com
o edital tendo sido rubricada Milha a
fôlha pelo Sr. Presidente e membros
da Comissão. Nada mais havendo a
tratar mandou o Sr. Presidente que
se lavrasse a presente ata que vai
assinada pelos membros da Comissão
e por mim, Hilda de Cernueira Ribei-
ro que a lavrei. Rio de Janeiro, 17 de
abril de 1961. - Hilda de Ceraueira
Ribeiro. - pavio Mar2ini. - Irace-
ma C. Barroso, - Augusto da Costa
Soares. - Renato Merguita dos San-
tos.

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1961.
Ao Ministério da Educação e

Cultura.
Depaitamento de Administração.
Diviso de Obras.
Rio da Janeiro, Gb.
Ref.; Conc.orrancia Pública n9 2-61.
Especificações 12-61.
Museu Im perial de Petrópolls.
Prezados Senhores:
Em atenção ao Edital de concer-

rência supra mencionado, temos o
prazer de apresentar nossa proposta
nara execução dbs servicos, de con-
formidade com as Especificaaães 12,
de 1961.

O preço para execucão dos serviços
é de Cr; 369.000 00 (trezentos e ses-
senta mil cruzeiros) .

Esta Firma declara submeter-se a
tôdas as condições do Edital de Con-
corrência 2-61.

Atenciosam ente. Cia. Isseeileira de
Material Elétrico. - Mauro José
Ferras Pereira.

Tendo em vista o que consta do
Processo GM n9 4.246-61, de 15 de
julho de 1961:

N9 607/Gal1 - Pôr à disposição do
Govêrno do Estado do Rio Grande
do Sul, o Capitão-Aviador -- Thales
Faria Brenner, a fim de exercer fun-
ção de sua especialidade.

Tendo em vista o despacho do
Exmo .Sr. Presidente da República,
exarado no Oficio de 20 de junho de
1961, de) Senhor Governador do Es-
tado da Bahia: -

N9 6913eGall - Pôr à disposição
daquele Governo, pelo prazo de dois
(2) anos, o Primeiro-Tenente Especia-
lista em Armamento - Elvert Costa
Freitas, a fim de exerver função de
sua especialidade. - Brigadeiro-doe
Ar Gabriel Griin Noss, Ministro da
Aeronáutica.

N9 3 - Designar o Dr. Nelson Egéa
para exercer a função de Professor
do Curso de Cirurgia Infantil, de
Aperfeiçoamento e Especiaiização pa-
ra médicos, em São Paulo:

PORTARIA DE 20 DE
JANEIRO DE 1961

O Diretor-Gerai do Departamento
Nacional tia Criança do Ministério da
Saúde resolve:

Usando da atribuição que lhe cem-
fere o item III, do art. 35, eto Regi-
mento aprovado pao Decreto número
26.690, de 23 de maio de 1e49,

Ns 4 - Designar o Médico Pueri-
cultor, nivel 18, deste Ministério,
Adiria) Coeleee (12 leram:da pra rie
araeo de le dots, acerapaniear as aia-

vidades da Agência de Serviço Social
do Instituto Fernandes Figueira, •
pesquisar quais as principais causas
médicas que exigem internamento do
menores no I.F.F.

PORTARIA DE 7 DE
FEVEREIRO DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Criança resolve:

Usando da atribuição que lhe con-
ferem os itens III e XVI de art. 55
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 36.690, de 23 de maio de 1949,

N9 5 - Designar, de acôrdo com o
art. 32 da Lei n9 1.711. de 28 de ou-
tubro de 1952, o Escrevente-Dactitea
grafo, nível 7 da Parte Permanente
do Quadro de Pessoal do Ministério
da Saúde, Virgilio eenner Mourão,
nomeado em caráter interino. por De-
creto de 28 de janeiro de 1961, publi-
cado no Diário Oficial da mesma da-
ta, para ter exercício no Serviço de
Administração dêste Departamento

PORTARIA DE 9 DE
FEVEREIRO DE 1961

O Diretor-Geral do Departamento
racional da Criança resolve:

Usando da atribuição que lhe con-
fere os itens III e XVI, do art. 35,
do Regimento aprovado pelo número
26.690, da 23 de maio de 1949,

N9 8 - Designar, de acôrdo com
art. 32, da Lei n9 1 711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Farmacêutica, nível
17-A, interina, da Parte Permanente
do Quadro de Pessoal dêste Ministé-
rio, Rywa Hirszzon Steinberg, nomea-
da por decreto de 28 de janeiro de
1961, publicado no Diário Oficial da
mesma data, para ter exerc ido no
Institu t o remendes Figueira deste De-
partamento.

PORTARIA DE 13 DE
MARÇO DE 1961

O Diretor-Ge.ral do Departamento
Nacional da Criança resolve:

Usando da atribuiça o que lhe con-
ferem os itens ru e XVI, do art. 35,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 26.690, de 23 de maio de 1949,

N9 13 - Designar, de acôrdo com o
art. 32, da Lei n9 1.711, .de 28 de ou-
tubro de 1952, o Médico, nivel 18-2,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal do Ministério da Saúde, João
Baptista da Costa, removido do Ser-
viço Federal de Bioestatistica para
este Departamento pela Portaria nú-
mero 12, de 6 de fevereiro de 1961,
publicada no Boletim de pessoal nú-
mero 17, de 8 de fevereiro do mesmo
ano, para ter exercício no Instituto
Fernandes Figueira dêste Departa-
mento.

PORTARIA DE 14 DE
MARÇO DE 1961

be.rurbanas entre o seu escritório si-
tuado a avenida Presidente 'Wilson
184 - 29 andar no Rio de Janeiro
e-- Estado da Guanabare e a Tôrre
de Contrôle, localizada no Quilôme-
tro 1 - da Estrada de Ferro Vitó-
ria a Minas em Vitória - Estado
do Espírito Santo.

GABINETE DO MINISTRO

C'ORTARIA N9 256 DE 19 DE JUNHO
DE 1961

Concede autorização para o funcio-
namento do curso que indica.

O Ministro de Estado da 'Educação
C Cultura, de acôrdo com o disposto
no artigo 10 da Lei n.9 775, de 6 de
agiesto de 1949, e em vista o que cons-
ta no processo n.9 113.943-60, resolve:

Artigo eetico - E' concedida autori-
zação para o funcionamento do curso
de auxiliar de enfermagem da Es-
cola de Auxiliares de Enfermagem
Ponte Nova, mantida pela Missão
Presbiteriana do Brasil Censral e si-
tuada em Itacira. no Estado da Bahia.
e- Erigido Tinoco.

(N.9 29.711 - 20-7-61 - Cr$ 71.40).

PORTARIA DE 26 DE JULHO
DE 1961

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 2. 0 do Decreto
rie 47.433, els 15 de dezembrc de 1959,
resolve:

N.9 77-Br. - Transferi. a sede da
Divisão de Educação Física e da
Companhia Nacional de Educação Fí-
sica para a Capital da República e
mandar servir em Brat:11*- os seguin-
tes servidores que integram o pri-
meiro escalão do pessoal dos aludidos
órgãos e relacionados de conformida-
de com a Portaria n.° 71 Br., de 14
de junho de 1961:

1 - Antonio Pires de Castro Filho
• Diretor da Divisão de Educação
Física, símbolo 6-C, matricula número
2.057.324, e Superintendente da Cam-
panha Nacional de Educação Física;

2 - Agenor de Sant'Anna - Assis-
tente do Diretor da Divisão de Edu-
cação Física, símbolo 4-F, matricula
n.9 763.212, Inspetor dc Ensino, nível
16-A;

- Fere Lopes Pereira - Assessor
do Superintendente da Camnanha
Nacional de Educação Física, matri-
cula n.9 1.831.131 - Inspetor de En-
sino, nível 16-A;

4 - Simirames de Azevedo Sanaa
1..• Oficial de Administraeão, nível
12-A, matricula na 1.227.478;

5 - Nidia Naseer Silva - Tarniea
de Educarão, nivel 17-A, matricula
12.9 1.9P4.326'

Ricardo- Ricardo Alfredo Cintra de Bar-
ros - Oficial de Adm inistração, nível
14-B, m etricula 1.948.335f

7 - Dialma de Oliveira Montes --
Eseriteirsrio, nível 10-B, matricula n.91.217.287•

8 - Sebastião de Souza Martins -
Assistente de Educar"- nivel 16-B,
:matricula n.° 1.144.174;

9 - Mirlarn Pires de Mello - De-
senhista, nível 12-A, matrícula núme-
ro 1.894.160. - Erigido "lnoco..

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

MI NISTÉFRIO
DA AERONÁUTICA

MINISTÉRIO DA SAÚDE O Diretor-Geral do Departamento
Nacional da Criança resolve:

Jsendo da atribuição que lb- con-
ferem os itens III e XVI, do art. 35.
do Regimento aprovado pelo Decreta
n9 26.690. de 23 de inalo de 1949, e,
de conformidade com o item Ti, do
art. 56, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, -

N9 14 -,- Roia-meter, o Médico Pueri-
cultor, nivel 17-A. de Parte Pe rma-
nente do Quaero de Pessoal deste Mi-
nistério, António Nilo , da costa Fi-
lho, da Delegeeia Federa! da Criança
de 14 . Remoa com s''. em £3 ,5111 -
Capital do Lattado do T-sre, rara a
Deleeacia Federal da C rienea da e.
Resino. criai see e em Fotte • eze ca-
pitel do Est ado do Ceará, e al ceretee
provisório, a'é eme es estue a
çaa amante-a dos órgeas do Mm-
teria da Seade.



n Delegacia Federal da Criança

PORTARIA DE 2 DE JANEIRO
DE 161

O Delegado Federal da Criança da
2.e Região, de acordo com o item IV
do art. 36 do Regimento do Departa-
mento Nacional da Criança, aprova-
do paio Decreto n. 26.690, de 23 de
maio de 1949, resolve:

I — Tendo em vista a imperiosa e
urgente necessidade de serviço, pror-
rogar, por 15 dias, o prazo para o ini-
cio da licença especial eencedida ao
Dactilógrafo 10-E Maria Dária de Me-
nezes Rornero, com exeicicio reist r De-
-legacia . a fim de que sejam ultimadas
os trabalhos de confecção da Proposta
Otrementária pera• o exeede,o de 196e,
atribuição de sua competência.

II — Assim. o citado funcionário
entrará no gozo do referido beneficio
em 16-1-51 e não no dia 2 do corren-
te conforn-ie. fora aprazado.

Dê-te ciência e cumpra-se. — Dou-
tora Fi rnauda Elin Ddis- de Carvalho,'
Delegado.

I
Instituto Fernandes Figueira I

al tele N awipmmt

£782 Quartel-feira'
	

51010 OFTMAC-- (Seção 1 — Parte 1T
	

Julho de 1961

elonal de Saúde, no uso de suas atra
buições resolve:

N.9 12 — Dispensar a partir de 4de junho do corrente ano, Neide'
Watson Saboe:a de Albuquerque, dix
função de Auxiliar de Inspeção cone
o salário mensal de Cr$ 6.000,00, pai,
go à conta da Verba 3.0.00 — De-.
senvolvimento Econômico Social .-
Consi gnação — 3.1.00 — Serviço erra
Regime Especial de Financiamento
Subconsignação 3.1.01 — Saúde e Me
elêne — item 3 — Campanhas de
Doenças Venéreas, Febres TiMidices.
Difeteria e Coqueluche. -- Dr, Oiyrria
pio Ramagem Soares, Diretor,

Na forma do ara 12, alínea i do De-
creto 11.9 14.254 de 10 de dezembro de
1943:

N.9 2 — Designar o Médico Nível
I7-A, João Fâciriarao dos Santos Lima,
o Escriturário . Nivel 8-A, Georgina
Moniauriol de Freitas e o Escreven-
te Datilógrafo Nível 7, Fernando Re-
beiio Para.gi.in:.-:sO, para constituirem a
Comissão de T.onia cisa de Conte,
sendo o primeiro na qualidade de To-
mador, a fim de tomarem as contas

• relativas ao exercido de 1960 do Che-
fe do Almoxanfado déste Serviço, Al-
moxarife Nível 16-B Olavo Bravo Ca-
valcanti na forma do que estipula o
Ato n.9 I do Tribunal de Contas da
União. — Dr. "riflo Bastos Belchior,
Diretor.

PORTARIA DE 2 DE MARÇO
DE 1961

O Diretor do Serviço de Biemetria
Medica do Departamento Nacional de
Saúde resolve:

No uso das atribuições conferidas
no art. 12, item i do Decreto n. 9 14.254
de 10 de dezembro de 1943:

N.9 4 — Designar Abilio Cardoso
• Lopes. Médico 18-B, Evaldo Carneiro
da Cunha, Médico nível 18-B e Olavo
Beavo Cavalcanti, Almoxarife nível
16-B para em comissão, sob a preei-
ciência do primeiro,. procederem ao
inventário comnleto .do material per-
manente existente neste Serviço em.
17 de fev.:reiro dd., inclusive o em ee -
toque, no prazo imnrorroeável de trin-
ta (30) dias, de acôrdo com o que de-
termina a Circular n.9 4 de 28 de fe-
vereiro de 1961 do Senhor Diretor Ge- _.
Tal do Depa rtamento Nacional de
Saúde — Dr. lerário Saltes Filho,
Substituto do Diretor.

COMISSÃO DE INQUÉRITO

PORTARIA DE 21 DE MARÇO
DE 1961

O Presidente da Comissão de Inn
querizo designada pela Portaria nu-
mero 73, de 16 de março de 1961, da
Seahor Diretor Geral do Departa-
mento Nacional de Saúde, na forma
do § 2.9 do art. 219 do Estatuto do3
Funcionários Públicos Civis da União,
resolve:

N.9 1 — Designar Fane Pires Ribei-
ro, Oficial de Administração uivei 12,
e, m exercido no Departamento Nacio-
nal da Criança, para desem penhar ai
funcre.s de Secretária da mesma Co-
missão. — Bento Alves da Silva Car-
valho.

PORTARIA DE 14 DE ABRIL
. DE 1961

O Presidente da Comissão de baque.
rito. designada pela Portaria ne 73,
de 16 de março de 1961, do Senhor

i

Diretor do Departamento Nacional de
-Saúde, na forma do !I 2. 9 do artigo
219 do Estatuto dos Funcionários Ci-
vis da União, resolve:
i N.9 2 — Dispensar, por motivo de
fôrça maior, alegado em carta da pes-
soa em aprfco, Fanv Pires Ribeiro,
Oficiai de . Administração, nível 12,
com exereicin no Depa et mento Nacio-
nal da Crianca, de d esempenhar az
funeees de Secretária da mesma CO-

1

 missão.
N.* 3 —.Designar Tldefonsina de

Oliveira Ribeiro. Escriturário nível 8.
mim exercício na Divisão do Pessoal rio
Ministeria da Saúde, para de sernne-
rba e as euneões de Secretária da mes-
ma ("emissão. — Bento Alves da Silva
Carvalho,

O Diretor-Gerrl do Departamento
Nacional da Criança resolve:

Usando da atribuição que ihe con-
ferem as itens III e XVI do art. 35.

'oo Regimento aprovado pelo Der -e:o
re 26.692, de 23 de maio de 19 19, e
os conformidade com o art. 32, ria
Lei no 1.711, de 28 de °Muer° de
11952,	 •

kl ' . raesignar, a Armazenista referência
,2e. da Tabela Única de Extranumere-

eri rio-Mensalista (T. U . E. NI ) deste Mi-
Ru'h Hollane. admitida nela

'Portaria Ministerial no 472, de 22 de
, setembro de 196e, publicada no Diário

O fic4a1 de 26 do XI:IPS/Mo enes e ano,
t • para ter exercício na Delegaria Fe-

d eral ela Criança da 59 Reeião. com
seri e na capitel de Se o Paulo. ree nue
se efetue a Interno definitiva do Mi-
nistério da Saúde.

PORTARIA DE '12 DE JANEIRO
DE :931

O Diretor do Instituto Fernandes Fi-
gueira, do Dspartamento Nacional da
Criança, resolve:

Usando da atribuição que lhe con-
fere o item VIII, do art. 36, do Regi-
mento aprovado peio Decreto número
26.090, de 23 de maio de 1949;

•
N.9 1 — Designar Newton Potsch

Magalhães. Médico Puericultor uivei
13-B, deste Ministério, para substituir
o Chefe da Seção de Pediatria deste
Instituto, Odilon de Andrade Filho,
nos seus impedimentos legais, tempo-
rãrios ou eventuais. 	 •

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAUDE

Divisão de Ork.anização
Hospitalar

PORTARIA DE 24 DE OUTUBRO
DE 1960

O Diretor-Substituto da Divisão de"
Organização Hospitalar, resolve:

De acôrdo cem a alínea d,'do artigo
20, do Reeimento clii Departamento
Nacional de Saede. aprovado pelo De-
creto n.9 8.674, de 4 de fevereiro de
1942,

Ne 20 — Designar o Médico ref. 27
da T. LI. M. do Min'sterio da Saúde.
Alehair Lobo, para substituir, de con-
formidade com o f 2. 9 do art. 73, da
Lei n.9 1 711-52. o Chefe da Seção de
Organizacão e Acirrenistração. símbo-
lo FG-2, desta Divisar,. durante o pe-
rlado em que estiver exerc e ndo o car-
go de Diretor-Substituto, no ininedi-
mente de seu tindar que se acha em
geizo de licença especial. — Dr. Dirceu
Eulalio, Diretor-Sub•stitutoe'da D OH.'

PORTARIA Dai 7 DE DEZEMBRO
de 190n

O Diretor da Divisão de Organiza-
ção Hospitalai do Departamento Na-
cional de Saúde do Ministério da Saú-
de, resolve:

N. 26 — Conceder dispensa a João
Prole!, Auiliar Administrativo Ver-
ba 3 desta Divisão, a partir do dia 1
(um) de dezembro de 1960, por ter
sido nomeado para outra função. —
Dr. Dirceu Eulalio, Diretor-Substituto,

Usando das atribuições que lhe são Iconferidas.

Serviço de Administraçao

PORTARIA Tale 7 "V FEVEREIRO
DE 1961

O Chefe do Serviço de Administra-
çeo do Departamento Nacional da Cri-
anra. resolve:

Usando da atribuição que lhe confe-
re o item IV do art. 36. do Re gimen-
to aprovado pelo Decreto n•9 26_690,
de 23 de maio de 1949, e, de confor-
midade.com os rts. 93. 838, e39 e 884,
do Restule rnento do Código de Conta-
bdnde da União::

N. 1 — Designar o Estatístico ni-
*via 17, Miguel Angelo nuas, os Escri-
turárias ntve: 10 e 8. re.spretivamente.
lelário toureira e Miiton Albino Fer-
reiro feão. todos da Parte Permanen-
te da Quadro de Pessaal deste Minis-
tério, lotados neste Denertareento, pa-
ra. sole a °residência do primeiro, pro-
erderem a Pomada de Contes referen-
te ao exercício de 3160 das bens é va-
lerea,--entreelies à emerde -10 Annexa-
t're nivel 16, do Quadro acima, Wal-
domar Paes, responsá-el pelo mate-
rial esdetente no A l mo-e riferlo da
Seção do Meteria Idêste • Serviço.

Divisão de Proteção Social

PORTARIA DE 27 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor Substituto da Divisão de
Proteção Social do Departamento Ra-
ciona i da Criança, do Ministério da
earide, resolve:

Usando da atribuição que lhe con-
tei= os itens IV e VIII, do art. 36,
de Rertimento aprovado pelo Decreto
n. 9 26.690, de 23 de maio de 1949;

N. 1 — Dispensar a pedido, o Mé-
dico Puericultor nível 18, dfste Mi-
nistério, Adnuto Coelho de Rezende,
da função de Chefe da Seção de Au-
xilio às Obras Sociais da Divisão de
Proteeão Social. (Símbolo 3-F). a par-
Ur de 31 de janeiro do corrente ano.

N° 8V-61 —Luiz Ganzaea Moreira
— 1.4 — Sede — Quadra Industriai,

1, Lote 1 — Taguating,a — Capital:
Cr$ 500.000,00 _ Objetivo: Gasolina,
óleos, lubrificantes, peças e acessó-
rios para autornavels e caminhões.

No 1.277-61 — Severino Vieira dos
Sante& — 1 635 — Sede: 39 Avenida,
n9 118 — Capital: Cr$ 30 . 000,00 —
Objetivo: Mercearia.

N9 1 345-61 Vicente de Paula
eixeira — 1.636 — Sede: Platafor-

ma Rodoviária — Eixo Monumental
— Capital: C:5 500.000,00 — Objeti-
vo:- Relojoaria.

No 1.660-61 — Jeeo Ferreira da
Silva — 1.031 — Sede: Quadra CIR.-

PORTARIA DE 22 DE

MARÇO DE 1961

O Diretor:Geral do Departamento
Nacional da Criança resolve;

Usando da atribuição que lhe con-
feirem os itens III e XVI, do art. 35,
do Regulamento aprovado pelo Decre-
to n9 26 690, de 23 de maio de 1949,
e, de conformidade com o item II, do
art. 56. da Lei no 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952,

N 9 15 — Remover, a pedido a Mé-
dica, nivel 17-A, da Parte Permanen-
te do Quadro de Pessoal deste . Mims-
terio.Aurora de Magalhães Meireles,
do Instituto Fernandes Figueira para
ee,Delegacia Federal da Criança da 4a
região, com sede em Salvador — Ca-
pital do Estado da Bahia, em caráter
provisório, até que se efetue a lota-
ção definitiva do- Ministério da Saúde.

PORTAMA DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1961

Divisão de Oroanizacão
Sanitária

PORTARIA DE R DE JUNHO
DE 1960

O Diretor da Divisão de Oreaniea-
çf: o Sanitária do Departamento Na-

MINISTÉRIO DA INDÚSTIA
E DO C,DMERCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INDUSTRIA E . COMERCIO

Nisto de Registro do Comércio
de Brasilia

DOCUMENTOS DEFERIDOS
DIA 21-7-61

PiTni a individual

Serviço de Biometria Álédica

PORTARIA DE 6 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor do Serviço de Blometria
nitente do Departamento Nacional de
Saúde resolve:,

¡
13, lote n o 15 — Taguatinga —	 —
Capitai: Cal 50.000,00 — Objetivo:

iArmaziem de secos e molhados.
N 9 1.&06-01 — Severino Vicente

iFeancesco — 1.632 — Sede: Quadra
83, lote 15 — Satélite Taguai•inea —
Capital: Cr$ 20.000,00 — Objetivo:
Mercearia

No 1..743-61 — Antero Dias de Souza
— 1.63 — Sede: QNE 67, lote 9 —
Taguaiinga — Capital: Cr e 1^0,0o0eie

1— Objetivo: Armazém de secos e mo-
nhados.

.

No 1.640-61 — Gabriel de Paula
! Mendes — 1.640 — Sede: Segunda
Avenida s 'n o — Capital: Cr$ 	
50.000,00 — Objetivo: Secos e molha-
do.
j No 1.917-61 — Valdivio F. Santos
'— 1.641 — Sede: Praça do . Mercado
1— Gama — Cidade Satélite — Capi-
tai: Cr$ 200 000.00 — Objetivo: Bar
e Restaurante.

No 2.191-61 — Ramiro Fernandes
Rodrigues — 1.642 — Sede: Quadra
n9 14 — Lote n e 1 — Taguatinga —
Capital: Cr$ 100 . 000,00 — Objetivo:
Oficina de Consertos de rádios, com

-pra e venda de materiais.
No 2.309-61 — Juiandir Alves de

ceei-valho — 1.613 — Sede: Rua 7.



tf 91.96441 - Joviazio Francisco
de Besse. - 1.664 - Sede: Quadra
QN1E-14, Lote 12 - Taguatiziga -
Capital: Cr$ 50.000,00 - Objetivo:
Secos e Molhados.

,N9 2.965-61 - José Gonçalves dias
Santos - Sede: Quadra Q.C.N.-4.
Lote no 2 - 43 Zona - Capital: 04
100.000,00 - Objetivo: Secos e Mo-
lhados.

NO 2.963-61 Durva.1 Marques .da
Silva - 1.666 - Sede: Avenida Cen-
tral no 225 - Capital: Cr$ 100.000,00
- Objetivo: Contabilidade - Repre-
sentações e V. de Material para es-
critório. -

aro 2 964-61 Orlando Levy' Wah-
nor Duarte' - 1.687 - Sede: 2" Ave-
nida n9 930aA - capital: Cr$ -..
100.000,00 - Objetivo: Com. de Mó-
veis.

N9 2.90'7-81 - Prudente Fernandes
Wanderley - 1.660 - Sede: SQ
Ana Norte, Loja 2 - Capital: Cr$' 	
100.000.00 - Objetivo: Bar e Resta

N9 2.973-61 - Ceraldo Pereira Ca-
valcanti - 1.669 - Sede; Avenida
Central n9 895 - Fundos - Capital:
04 100.000,00 - Objetivo: Tecidos e
Similares; era geral - A varejo.

N9 1.914-61 - Walter Silva - 1.670
- Sede: 34 Avenida n9 1.650 - Ca-
pital: 04 100.000,00 - Objetivo: Bar
e Restaurante.

N9 2.976-61 - Francisco GolEneS Fi-
lho - 1.(111 - Sede: Avenida Cen-
tral p9 ago - Capital: ers 	
200.000.00 - Objetivo: Relojoaria...

N9 2.971-61 - Maria . de Oliveira
Nunes - 1.672 - Sede: 29 Avenida
no 1.560-A - Capital: Cr$ 50.000,00
- Objetivo: Restaurante.

N9 2.976-61 - Lucia Lilian Kalten-
brunrier - 1.673 - Sede: Av. W-3,
OH. Quadra OS., lote g - Capital:
Cr$ 500.000,00 - Objetivo: Rest.
Dançante.

N9 2.979-81 - Casar Soares -
1.674 - Sede: Quadra Comercial nú-
mero 1, lote 13 --a- Taguatinga - Ca-
pital; Cr$ 160.000,00 - Objetivo:
Vendas de Doces, balas e bolos, em
geral.

No 2.936-61 - José alteada da Silva
Filho - 1.675 - Sede: 34 Avenida,

- Capital: Cr$ 50.0e0.00 -
Objetivo; Venda de Bebidas; Café e
Lanches.

CONTRATO SOCIAL

Na 270-60 - Vidroplex - 31e -
Sane; Beto Horizonte - MG - Fi-
lial: Bra.sitia - Capital: Cr$ ....
26.000.000" - Objetivo: Comercio
de vidros e .mat. de construção, etc.

No 920-61 - ORMEL -'
 Metrópole de Confecções e Ar-

marinhos Ltda. 316 - Sede: Qua-
dra 212, Lotes 14 e 15 - Capital: Cr$
1.000.060,00 sai 1.000 cotas: Roradd
Sales Campos do -amarai: Cr$ .
750.000,09 e Osvaldo Carminati: ér$
250.00(1,00 - Objetivo: Bazar, Arma-
rii.hos, Secos e Molhados.

No 1.299-61 - Construtora Vieira
Ltda. - 317 - Sede: Quadra 15,
Lote: 21 - Ta.guattuga - Capital:
Cr$ 500.000,00 em 5-0 cotas: Benedito
Vieira Gomes e Jose Meichior Vieira
- Cr$ 250.04300 „cada uru - Objeti-
vo: -Construções, 'compra e venda cie
material do ramo.

N P 1.997-61 - Elétrica, Volt Ltda.
- 318 - Sede: 29 Avenida L10 1.315
- Capitel: Cr$ 200.960,90 em 200
cotas: João Ferreira da Ccnceição e
Carlos Rabelo - 109 cuia um. - Ob-
jetivo; Comércio de Materiais Ele-
[-ricos, Enrolamenots.

	

No 2.207-61	 - Pintu-
ras Modetnas Brasitia Ltda. - 319
- Sede; SQ 409/410 - 5-13 	 Ent.
- Capital: Cr$ 600.000,00 ém 60 co-
tas: Ruy Carlos Vidal Andrade, He-
lio Augusto da Silva e Baanútno Gon-
çalves de Souza - 20 cada um --
Objetivo: Pinturas em geral, compra
e venda' tk material do ramo.

N.9 2.234-61 - Mecânica CapixaRa
Ltda. - 320

Sede - Avenida, 350, fundos. -
Capital - Cr$, 330.000,00 em 30 quo-
tas - Nelson Gonzalez e Guilherme
Dauroaa Gomas - 15 cada.

Obj.: Oficina Macenica 	 •
N.9 2.237-01 - Gonçalves !St Pereira

Ltda. - 321
Sede: Q. 404-405 - Norte. - Ca-

pital: Crt .300.000.00 em. 30 quotas -
Dayid Fernandes Gonçalves e José
Pereira Sobrinho - 15 cada, - Obj.:
ConstruçAo, Revestimento, alvenaria
comera e venda de material do ra-
mo.

N.° 2.28041 - Nivaldo Araujo Car-
valho & Irmãos Ltda. - 322,

Sede: Goiânia --.- Filial: Baasílla -
Av. SW-3 Q. 6. ris. 12-14-B, Ca-
pital - 04 3.000.000;30. - Objet.:
Ferragens, Materiais de Construção,
Importaçâo e Exportação.

N.o 2.307-61	 Fayez El Haja. &
Filho - 323.

Sede - Av. W-1, Q. 108 -- Lotes 12
e 13..- Capital: Cr$ 1.500.000,00 -
Fayes larahafouj Et Hajj: 04 	
1.000.000.00 Fedaan Fana El Hag;
Cr$ 500.000,00. - Obj.: Roupas feitas,
malas, aramarinhos.

.9 2.602-41 - Gioia Peças Impor-
ta6o e Comércio de Rolamerttoa Li-
mIte.ds - 324.

Sede - 2.9 Avenida. Capital ..s.
Cr$ 600.000,00 em 600 quotas .- José
Aparecido Costa Claro. Argemiro Gló-
ria e Flávio Gioia - 200 cada alm.
- Ob.: Comércio. Imp, de\roltunent08,
graxas, ferragens.

N.3 g.aesa-as -- Cardoso & Wreee
Lida, -225.

Sede - Travessa Doa Bcsoa núme-
ro 8. - Capital: Cr3 100.000,00 em
10 quotas. - Abalo Cardoso e Ra y*
mundo Wrege - 5 cada um. - Obj.*
Colocação de esquadrias. Compra e
venda do Material.

1(.9 2.749-61 - Bosel & Chutara! •
326.

Sede - Rodovia Brasília-Anápolis
n.0 .380. - Capitai - Cr$ b00 400,00
em 2 quotas -- Fmcisco Basca, Ca-
naida e Mário Gabriel Cinnanti. -
Obj.: Oficina Elétrica e Refrigeração.

NP 2.868-61 - Bar e Restaurante
Minister Ltda. - 321 -

Sede: 2.9 Avenida. 1.120. -, Capi-
tal: Cr$ 100.000,00 em 100 quotas -
João Batista Cardoso Mourão e Ma-
ria de Jesus Cardoso Chavea -
04 50.000.00 cada um. - Obj.: Bar
e Restaurante.

N. 2.871-61 - Souza & Cia. Ltda.
- 323'

Sede - Travessa Rodoviária, 10. -
Capital - Cr$ 1 000.000,00 arn 1,000
quotas.. - Júlio Caetano de Souza
e José Amaro Ccfrolino - 1500 cada
um. - Obj.: Auto Peças e Oficina,
Mecânica.	 •

N.9 2 952-01 - Construtora Andra-
de Oliveira Le da. - 329.

Sede - Av. W-3. Q. 11. lote' 10-A,
s, 101_ Capital - Cr$ . 1.000.000,00
em 1.000 quotas Carlos ,Frederico
Teófro Pinheiro • e Antônia Augusto
de Andrade Cii!velra - 509 cada
um. - Obj : Eng. Compra e Vendas
de Materiais.

Firma* Soe: a

N o 179-A-90 - VldropleX una.
33a,

920-A-6t - Ormel Organiza-
ção de Confecções 'e Armarinhos Li-
mitada - 333,

N.o 1.299-A-81 -
ra Ltda. - 334.

NP 1.997-A-61 -
ninada - 335.

N.9 2.207-A-61
Pinturas Modernas

N.9 2 234-A-61 - Mecânica Ciapi-
xaba Ltda. - 337.

N.9 2.237-A-6I - Gonçalves 1 Pe-
reira Ltda. - 331'

NP 2.281-81 - Nivaldo Araujo Cara

N.9 2.308-81 - Fayez El Hajj Fla
lho - 340	 •

N.9 2.603-81 - Gioia Peças Impor.*
fação e Comércio de Rolamentos Ltda.
- 341

NP 2.658-61 - Cardoso & Wrege Lia
mitada - 342

11.9 2.750-81 - Bascá & Cinnanta
343

NP 2.869-81 - Bar e Restaurante
Minister Ltda. - 344

N.9 2.782-61: -e- Souza & Cia. Ltda.
- 345	 ••
N.9 2.953-81 - Construtora Andrade
Oliveira Lida. - 346

Documentos de Companhia

11.9 1.075-81 -- I1oos Máquinas Mo-
tores S.A. - 124 - Sede - Rio de
Janeira. - Abertura de Filial em
Brasília - DP.

N.9 2.909-61 -	 Copa.
trutora Hispano ,Brasileira - 125.
Sede: Brasília. - Arquivamento de
D.O. de 28-6-81.

N.° 2.946-61 - Ràbra - Material;
de Construção S.A. - 120. Sede: Rio
de Janeiro. - Abertura de Filial em

N.9 2.971-81 -- Banco Ribeiro Jun-
queira S.A. sedç: Leopoldina - MO.
- Arquivamento de D.O. de 17-7-61

Illaastaado
•

N.9 2.846-81 - Hans J. ti. Elebe
- 36. Acréscimo ao objetivo do co.
mérclo de turismo; aumento do mai.
tal social pata Cr$ 250.000.00; aber.
tura de filial no Aeroporto Interna.
donas de Brasília.

Autorização

N.0 '2.944-81 - Maria de Jesus"Ched
ves - 84.

Documentos Diversos
N.9 2.89841 -Irma Passerim

(certidão) - 38
NP 2.924-61 - •Hellogas S. A.

Comércio e Indústria (certidão)
37-

31.0 2.951-81 - Ernestino Amorais
(desistência) - 38

N.9 2.980 61 - Distribuidora de Ma-
teriais Brunia S.A. (Anui.
39.

Divisão de. Cadastro
e Fiscalização

Dia 10 ale Julho de 1961.	 ,
Seção de Assentamentos e autoriza-

ções:	 •
MIC-4.909-61 - Screen Gemi

Brazil Inc. - Cumpra-se a exigtinc,a.
Dia 11 de julho de 1961

Baças) de Assentamentos e Autori-
zações:

M1C-3.429-61 - Cinesa - Comércio
Indústria e Exportação - Deferido.

Mie-6.600 . e - Engenho Qabrie-
lense S. A. - Deferido.

- Marcelo Garcia
Belmonte"- Cumpra-se a exigência.

MIC-6.850-61 ---Alpha S. A. Imobi-
liária Agrlcola Comercial e industrial
- Deferido.

MIC-6.855-61	 Glicerio Pedro
Foletto - Defendo.

MIC-6.894-61	 Wasim S A.
Importação e Exportação - Cumpra-
se a exigência.. -

MIC-4 507-81 - Guido Siqueira
S. A. - Café . e Cercada - Deferido.

Construtora Vid.-

Elétrica Volt Li-

- Feaiobrãs -
Brasília Ltda. -

valha .& Irmãos Ltda. - 339

n1111
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Quarta-feira 26
Átave

laequina da Rua - Lotes 40-50 _r0eco 11 - Gama - Capital: Cr$
0.000,00 - Objetivo: Secos e mo-

lhados.
' N9 2.380-81 Josué Euzébio da
Eliva - 1.644 - Sede - C/C-1. lote
119 2 - Taguatinga - Capital: Cr$
500.000,00 - Objetivo: Fab. e Com.
'aie Bebidas.
' IÇO 2.885 - Otacílio Alvaro Pinte

1.645 - Sede: Av. W-3, Quadra
‘ 5", lote 60 SM, 3 -- Sul, n9 60 - Ca-
Pitai: Cr$ 50.000,00 - Objetivo: Ad-
ministração de Bens e Imóveis em
gerai.

No 2.892-61 --António Duarte Fi-
lho - 1.646 - Sede: Rodovia Brasí-
lia-Anápolis - Capital: Cr$ 50.000,00
..- objetivo: Venda de café torrado
e molda por atacado.

N9 2.91341 - Alteio Ferracoll -
3-647 - Sede: Mercado Provisório da
Z. Norte - Taguatinga - Capital:
Cr$ 50.000,00 - Objetivo: Secos e mo-
lhados.

N9 2.91641 - António de Araujo
Pimenta - 1.846 - Sede: 33 Avenida
jog $64) -.Capital: Cr$ 100.000,00 -
Objetivo: Bar e Restaurante.

N9 2.917-61 - Saadaiah Iskandar'
Yussif _Jabbour Youssf - 1.6441 -
Sede: 3, Avenida no 1.589 - Capital:
300.000,00 - Objetivo: Secos e Mo-
lhados - Atacado e varejo.

N9 2418-61 - Georgina de Olivei-
ra - 1660 - Sede: 2$ Avenida nú-
mero 1.500 - Capital: Cr$ 50.000,00
- Objetivo: Hotel - Dormitório. .

No 2.919-61 - Amadeu Ferreira -
Comércio e Representações - 1.651
- Sede: AV. W-3, Quadra 7, ilo 87
- Capital: Cr$ 1.000.000,00 - Obje-
tivo: Madeiras em geral - Represen-
tações.

'NO 2.921-61 - Décio Ribeiro Bar-.
gea - 1.662 - Sede: 29 Avenida nú-
mero 806-A - Capital: 'Cr$ 	
200.000,00 - Objetivo: Comp. e Ven-
da de material elétrico e consertos de
radias.

No 2.922-61 - Antônio Carlos Jun-
queira - 1.653 - Sede: 29 Avenida
rn9 805-0 - Capital: Cr$ 20-000,00 -
Objetivo: Papelaria.

NO 2423-61 - siderbal Lima da
Costa - 1.654 - Sede: Av, Central

9s0 - Capital: Cr$ 100.000a00 -
Objetivo: Tecioos.

N9 2 952-61 - Leernidas Gabriel
Rodrigues - 1.655 - Sede: QNE-62,
Lote 1.2 - Taguatiriga - Capital:
Cr$ 60.000,00 - Objetivo: fiar e Res.
t-a uran te .

N9 2.923-61 - Antônio Carlos Ve-
los° Guimarães - 1456 - Sede: Av	
NV-2 - Quadra I, conj. 10-A -
• Cr$ 100.600,00 - Objetivo:
:material para comarução 'e represen-
tações.

No 2.929-61 - Nelson Matias dos
Santds - 1,657 - Sede: R. 7, lote
85 . - Gaia - capitai: Cr$ 50.900,C0
- Objetivo: Açougue.

2.9;30-61 - severino Barbosa da• - 1.658 - Sede: 29 Avenida
no 255 -_ Capitai: Cr$ 50.000,00 -
Obje ..ivo'i ..,avanderia.

2..932-61 -Sebastifio. de Lucena
Rua s - 1.659 - Sede: 2" Avenida

• •ri e 1 550 - Frente Rnel. Anápolis -
Capital: '214 100.000,30 -Objêt1vu:
Açoii3ue.

• N9 2..05-61 - Lauro Mendes Gon-
çalves - 1.660 - So.de: 39 Aveuicia
10 1.507 - Capital: C4 ie0.0e0,G0 -
05jetivo: Bar.

N 92.942-,11 - A. de Almeida -
1.601 - Sede: Avenida Centrai, 2 e
3 -Cara,: Cr$ 50.090,00 - Objeti-
vo: Ba	 Rest.

No 2.94-61 - Waldemar Domin-
gues dos Santos - 1.662 - Sede:
Avenida Central no 2.210-F - Ca.pl-

. tal: Cr$ 50,000,00 - Objetivo: Inst.
de Beleza.

N9 2.950-61 - José Alves- Bezerra
Pilho - 1.663 - Sede: Vila Geraldo
Carneiro. lote 72 -N. Bandeirante
- Capital: Cr$ 200.090,00 - Objetivo:
Bar e Sarveteria.
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MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA;PORTARIA N9 147 DE 24 DE

JULHO DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
das Minas e Energia, no uso de suas
atribuições e tendo em vista as dis-
posições dos artigos 184 e 1213 do De-
creto 24.643 de 10 de julho de 1934
- Código de Aguas, combinadas com
o disposto no artigo 10 do Decreto-
Lei n9 2.281 de 5 de julho de 1940,

Considerando que -a União, para
efeito de fiscalização, tem o poder
de examinar todos os atos das con-
cessionárias dos eerviços públicos de
energia elétrica;

Considerando que os empréstiniós
feitos pelas empresas concessionárias
dos serviços de energia elétrica, no
exterior, são fatores que pesam na fi-
xação das tarifas de consumo deter-
mina:

I - As -emprêsas concessionárias
de serviço de energia elétrica deve-
rão apresentar à Divisão de Aguas,
do Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral deste Ministério, no
prazo de 30 (trinta) dias, cópias de

todos os contrates de eMpréstimos ob-
tidos no exterior, especificando as
parcelas desses empréstimos destina-
das exclusivamente à exploração de
energia elétrica.

Parágrafo único. Não atendida pe-
las concessionárias atingidas por esta
Portaria a determinação constante do
inciso supra, as tarifas em vigor para
os seus serviços de energia elétrica
serão reduzidas ao montante da In-

cidencia proporcionei dos encergoo
resultantes daqueles empréstimos.

A presente Portaria tem vigi:meia a
partir da data de sua publicação re-
vogadas as disposições em contrário.

PORTARIA DE 25 DE JULHO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
das Minas e Energia, resolve;

N° 149 - Designar o Engenheiro
Flávio Lira da Silva para representar
o Ministério das Minas e Energia no
Seminário Latino-Americano de Ener-
gia Elétrica, a celebrar-se na cidade
do Méxiec entre 31 de julho a 12 de
agesto do corrente ano, sem ônus para
o Tesomo Nacional.

Secretaria - S. P. M.
EXPEDIENTE DO MINISTRO

PRESIDENTE

Em 20-7-1961

Portaria No 82, delegando compe-
téncia aos Srs. Delegados do Tribu-
nal de Contas, nos Estados, .a dar
posse aos funcionários designados na-
ra as funções de Delegado Substituto
e. Assistente.

Atos:
N9 42, exonerando, com fundamen-

to no artigo 75, no I, da Lei n9 1 711.
de 28 de outubro de 1952, de confor-
midade com o artigo - 12 da Lei nç
3.334, de 10 de dezembro de 1957,
Ronaldo Gonçalves da Costa. do
go do símbolo TC-11 da carreira de
Auxiliar de Portaria, do Quadro dos
Serviços Auxiliares do mesmo Tribu-
nal, o qual exerce em caráter inte-
rino.

N9 43, nomeando. com fundamento
no artigo 12, n9 IV, alínea c, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
de conformidade com o artigo 19 da
Lei no 3.334, de 10 de dezembro de
lei'?, José Bezerra, para exercer em
caráter interino, o cargo do ifzubolo
TC-11 da carreira de Auxiliar de
Portaria, do Quadro dos Serviços
Auxiliares do mesmo Tribunal, em
vaga decorrente da exoneração de
Ronaldo Gonçalves da Costa.

Em 25-7-1961

Portaria:

N9 83, designando' o Auxiliar Admi-
nistrativo, Símbolo TC-9, Antônio de
Góes Tojal, para exercer a função
gratificada de símbolo 3-F, de Secre-
tário do Senhor Ministro Antonio
Brochado da Rocha, até 31 de agôsto
do corrente ano.

Atos:
N9 44, nomeando, com fundamento

nos artigos 10, ã 19, e 12 da Lei 119
3.334, de 10 de dezembro de 1957,
combinados com o artigo 12, no II, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Amâncio Lopes dos Santos,
ocupante do cargo de símbolo TC-7
da carreira de Escriturário do Qua-
dro dos Serviços Auxiliares do mes-
mo Tribunal, para exercer o cargo
de símbolo "TC-6" da carreira de
Oficial Instrutivo do referido Qua-
dro, em vaga decorrente da promo-
çãoode Virgínia Henninger Barbosa.

N9 45, nomeando, com fundamento
nos artigos 10, ã 19, e 12 da Lei no
3.334, de 10 de dezembro de 1957,
combinados com o artigo 12 no II, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Thereza de Jesus Fortelle,
ocupante do cargo de símbolo TC-7
da carreira de Escriturário do Qua-

GABINETE DO MINISTRO

dro dos Serviços Auxiliares do mes-
mo Tribunal, para exercer o cargo
de símbolo TC-6 da carreira de Ofi-
cial Instrutivo do referido Quadro, em
vaga decorrente da promoção de
Myriam Marinho Barbosa.

N9 46, nomeando, com fundamen-
to nos artigos 12, no II, e 13 da Lei
no 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinados com o artigo 12 da Lei
no 3.334, de 10 de dezembro de 1957,
João Barbosa Ramalho, para exercer
o cargo de símbolo TC-6 da carreira
de Oficial Instrutivo do Quadro dos
Serviços Auxiliares do mesmo Tribu-
nal, em vaga decorrente da promoção
de Palmira de Oliveira Morais.

Em 26-7-1961
Portaria:

N 9 84, designando a Oficiala Ins-
trutiva, símbolo TC-5, Myriam Ma-
rinho Barbosa, para exercer a função
gratificada, símbolo 3-F, de Secretá-
ria do Senhor Ministro José Pereira
Lira.

TRIBUNAL DE CONTAS

•.	 .
OBRAS COMPLETAS DE RUI BARBOSA

Voluma Tosnto ASSUNTO Preço

..,

Volume

•
TOMO ASSITNTO Preço

-

1
IX
x

X1	
X

X
X !V
X VI
XVI
XVI
XVI
XVI
XVt
XVI

XVIII
XVIII
XVIII
XIX
XIX
XIX -
XX

XX
1.1.X
XX

XXII-
7CIIIT
see-eiSt

1
.	 ii

1
II
III
IV
I
it
III -
IV
v
VI
VII
VIII
II
III
IV
II

III.
IV
I
II
III
IV
v
I

. ri
I

Primeiros Trabalhos	 	
Discursos e Trab. parlamentar% 	
Reforma do Ens. Primário 	
Reforma do Ens. Primário 	
Reforma do Ens. Primário 	
Reforma do Ens./ Primário 	
Questão Militar .	 	
Queda do Império 	
Queda do Império 	
Queda ilo Império	 	
Queda do Império	 	
Queda do Império	 	
Queda do Império	 	
Queda do Império	 	
Relatenio do M. da Fazenda 	
Relatório do M. da Fazenda 	
Relatório do M. da Fazenda ..„ 	
Pareceres Parlamentares 	 	
Trab.	 Jurídicos -	 Est.	 Sitio	 	
Trais.	 Jurídicos -	 Est.	 Sitio	 	
Visita	 à	 Terra	 iTatal	 	 t•••
A Ditadura de 1893	 	
A Ditadura de 1893...	 •	 	
A Ditedura de 1893	 .	 •	 	
Trabalhos Jurídicbs 	

Discurres -Parlareentares	 	
Impostos InterestaduaLs 	

Discursas Parlaeaentares ., 	

100,e0
40,00
40,00
40,00
40,00
40,00

120,00
60,00
50,00
35,00
45,00
45,00
40,00
33,00
50.00
65,00

.	 80,00
40,00

120,60
120,00
45,00
40.00
40 00
ecs;oo

150,00
1000

200,00
65.00

XXI 7
XXIV
XXV
ereV
XXV
XXVI
XXVI
XXVI
XXVI
XXVII
xxvii
XXVII
XXVIII
XXIX
XX/a
XXX
XXXI
XXXI
XXXI
XXXI

XXXII
XXXLX

XL
XLVI
XLVI

II
LEI'
IV
V
VI
e
zz
III
IV
1
n
ni
1
n

ITI
1
I
zi

III
IV
I
I
I
z

it
..	 _
seer:e-4M

Trabalhos - Jurídicos ., • 	
Trabalhos Jurídicos .	 	
Trabalhos Jurídicos •	 	
Trabalhos Jurídicos	 .	 	
Discu m	 parlamentares	 	s
Trabalhos Jurídicos . 	 	
Discursos Parlamentares	 •	 	
A Imprensa . . 	
A Impiensa .	 .	 	
Rescisão de Contrato 	
Trabadlos Jurídicos .	 	
Discursos	 Parlamentares	 •	 	
Discursos Parlamentares • 	
Réplica	 .	 .	 •	 	 i.....
Réplica	 .	 .	 .	 	 ..
Discursos Parlamentares	 •	 	
Discurros Parlamentares	 •	 	
Trabalhos Jurídicos	 	
Trabalhos Jurídicos .	 	
Limites Ceará - Rio G. do Norte 	
Discursos	 parlamentares .	 	
O Ciuso da Bahia 	
Cessão de Clientela 	
Campanha Presidencial •	 	
Campanha Presidencial • 	 	

,	 '

65,00
1e0,012
45.60
40,043

120,00
. 30,00
100,06
120,06
120,00
75 00
70,
90,00

120,00
120.0e
120,06
120,00
100,60
80.00

120,00
120,3e,
120,%
4R,00
45 00

120,00
120,00
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DO DISTRITO FED.ERAL	
isT R i-r r-N.	 ,),s, entre , a, Prefeitura odo DLItrlit?

e, al e a Companhia rgaTRIBUNAL DE CONTAS' PR"'E.-FEATURA

suas atribuições,
Re oive conceder uma gratificação

de C 9 4.000,00 ir:ene:na, a Escrevente
ciatilegi ato, reicienc.:s. "2" — Maria.
Ignada Rios Foneeca, para servir no
eabit.ete da Presidencia.

A despesa correrá à conta da dota-
ção -Gratificação de Representação
de G sbinete", constante do pedido de
abertara dc crédito leito ao Conaresso
Nacimial, mediante °fiai° na 138, de
1.7 de julho de 1961.

RESOLUÇÃO N9 4 DE 1961

O Tribunal cl Contas do Distrito
Foore a no teeo das atribuições que
lhe c inter,: o artigo 15, 20, alinea
b, da Lei nv 3.751, de 13 de abril de
1960 e

Conduerande Qt.tc subsistem as ra-
zões atie fundamentaram a Resonlçao
núme_ o 1 cie 1961, e que, ate a pre-
sente data, não foi aprovado peio
ConRiesso Nacional, o projeto relati-
vo ao quadro da S.earetana do Tri-
bunal, resolve:	 -

Ar:. .1 v laca instituído nos serviços
auxil: ires do Triounal, organizados
em cerater provisorio pela Resolução
numero 1 de 1961. de 23- de fevereiro
de laal, modificada pela Rovotuçâo
número 2 cie 1961, de 23 de abril de
1961, um setor de pagamentos, subor-
dinam) ao Serviço de Administração e
cota tas seguintes encargos:

I — receber da Prefettn ea do Dis-
trito Federai, mediante requisição
compi tente, as quantias correenon-
dentee ite dotações consignadas, no
orçamento, a esae Tribuna e à Pro-
curacaria. Gerar do l'ribtinai de con-
tas co Cietnto Federal, à conta de
"Dermsitos Publicas";

II — proceder ao paramente das
despeeas do Tribunal, mediante che-
ques a:ramado,: peio Chefe da Secre-
taria e ideado,: peio Presidente do
Triballa 1;

111 — proceder às anotações e as-
senta'aentos contábeis, referente aos
paga: nentos efetuados, mantendo em
dia a escrita do Tribunal de Contas,

IV — confrontar, meneaimente, o
extra , de conta -em rente fornecido
pelo Sane() do Brasil, cem oe aesenti-
tamentos, da Contomitidade.

Ari 2 O Chefe do Serviço de Ad-
mina 7ração reepouuera pelo relendo
setor de paganeentea. sem q taisquer
atuns vantagens arem mas atualmen-
te percedidae.

Art. 39 Esta Resolução entrará elo
viga: na deita de sua aprovação.

Seta de ' -sesaates, em 26 de junno de
agaj ,	cirro vtrsiani dos Anjos.

Gomes e Souto. Segivnurt-
do eircàio MCZLo. — TcuMano Gomes
4e licito.

Semana de 19 a 21 de junho
de 1961

O Senhor Maneiro Moaeyr-Gomea
e E, -JLIZa. Ju.gou as segatmee preces-
aoe:

Pagamentos
1. ON'SSO 55-151 — S'IC — Paeamen-

to ee Cr$ 68,742,011 a "Bayarel e Cia.
Ltda, referente ao forneelinerao
de gasolina aos carros destrinçara ao

-Transporte das Setmores Ministros.
— Reei-saro ordenedo, a 21 de junho
de 1961,

Processe 181-at — Pagarn p nto, pela
Prefeitura do Distrito Federal, de ..
era 2.5.0110,00 a "Drogaria Econemt-
ca'), referente ao fornecimento de mica-
ter: ai de enfermagem para o Depar-
taminie de Saúde Pablica. — Regis-
tro ordenado. a 21 de junho de
- Moacyr Games e Souza — Ministro
6emanea1a.

a 1*

O Senhor Ministro raciono cromes
de Mello julgou os seguintes proceá-
soa:	 --

Adiantanzento.

Processos:
Nq 178-61 — Concessão de um adi-

antamento rio valor de Cr$ 120.00tauti
a Jate Valentin Aielo, mordomo da
residência oficial do Senhor Prefei-
to do Distrito Federal, à conta do
item "F" — Mordomia — do plano
de apticacão estabe l ecido pelo Decre-
to numero 41, de 24 de março de
1961. — Registro ordenado, a 28 de
junho de 1961.

Isr 66-61	 STC. — Concessão de
uni adiantamento no valor de 	
Cr$ 50.000.03 a Fausto Alvitre Júnior,
Chefe do Gabinete do Presidente des-
ta Côrte, à conta do item VII. — Ma-
terial de consumo e expediente — do
plano de aplicação do destaque de
Cr$ C.000.000,00 feito para o Tribu-
nal de Contas do Distrito Federal,
!Decreto número 12, de 26 de setem-
bro de 1960), P modificado pelos De-
cretos. números 18 de 31 de dezembro
de 196 1) e numero 33, de 24 de feverei-
ro de 1961 com suplementacões oe
Cr$ 1a:W.00,00 e Cr$ 2.560.000,00 res-
pectivamente. — Reeistro ordenado,
a 28 de Junho de 1961. — Taciano
Ganias de Medo — Ministro Semaná-
rio.

Ata d" Geinfa Sessão Extraorrvnária
Tribunal de Contas do Distrito

Aos 28 dias do mês de junho de
1961, às 16 horas e 30 minutos, na
Sala de Sessões do Tribunal, estando
presentes os Srs. Ministros Moacyr
Gomos e Souza, Segismundo Araujo
Tello Taciano Gomes de Mello, e o

Sr. Procurador-Geral, Dr. Manoel
França Campos, tendo faltado, por
motivo jestificado, o Sr. Ministro
Sadio Diniz, declarou o Sr. Presi-
dente abeitria a sessão. -

Expediente
O Sr. Presidente apresentou aos

Srs. Ministros projeto da Resolução
n9 4-61, a ser baixada pelo Tribunal,
criando, nos serviços auxiliares desta
Côrte, uni setor de pagamentos com
o encargo de receber da Prefeitura
do Distrito Federal as quantias cor-
respondentes às dctacões consignados,
no Orçamento. a éste Tribunal e à
Procuradoria Geral do Tribunal de
Contes, e proceder ao pagamento das
despeitas do Tribunal, mediante che-
ques assinadas pelo Chefe da Secre-
taria e visados pelo Presidente. Os
Srs. Ministros .concordaram com o
protelo apresentado, sendo aprovada
a Resolução n9 4-61,

Julgamentos

Padstado pelo Sr.. Ministro Moacyr
Gomes e Souza:

Proceeso STO n 9 54-61 — Repre-
senb cão do Sr. Chefe da Divieáo de
Fi ecelemeão Fina-me-a dêste Tribo-
ria!, acêrca da distribuição automá-
tica dos créditos neste processo rela-
cienedos, e censteetee da Lei n9 3.9e3
de 21 de junho de 1961. que orça a
Receita e fixa a Deenesa do niiti
Ieederai para o exercício de 1981. O
Tribenal, de acerem cem o voto do
Sr. Ministra Relator, ordenou o re-
gistro e a distribeição. à Divisão do
Tesouro da Prefeitura do Distrito Fe-
deral, dos credit os reacionedos
Quanto aos ceérii tos 1.1.02 - e 1.1.C6,
embora sendo em parte sujeitos a
distribuição automática, deverão ali.

DO

tem ser objeto ae cnseriminaçao para

a Procuradoria-Geral junto ao mesmo,
dec)Ciu a Certo .ainda em ceatformi-
cinde com o voto do Sr. Ministro
Moacyr Gomes e Souza, distribui-los
ao 6! são criado pela Resolução n9 4,
de 1131.

Relatados pelo Sr. Ministro Segis-
munda Araújo Mello:

Processo n" 149-61 — Preatacão de
contas apresentada pelo Sr, Diretor-
Geral da Fundação Zoobotânica do
Distrito Federal, João lgoe i m de Oli-
veira, relativa ao exercido de 1960
O Tribunal, de acôrdo com o voto do
Sr. Ministro Relator e tendo em vista
o resultado da diligência formulada
na 57° Sessão Ordinária, ordenou nova
diligência, baixando o processo à Se-
cretaria, a fim de que seja anexada
ao mettne cópia autêntica do ato ins-
titutive da Fundação.

Processo n9 174-61 — Pagamento
pela Prefeitura do Distrito- Federal,
de Cr3 218.000,00 a "Olivetti Indus-
trial S. .e..", referente ao forneci-
mento de uma máquina de calcular
para a Superintendência-Geral de
Ermo-rua. O Tribunal, de acôrdo
COM O voto do Sr. Ministro Relator,
ordenou o registro da despesa, visto
terem sido atendidas as exigências
formuladas na diligência ordenada
pelo Plenário, em sua 62" Sessão Or-
dinária, realizada em 13 de junho
de 1961.

Processo n" 179-61 — Escritura de
instituição da Fundação Cultural de
Brasília. O Tribunal, de acardo com
o voto do Sr, Ministro Relator. orde-
nou o registra' da escritura. Foi voto
vencido o Sr. Ministro 'raciono Go-
mes de Mello, que opinou pela reali-
zação preliminar de algumas diligên-
cias que reputava necessárias, a flui
de se conceder o registro.

Nada mais havendo a tratar, decla-
rou o Sr. Presidente encerrada a Ses-
são, às 18 horas e 15 minutos, e orde-
nou a lavratura da presente ata que,
lida e achada conforme, vai subs-
crita por mim. Fausto Alvim Júnior,
Semeláric- c assinada pelo Sr. Pre-
sidente, Srs. Ministros e Sr. Pro-
curador-Geral.

Aos sete dias do mês de julho de
1961, às 15 horas, na Sala de Sessões
do Tribunal, estando presentes os Se-
nhores Ministros Moacyr Gomes e
Souza, Saulo Diniz, Segismuncia
Araújo Mello, e o Sr. Procurador-Ge-
ral, Dr. Manoel França Campos, tendo
faltado, por motivo justificado, o Se-
nhor Ministro Taciano Gomes de
Mello, declarou o Sr. Presidente
aberta sessão.

Processos distribuídos
Ao Sr. Ministro Saulo Diniz:
Processo n" :2-61 — Ser.C. — Ta-

Odiai ele distribuição de créditos orça-
mentários, consignados fda Tribunal de
Contas do Distrito :Federal no orça-
mor to para o exercício de 1961, e
mi es respectivas despesas são sujei-
tas a registro a posteriori.

P .oreeso n° 73-81 — S.T.C. — Ta-
bele: de distribuição de créditos orça-
mentários da deepesa, consignados ao
Trileinal de Contas do Dietd i de Fe-
dera, e à rerocuractoria-Geral junte
ai 11:'2s11:0. no orçamento para o exer-
CICIO ,AC 1961, e que deverão ficar
"Era 'Ser" nessa Certa.

At. Sr. Ministro Segiscaundo Araújo
•

Processo n9 73-61 — S.T.C. — Ta-
belas de distribuição de créditos orça-
mentários da despesa, consignados ao
Tribunal de Contas do Distrito Po-
derei e à Procuradoria-Geral junto
ao meeino, no orçamento para o exer-
cício de 1961, e que deverão ficar "Emfl
ser", nessa Cárie. O Tribunal, da
acôrdo com o voto do Sr. Ministro
Relator, ordenou o registro dos cré-
ditos censtantec do presente processo.

Relatado pelo Sr. Ministro Selais-
mundo Araújo Mello:

Processo 119 191-61 — Contrato de
locação de serviços técnicos especia-
lizados entre a Prefeitura do Dis-
trito Federal e a "Companhia Orga-
nização de Empresas". Tendo silo
aventadas, pelos Srs. 'Ministros di-
versas dúvidas e questões a,cérca do
Processo n9 191-61, deliberou o Ple-
nário, acolhendo proposta do Sr. Mi-
nistro Segismundo Araújo Mello,
adiar a votação da matéria para' a
próxima Sessão Ordinária, a irri da
que Sua Excelência tivesse oportuni-
dade de realizar um estudo mais pro-
fundo do referido contrato.

Nada mais havendo a tratar, de-
clarou o Sr. Presidente encerrada a
sessão, tis 16 horas e 45 minutos, e
ordenou a literatura da . presente ata
que, lida e achada conforme, vai
subscrita por mim, Fausto Alviin Jú-
nior, Secretário, e assinada pelo Se-
nhor Presidente, Srs. Ministros •
Sr. Procuradca-Cieral.

Ata da 67" Sessão Ordinária do Tri-
bunal de Contas do Distrito Fe-
deral.

PORTARIA N9 52, DE 19 DE JULII01
Semana Cie..

FEDERAL
de 26 de junho

	

O Presidonte do Tribunal de Con-	 julho de 1961	 Prceesso n9 72-61 — S.T.C. — Ta.

	

tas r e Distrito Federal, usando de 	 belas de distribuição de créditos orça-
De asdes do Ministro Semanal-10 mentarios, consignados ao Tribunal

de Cantas do Distrito Federal no or-
çamento para o exercido de 1961, a
cujos respectivas despesas são sujei-
tas a eegistro a posteriori. O Tribu-
nal, de acôrdo com o voto do Senhor
Ministro Relator, ordenou o registro
e a distribuição, ao Setor de pega-
mmtoe a cargo do Serviço 'de Admi-
nistração desta Côrte, dos creditou
constantes do presente processo.

o competente registro. Relativamente
aos credites abertos para 'o Tribunal
de Cantas elo Distrito Federal, e para

da Emprêsas".

DE 1961	 Relatados pelo Sr. Ministro Santa
Diniz

Julgamentos

Pi -,cesso n" 191-61 — Contrato de i O Tribi eeal, de aceirdo ocos o voto do
locar, de services técnicos especia- I Sr,	 Relator que acolheu e

Aos quatro dias do mês de julho
de 1961, às 15 horas, na Sala de Sei-
SÕeS do Trilamo,, estando presentes
os Srs. Ministros Moacyr Gomes e
Souza, St a ti 1 o Dinis, Segismundo
Araújo Mello, Taciano Gomes de
Mello, e o Sr. Procurador-Geral,
Dr. Manoel França Campos, declarou

'Sr. Presidente aberta a sessão.
Proa?sso distribuído

Ao Sr, Ministro Moacyr Gomes e
SCRUR:

Processo n 9 183-61 — Ténno de
acôrdo que entre si fazem o Minis-
tério da Agricultura. o Eedrite.;o Tee-
nico de Agricultura, a Prefeitura do
Distrito Federal e a Companhia Ur- •
banizadora da Nova 3apital do Bra-
eia para promover estudos e efetiva-
ção de serviços relativos à produção
agieçoia e pecuária na área do Dis-
trito Federal (Projeto ETA .n" 44).

Julgamentos
Relatado pelo Sr. Ministro Mdarier

Ganias e Souza:
Processo n9 183-61 — Térnio da

acôrdo que entre si fazem o Minis-
tério da Agricultura, o Escrita-ao Ter-
nico de Agricultura, a Prefeitura do
Distrito -Federal e a Conatmidlia Ur-
banieadoea da Nova Capitai do aba-
sia para promover estudos e efetiva-
ção de serviços relativos à produção
agrícola e pecuária no área d e Dia--
ti-do Federal (Projeto ETA n9 44+.
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arecer do Sr. Procurador-Geral, de-
idiu converter o julgamento em dile-
Meia, a firo de que a Prefeitura
sclareça por conta de que verba de-
erá correr a despesa mencionada no

49 da cláusula décima do Acordo,
proceda ao empenho da mesma,

remetendo à Côrte a respectiva nota
• Me empenho.

Relatado pelo Sr. Ministro Sa,ulo
piniz:
. Processo n9 148-61 — Pagamerto
pela Prefeitura do Distrito Federal,
Ile Cr$ 210.960,00 a "Casa dos Pneus
ftália", referente ao fornecimento de
'Jaze pneus para o Departamento de
Concessões. O Tribunal, de acôrdo
0111 O voto do Sr. Ministro Relator

ordenou o 'registro da despesa, visto
j,er sido atendida a ,exigência formu-
lada na diligência- . que o Plenerio
aprovou, em sua 64 Sessão Ordiná-
ria, realizada. a 26 de joelho de 1961

Relatados pelo Sr. Ministro Segis-
inundo Araújo Mello:

Processo n9 175-61 — Pagamento
pela Prefeitura do Distrito Federal.
Oe Cr$ 190.900,00 a "ENESCO —
a:regenharia, Escritório e Comércio
Ltda.", referente ao fornecimento 'de
Isiaterial de expediente à Prefeitura.
ID Tribunal, d acôrdo com o voto do
Se. Ministro Relator, ordenou o re-
aistro da despesa, visto ter sido sten-
all2a a exigência formulada na dila
otncia que o Plenário aprovou, em
aua 62" Sessão Ordinária, realizada
CM 13 de junho de 1961. 	 •
' Processo n9 176-61 — Pagamento.
pela Prefeitura do Distrito Federal,
de era eadie0,00 a "ENESCO — En-
ventaria, Escritório e Comércio Li-
mitada", referente ao fornecimento
de material de expediente à Prefei-
tusa. O Tribunal, d acôrdo com o
vezo do Sr. Ministro Relator, odeie-
int a o registro da despesa, visto ter
sido atendida a exigência formulado
sia dilidência que o Plenário aprovou,
em sua 62° Sessão OrdinSeia, reali-
zada em 13 de junho de 1961.

tstla mais havendo a . tratar, des
elarou o Sr. Presidente encerrada a
tes;,J,o, ás 15 horas e 45 minutos, e
'oicienou a lavratura da presente ata
çoe, lida -e achada conforme, vai
euoscriza por mim, Fausto Alvir Jú.
atior, Secretário, e assinada pelo Se-
aator Presidente, .S.I'S. Islinistros e Se-
nhor Procurador-Geral.

Ala de 68" Sessão Ordimtna CO Tri-
b:N:al de Contas do Distrito Fe-

• Aos seis dia: do mês de julho de
1931, às 15 horas, na Sala de Sessões
do Tribunal, estando presentes os Se-
sahoas Ministros Moacyr Gomes e
Souza, Saulo Diniz, Segismundo
.Araiejo Mello, Taciano Gomes de
Mello e o Sr. Procurador-Geral, Dou-
'ter Manoel França Campos, declarou
o Sr. Presidente aberta a Sessão.

Processos distribuidas
Ao Sr. Ministro Moacyr Gomes e

aBouza:
• Processo n9 186-61 — Tabelas de
;distribuição de créditos do orçamento

ara o exercicio de 1961, consignados
Prefeitura do Distrito Federal. 

! Ao Sr. Ministro Sogismundo Arailjo
!Bacilo:

Processo ia9 182-61 — Contrato, so-
eial da "Sociedade de Transpdrtes
Co.iedivos de Brasília, Ltda.".

Ao Sa, Ministro Taciano Gomes de

Processo n9 60-61 S.T.C. — Do-
lentos comprovantes da aplicação

de um adiantam-hist° de Cr$ 50.000,00,
concedido em 19 de abril de 1961 a

ergio Augusto Lafetá, Chefe da Se-
cretaria desta (Sorte, à conta do item

Deespesãs diversas e eventuais
— do }natio de Aplicação aprovado
pelo Tribunal, e relativo ao destaque

la que w refere o Decreto 119 12, de
,26 de setembro de 1960, modificado
!pelos Decretos n9 18, de 31 de dezem-
bro de 1960, • rtg 4, _de 24 de fuer_

Iro de	 –

Julgamentos

Relatado pelo Sr. Ministro Moacyr
Gomes e Souza:

Processo os 188-61 — Tabelas de
distribuição de créditos do orçamento
para o exercício de 1961, consignados
à Prefeitura do Distrito F?aeral. O
Tribunal, de acôrdo com o voto do
Sr. Ministro Relator, ordenou o re-
gistro da distribuição dos crédit
relacionados neste processo e cons-
tantes da Lei n9 3.908, de 21 de ju-
nho de 1961; com exceção da distri-
buição das subconsignaçõeS 4.1.01 —
Veículos — das seguintes unidades
administrativas do Departamento de
Finanças; Gabinete do Diretor, Di-
visão de Tributação e Divisão do Te-
souro. Estas mencionadas subconsig-
nações encontram-se, na Lei n 9 3.908.
publicada r.10, Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, do dia 22 de junho
de 1961, sob o Código 4..1.04. De-
cidiu ainda a Côrte, conforme o voto
do Sr. Ministro Relator, efetuar ume
diligência, devolvendo -  processo à
Prefeitura, a fim de ole seja provi-
denciada a retificação que se fizer
necessária, e que também sejam con-
signados separadamente, nas tabelas,
os códigos geral é local.

Relatado pelo Sr. Ministro Saulo
Dinis:

Processo n9 184-61 — Pagamento,
pela Prefeitura do Distrito Federal.
de Cr$ 204 584,30 a "Recapagem
Orion", referente à recapag,em de 32
penso para o Departamento de Con-
cessões da Prefeitura. O Tribunal, de
acordo com o voto do Sr. Ministro
Relator, decidiu converter o julga-
mento em diligência, devolvendo o
processo à Prefeitura, a fim de que
sejam sanadas diversas irregularida-
das oteervadas no mesmo.

Rela tado nolo Sr, Ministro Taciano
Gomes de Mello:

Processo S.T.C. n9 60-61 — Do-
cumentos comprovantes da aplicação
de um adian em ento de Cr$ 50.000.0c.
concedido em 19 de abril de 1961 a

mea e' Souza lhe dera ciência de que,
para realizar exames de saúde /ora.
desta Capital, estaria ausente dos tra-
balhas desta Corte durante perOxio
não inferior a dei dias. Em conse-
°maneio disso, decidira redistribuir o
processo n.9 163-61, ficando como Re-
lator o Sr. Ministro Saulo Diniz.

Processos Distribuídos
Ao Sr. Ministro Saulo Diniz:

Processo 69-61 STO — DOcumentea
ermo-ovantes da a plicação de um
adiantamento de Cr$ 30.001,00, con-
cedido em 4-4-61 a Fausto Aloira Jil-
nior, Chefe do Gabinete do Presiden-
te desta Corte, à conta do item X —
Despesas diversas e eventuais —
Plano de Aplicação aprovado pele
Tribunal, relativo ao Destaque a mie
se refere o decreto n.° 19, de 25 de
setembro de 1960, modificado pelos
decretos n9 18, de 31 de dezembro de
leoa e 21.9 33, de 24 de fevereiro de
1961.

,Processo 183-61 (em redistriboição)
— Termo de ac6rdo que entre si fa-
nem o Ministério da Agricultura, o
Escritório Técnico de Agricultura, a
Prefeitura do Distrito Federal e a
Comnanhia UrbanizadOra da Nova
Capital do Brasil, para promover es-
tudos e efetivação de serviços relati-
vos a Produção açaienia a Denária ni"areis do Distrito Federal (Projeto ATA
44).

JULGA1VEENTO3

aielatcsdos pelo Sr. Ministro
Saldo Diniz

Processo 183-61 — Têrmo de Leen-
do que entre si fazem o Ministério els
A gricultura, o Escritório Técnico de
Aericultura, a Prefeitura do Distrite
Federal e a Companhia Urbaniz,adors
da Nova Capital do Brasil, para pro-
mover estudos e efetivação de services:
relativos li produção aaricola e pe-
cuária na área do Distrito Federa:
(Projeto ETA 44). — O julgamento dc
presente nrocesso havia sido cenveeti-
do em diligência Delo Tribonal, ne

•tl71 PagSãO Ordinária, realizada a 4
de julho pp.

O gr, Ministro Relatar, ao iniciar-se
a votacán da mataria, passou à lei-
tura do seu voto, nos seguintes te.r-
moe:

"C) Sr. Secretário Geral de Admi-
nistração da Prefeitura, encaminhou
a este Tribunal, para o reenectIvo re-
pisam, acomnanhada do ofício 163-61
(doe, de fls. 4), a conta do Terme
de acarrio do Projeto ETA 44 (fls. f
a 14). eme firmam entre si as seemin-
tes enddsdee • a) Ministério da Aeri-
cultora; b) Prefeitura do Distrito Fe-
deral: c) Cor/man/tia Urhanizadora
da Neva Capital: d) Escritório Técni-
co de Aemicultura (óreão de coopera-
eeo - Internacional instituido pelo go-
verne brasileiro e pelo governo norte-
americano),

O citado "Acórdo" tem por finali-
&cie, em resumo, promover estudos e
aaecutar serviços relativos à prodii-
reo aerricola e pecuária na área de

s +ai to Federal.
Treta-se, como se vê, de matada re_

levante, em que a parte beneficiado
será a Prefeitura do Distrito Federal.
que contará, para a execucão de—um
programa de evidente interesse aociol
com a colabora.cão técn"ca e finan-
ceira das outras três !aferidas enti-
dades.

O °Acerdo" já foi nula/lendo re
"Tildai° Oficial", edição de 29-5-61,
tid a. 4 .868 Seção I — Parte I, con-
forme prova de fls. 15 e registra-
metamos se deelara à fiz: 7.

O eminente Sr. Procurador Geral,
Dr. Manoel Franca Campos, em RP'1
parecer de fls. 19, que foi aprovedo
por eete Feras.% Tribunal, em sua Ses-
sko de 4-7-61, opinou no sentido de
que o processo fosse baixado em di-
ligência, a fim de que a Prefeitura
ormpris.ae as seauintes exigências:
MO De conformidade com a 'tetra
e do art. 787 do Reaulame.nto Geral

lIontabiltdada Pública. mencione

Sérgio Augusto Lafetá, Chefe da Se-
cretaria desta Corte, à conta do item

.._ Despesas diversas e eventuais
— . do Piano de Aplicação aprovado
pelo Tribunal, e relativo ao destaque
a que se refere o Decreto n9 12, de
26 de sstorribro de 1960, modificado
pelos Decretos n9 18, de 31. de dezem-
bro de 1960, e n° 33 de 24 de feve-
reiro de 1961. O Tribunal, de actirdo
com o voto do Sr. Ministro Relator,
julgou comprovada a aplicação dada
ao adiantamento.

Ao término de sessão, deliberou o
Plenário, acolhendo proposta do Se-
nhor Ministro Presidente, realizar
uma Sessão Extraordinária no dia '7
de julho. às 15 horas, a fim de se-
rem apreciados os processos que deve-
riam ser apresentados ria 69" Sessão
Ordinária, mas que já pudessem see
julgados na data acima mencionada.

Nada mais havendo a tratar, de-
clarou o Sr. Presidente encerrada a •
sessão, às 16 horas e 15 minutos, e
ordenou a lavratura'da presente ata
que, lida e achada conforme, vai
subscrita por mim Fausto Aloiro Jú-
nior, Secretário, e assinada pelo Se-
nhor Presidente, Srs. Ministroa • Se-
nhor Procurador-Geral.

ATA DA 69." SESSA0 ORDINÁRIA
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO

DISTRITO FEDERAL

Aos 11 dias do mês de julho de 1961,
às 15 horas, na Sala ore Sessões do
Tribunal, estando presentes os senho-
res Ministros Saulo Diniz e Segis-
mundo Araujo Mello, tendo faltado,
por motivo justificado os senhores
Ministros aloacyr Gomes e Souza, Ta-
clamo Gomes de Mello, e o Sr. Pro-
curador Geral, Dr, Manoel França
Campos, declarou o Sr. Presidente
aberta a Sessão.

EXPEDIENTE
O Sr. Presidente comunicou, ao ple-

nário que o Br. Ministro Moacyr Go-
_
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a(despesa emnenhada à cnila da ver- m
ba L0.00, censianacão 1.5 00. s p lecle- e
signaels o 1 5.17, conforme nota de s
emnenho n.° 105, de 4-7-61).

"Considerando que se trata de
tomènio realizado entre o Ministé-
rio da Agricultura, a Prefeitura do
Distrito Federal. a Companhia Ur-
baniaadora da Nova Capital e o Es-
critólo Técnico ele Agricultura, —órgão de cooperação internacional;

Considerando que a finalidade!lasse convênio é altamente relevan-te e encerra matéria de imediato In-
terèsae para Brasília, Como a rea-
lização de estudos e serviços atinen-,tez à produção agrícola e pecuária,
pia área do Distrito Federal;

considerando que já foi o dito
Convên i o registrado pelo Colendo Tri-
bunal de Contas da União;

considerando que o fundamento do•roto discordante foi não" se ter in-
dicado, no convênio, a lei que as:-
torizou a sua celebração, e bem. as-sim a do tarão nela qual deva correr
a deseesa, na que con.cerne à Prefei-tura;

considerando que o senhor Min is-
tro Seeismundo Arauto Mello nenhu-
ma outra restrição fêz quanto à le-

inistracão esclarecido que a dei-
pesa coiirerá por conta da verba 1.0 00
consienaeão 3.1.09, subconsienarão
3.1.02, do orçamento da Prefeitura,
e que essa autorização orçamentária
pode ser dada remo satisfatdria, num
convênie entra Mtidades púbis:ias;

galidacie do	 instruraento;

considerando, finalmente, qUe a Pre-

!supradita verba 3.0.00, consignaç
i 3.1.00. subconsignaeão 3.1.02:

Veto pelo registro do contrato
questão." n

Decisão — O Tribunal, por maiori
• votas, decide' ordenar o registro
Acerdo con st ante, do ore:asso 133-6
e da desoesa de Cri 10.000.000.

o

os
ia
e-
ar

e
refere o Decreto ne 12. 	 ":6 de •e-
tembro de "260. reecI ll" i -ade "S

• n" IR de 31 d e cl e eerna eo Ce
1M, e n 33. de 24 de revere)-e l	 d,
leal. — O Tri le m e l .	 acerclo com
O rate de 3- Mn"»	 "at-""a

• 	

camererada a aplicaeão dada a
adiantamento,

•
Relatado P r7 O ,Ç7T . ?tNryr,ITO

dr Araujo Mello

Processo 191-61 — Contrato de To
carão de, serviços t ecnicos eseeciaT:sa
dos, celebrado entre a -Pretteitera d
Dietrito Fede ral e a "Companh i a ri
Organizaçeo de Einora s aa". — O S
Ministro .Re l ator, fil i e:ande a veta
ção da matéria, a ssim se pronunciei

"Voto na sentido de que o Trilo!!
nal converta o julgamento em dili
gência, para que a Prefeitura: a
faça cobrar dos concorrentes o sê',
de prenosta previsto na tabela A ri
aue tre'n o art. 287. da Lei n.o 89de 23-'2- 4 7 (Código Tributário do Es
fado de Goiás). aplicavel ao Distrito
Federal por fôrça do art. 60, da Lei
n.9 3.751, de 13-4-60, combinado com
o art. 29 da Lei n o 3.908, de 21-6-61;
b) faça juntar ao processo o exem-
plar ou os exemplares dos jornais em
que deve ter sido repetida a nub/1-
cação do edital de concorrência, nos
têrmos do art. 746, do Rege/emente
Geral do Código de Contabi lidade Pú-
blica: c) faça incluir, no contrato
cláusula que Mencione expresaanen-
te a disnasicão de lei que autoriza a
celebração do contrato, jul gada es-
sencial, e cuja omissão é causa de
nulidade, pleno jure, segundo o art.
775, 1.9, letra c. do Regulamento G.
ral do Códi go de Contabilidade Pú-
bica da União."

O Str. Ministro • Saulo DIniz emitiu
o seguinte voto, contrário ao do Sr.
Ministro Relator:

cendo, ao contrário do voto do moi-
ente colega Relator, que se devaa i xá-lo em diligênci a para o cem-

primenfo rias PT1Tancias que lhe pare-
eram indispensáveis.

Processo 182-61 — Contrato saciai
da 'Sociedade de Transportes " re e-
dites de Brunia. Ltda " Derante
a discusstee da matéria, o Sr. TSIMis:
tre santo Din i z solic i tou viste cle ri-re-
ceie°, sendo interrom pi da ciclo Plena-
roi a a preciação do mastro
rou O Sr. Presidente encerrada a Se:

Nada mais havendo a t-atar decla-
são. às 17 horas, e ordenei' a lavratlic
ra da presente ata que, lida e acha-
da conforme, vai subscri t a por mim
Fausto Alvirn Júnior, S ecretária,, e'
assinada pelo Sr. Presidente. senho-
res Ministros e Sr. Procurador Ge-1
rei.

•

Aos 13 dias do mês de julho da
1961, às 15 horas, na Sala de Ses
sóes do Tribunal, estando presentes
os Srs. Ministros Saulo Diniz, Sons
mundo Araújo Mello, e o Sr. Pro-
curaalar Geral, Dr. Manoel Franca
Campos, tendo faltado, por motivo
justificado, os Srs. Ministros Moarer
Gomes e Souza e Taciano Gome s de
Mello. decd arou o Sr. Presidente aber-
ta a Sessão.

JULGAMENTO

laelateele pelo Sr. Ministro Seres.
inunde Areai° Mello (Cem perna () ca
vis t a do Sr. .Ministro Saide

Processo n o 182-61 — Contrato se.
ciai da ',e-wieder/e de Transpo-tes c).
leiloas de Bresilia Ltda. — Toni() os
vista o cl:sposto nos arte. 25, 5 69,
3. item TV. do Decrete-I r! n° 4?;n

12-5-1939, decidiu o- Triberal .per
unanonirl ade. de neeedo com n vate
do Sr. Ministro Relator, conve rter n
iteeernee to .em dil leanc i a .a fim ( 4 nT'

que se faca um aditar:Ir-na) se con-
trato de renstialican li S n.,rie,1,,r'n
Transnertes ca l o:vos cle
tnit ,!di. pa ra ret ificação cios seatiiinies
preceites

1 — Pesadamente do Cedien
Centebilidede Pública — Art. 773 —
letra e

2 —. Lei n o 3 703, de 10-1.1919
Arts. 2 9 — n tine — 12 e 13 — e
demais disnesições aplicáveis.

O Sr. Procurador Geral manteve
seu parecer Inicial, pelo registro do
contrato.

Nada mais havehdo a tratar de-
clarou o Sr, Presidente enc errada a
Sessão, às 17 horas e 45 minutos, e
ordenou a iavratura da presente aia
que, lida e achada conforme, vai
subscrita ,por mim, Fausto Alvim Ja-
nior, Secretario e assinada nele S e

-nhor Presidente, Senhores Ministros e
Sr. Procurador Geral.

ATA DA 71 2 SESSA0 ORDTaral2T4
Do TRIBUNAL DE CONTAS DO

DISTRITO FEDERAL

Aos 18 dias do mês de julho de
1961, às 15 horas. na Saia de Ses-
sões do Tribunal estando presentes o
Sr. Ministro Segismundo Areai°
Mello e o Sr' . Procurador Geral, Dr,
Manoel França Campos, tendo 'b if a-
do, com causa participada, os Srs.
Ministros_ Moacyr Gomes e Sousa,
Sau/o Diniz e Taciano Gomes de
Mello, declarou o Sr. Presidente aber-
ta a Sessão.

Foi lida e aprovada a ata da Ses-
são anterior.

Em seguida, d i sse o Sr. Presidente
que, per falta de número para O
Tribunal d eliberar, declarava encer-
rada a Sessão.

Determlnou o Sr. Presidente a la-
ratura da presente ata que, adia
chada -conforme, vau sebscrl'e Dor
im, Faus to Alviro Júnior, Seereta-

io, e assinada pelo Sr	 Pre-iffer,f
TR. Ministros e Sr. Procurador Ge-
ai.

a verba 1Àd.a qual correrá a &repe-
sa decorrente da obrigação contrai-
da. no "Aceeide"; 2. 9 ) Remeter a es-
ta COrte a 2. 2 via da noes de em-
penho, conforme preceitua o art. 232
do mencionado diploma leual.

O Sr. Seciie t ário Geral de
marale:ro. atrirrés do ofício 183-el, de
10 Co corrente. remete a êste Tribii-
mal as respectivas vias da nota de
ele/p.i./em e es clarece que a despesa
cerr yrá por canta da verba 3.0.a0.
com: i gnara° 3.1.00. subconsienaeao
3.1.02. do o-''/lento da Preteltere
para o corrente exercício (doc. de
Í. '11)

Na o obstante o citado art. 77. le-
tra c. dosem-11par que a dcerrãe orea-
leenierin nel e geei corre.rá a deseasa
doerá constar dos termos de
tra fa.-n TCTEOR rasaes para pride:
la e o reeistos c1-n presante "4--anin"
cOirsa s d. cum pridas. como foram, as
slil e-,ditia'as acima mencionada

1"),-inte de exposto, e consideeanle
O qt	 rastear o art. 59 de Le l ai o R
e ,1 de setembro de 1949, voto pelotro.
O Sr. Ministro Sealsmrando areei()

Mello, vot ando em , seguida, assim serillnifFstoo:
"Voto no sentido de que se conver-ta e j uleemento em dilisência, para

que 1 P-Preliirs faça incluir. no Con-venia, nes farelos do art. ens, s
letra e. d-n Reipe amento do Códien
Con:abilidade Pelanca, as ciánsmesque men-a-mem exnressarrente a d i s-
sonai-ao da Lei que autoriza a ce1e-b rar-10 do in strumento, bemt como averba breai-n oitada ou cradito
dial per onde deva correr a deape-as ." .

O Sr. Ministro Presidente, após oproruneiamento do Sr. ,Ministro Se-
gierrundo Araiiro Meio, declarou que.
havendo ocorrido empate na votaçãoda matéria. cabia-lhe, conforme RSnormas regimentais aprovadas pelaCarta, desemoatá.-la com o seu vo-
to, que passava a proferir:

considerando que foi satisfeita	 a bdili gan s ia ordenada pelo Trlb m e l. ha-
vendo o senhor Secretário Gerai d e e

considerando eme o art. 59 da Lein. 830, de 23 de setembro de 1949,
determina que não se recuse registro a
a contrato, por inobservância de em- a
gênclas, formalidades ou recaitsitos
passam ser satisfeitos depois de tia
Assinatura. quer mediante ratifica-
ção e retificação do ato, quer por Ou-CO modo;

reltura poderá, em térmo aditivo, P
Zaanelonar que a des,pesa (Arurá Pela da

.• i . d.	 .	 ...sara 10a	 4.9, do
me.sann (reta de empenho o
103, de 7-7-01. Verba 3 O 00, conste
'lerão 3.1.00. siibconsignaas o 3.1.0-a)

Processo F.9-€' STC -c Decurnent
cem provantes (inileare"e de e
renantemento de Cr$ 30.000.00, cone
d i le em 4- a-et a Fe este Alvi tn Júri:
Chefe do Gab i r o te Peasidente des
ta Cer ta, à conta do item X — De.
pesas diversas e eventuids — no P'a
na de aliene:10 enroverl e pe i e feita
nai, e relativo ao Das + -ame a que a

Pelo expeato, e considerando ainda
o dispos to no art. 59, da Lei no, de
23 de setembro de 1949,

'Voto peie registro do contrato "
O Sr. Presidente desem patou a vo-

tacão, nos tàrmos abaixo transcri-
tos:

"Cens'derando mie o contate versa
sabre mr a cia relevo iate e ureente —
a elabeelo'o do anteprojeto da legis-
ladofsc)l de Distrito Federal . a
oreantiie e e admines tra. tira da Pre-
fei tirl; a ao cadastro fiscal e dos
dernrei .serv (Tos f117;.P-'!?3/-•!txR: e, 19-
ra!ine,..:!.e. e prenaro de g eiem-eis( as

esaitiees para as Companh:as
sube'des r;es;	 •

"O aélo do emitente Ministro Se-
gismundo Araujo Mello, no exame de
todos os processas que lhe são con-
fiados, constitui uma prova de seu

se
alto espírito público e da sua preo-
cupação de reslarder sempre os
mais altos interêsses da administra-
ção.

Cem a devida vênia, entretanto, vo-to pelo reaistro do contrato constante
do presente processo. não me pare-

ceniaderen-'a ele a demora, na ela-
° boi-	 Tramitado.	 está

causende ceitsidarave is p reinizes aos
cofre; reina:e-eis, e que a oreani-

- aileeo	 ria:lastre
á cobianea ao impaste predial ur-

_ bane;
-	 e )11»..(P:1r. 4,3 que, da leitura do

Art 7'	 ri' Reeidam e n t e Geral deO Códi ye	Centabilicinde públ i ca neo
r se pede ereialair ene seja eentrait5-
- ri » repetie-se o edital de com:o:réu-
• eia;

considerando	 que as pireicaeões
inse,i es, em diferentes 	 larães eia

s imnrerra, cher/leram a at-nean
pealico para o edital e essim supriram
a não repete-ião do mesmo

O Tribunal, por maioria de votos
ordenou o registro do contrato cele-
brado, a 3 de julho de 1961. entre a
Prefeitura do Distrito Federal e a
"Companh i a de Organização de Em-
prêsas" (Proceseo 191-61), com o tar-
mo aditivo constante do processo 193
de 1961. Do mesmo modo, ordenou a
Córte o reeistro da despesa de 	
Cr$ 27 0 00.000,00, ref erente NO paga-
mento doe serVicos que serSo presta-
das à P refeititra, nela "remem-0)1a
de Oreenjeaeão de Emerasas". em
consearênc i a do mencionado contrato

eonsideeando que exis tancia de do-
tacão orçamentaria para a desne.sa
satisfaz ao disposto no Artigo 775 §
1°, e. do Regulamento Gessa do
Código de Contabilidade Pública e que,
pela lei n° 3.751 ,de 13 de ae ril de
1960. art. 47, está o Prefeito autoriza-
do a tomar as providências necessá-
sárias à oraanizacão e funcionamen-
to doa serviços públicos em limita;

cor siderando que o sêlo de n-opesta
___ previsto na Tabela A. de que tra-
ta o art. 287, da Lei n o 89 (Código
Tributário de Goiás) pede ser cobra-
do a posteriori;

considerando. finalmente, o d i soea-
to no tardai° 59, da lei n° 830, de 23
de setembro de 1949;

Voto pelo registro do contrato."

DECISÃO

O meu voto não isenta, no entanto.
concessfonáiiia — Companhia de

Orcanização de nmprésas — do pa-gamento do sélo de proposta a q ue se
refere o Ilustre Ministro Relatei..

A fazenda municipal deve.' a exlatr,
a posteriori, da cencesaionárla, o pa-
g•arnento do 'referido sèlo.

E' matéria de alta relevânc-a. paira
administração municipal, a que se

ontém no contrato. Trata-se da 'ir-
ganização de seus próprios sertoças
administrativos, incluindo-se, entre os
mesmos, a elaboração do Código Tri-
butário da Prefeitura, por cuja falta
sorrem os cofres municipais prejulzos

e grande alcance. Julgo, portanto,
ara que não haja aualquer preta. a -are

início dos serviços relativas ao

ão • contrate, tree o seu registro deve ser ATA DA 701 SESSAO ORDLNARIA
feita, coneiderando que a divutgação DO TRIBUNAL DE CONTAS DO

em • dls reiteradas notícias publicadas a	 DISTRITO FEDER.AL
respeito da respectiva concorrência

a ba 2.s :"Rn1 para chamar a atenção dos
do ¡alterca -ides 'dbre o edital, suerincio

1 , 9.-sina, a falta de repetia° ela publi-
co cacea) de mesmo.;

ItETIFICACAO AS ATAS DO nu-
BUNAL Da CONTAS DO ritsTRa-
TO FED ari AL PUBtarr-ADAS
D. O., i,elEÇA0 I, PARTE I, DO

DIA 10 DE JULHO DF 1961	 -
Ata da asa Sesão Ordinária

Pág. 6,269
Na 32 linha, a contar do fina, onde

se le: "...subscrita por mim. Secre-
tário, e asslnada...", leia-se: "...
subscrita por mim, Fusta, Alviin Jú-
nior, e assinada..."



4.1.1•••••	

Verba, Bancária
'Gula de Recolhimento

Preço: CT-'$ 0.40

Ã" VENDA Ávenida Rodrigues Alves. 1 - Agência 1- Ministério da Faienda
ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL
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WITA DA 60 SESSAO ORDINARIA

Na 459 linha, leia-se: "... (Decreto
• 12, de 26-9-60)"

Na 909 linha, onde se lê: "Protes-
t() 162.61", leia-se: "Processo nuine-
k) 162-61".

N`l 959 linha, onde se lê: "-Mi-
Aisr.ro Saulo flinij, como Ministro Se-

leia-se: "...Ministro
Diniz, como Ministro Semaná-

rio..."
Na 419 linha, a contar do fim, onde

)e lê: "... (Decreto n 9 12, de 26Q-60),
..." leia-se: "... (Decreto n9 12, de

Ata da 619 Sessão Ordinária
Na 59 linha, onde se lê: e...Saul

Diniz...", leia-se: "...Saulo Di-
niz..."

Na 99 linha, leia-se: "...declarou
o Senhor PresIdente aberta a Ses-
são".

129 Unha, leia-se: ".. à apre-
tia"ão do anteprojeto de lei orgâ-
nica..."

Pág. 6.2'70
Na 329 linha, onde se lê: "Proces-

so STS 37-61", leia-se: "Processo
&TC 37-61".

Na 269 linha, a contar do fim, onde
is lê: "... Cr$ 10.000 44, concedi-
do...", leia-se: "... Cr$ 10.000,00,
concedido..."

Na 69 linha, a contar do fim, onde
se lê: ".., a lavrtiira da presente

ata...", leia-se: "... a lavratura
prente

Ata da 62; Sessão Ordinária
Na 26 linha, leia-se: "Julgamen-

tos"

Ata da 63 Sessão Ordinária

Na 139 linha, a contar do fim, onde
se lê: "... suplementação de Cr$..
1.009,00...", leia-se: "...suplemen-
tação de Cr$ 1.000.000,00..."

Ata da 649 Sessão Ordinária

Na 419 e 209 linha, leia-se: "...
(Decre.:, n9 12, de 26-9-60), e modi-
ficado pelos Decretos na. 18, de 31
de dezembro de 1960 e 119 33, de 24
de fevereiro de 1961...)"

Na 40, 419, 429, 439, 449, 45 41, e
469 linha, leia-se: "...Presidência do
Tribunal no exercício de 1960, era
com prazer que fazia passar às mãos
de Suas Excelências exemplares do
mesmo, conforme ficára estabelecido
durante a 599 Sessão Oardinária, rea-
lizada a 30 de maio dêste".

Na 609 e 619 linha, onde se lê: "...
Decretos ns. 18, de 31-12-60 e n9 33,
de 24-2-61, e n9 33, de 24-2-61, com
suplementações...", leia-se: ...De-
creto n9 18, de 31-12-CO e n9 33, de
24-2-61, com suplementações..."

Na 809 linha, suprima-se a palavra
"Processos".

Na 81* linha, onde se ia: "STO
54-61", leia-se: "Processo STC 54-61"

Na 839 linha, onde se lê: "...con-
cedido em 2-12-60 a Regina Maria
de...", leia-se: "...concedido em 6
de. dezembro de 1900 a Regina Ma-
ria de..."

N9 97 linha, onde se lê: "N9 48-61"
leia-se: "Processo 148-61"

Na 1029 linha, onde se lê: "...De-
partamento de Conce:sõcs", leia-se:
"...Depart amelito de Concessões'",

Na 1099 linha, onde se lê: "...jul-
gamento ronvertido...", leia-se: "...
Julgamento convertido..."

Na 1119 e 1129 linha, leia-se: "...
pagamento, pelos interessados, dos
Impostos de..

Na 1169 linha, onde se lê: "...item
6, da, lei...", leia-se: "... item 6,
da Lei..."

Pág. 6.271
Na 1319 linha, onde se lé: "Núme-

ro 155-61", leia-se: "Processo 155-61"
Na 151 9 linha, onde se lê: Lei

n9 89, de 23 12-47 do ...". leia-se:
"...Lei n9 89, de 23-12-47, do..."

Na 1539 linha, onde se lê: a ... Dis-
trito Federal, de 13-4-60; 29) o des-
dobramento...", leia-se: "...Distri-
to Federal por fôrça do art. 50, da
Lei Federal n9 3.751, de 13-4-60; 29)
o desdobramento..."

Na 1179 e 1169 linha, a contar do
fim, leia-se: "...de consumo (cartões
de ponto) imputada ao item B -..."

Na 1069 linha, a contar do fim.
onde se lê: "...(proferldo na 60v
Sessão Ordinária),	 leia-se: a...

(proferido na 609 6,e5s3o Ordinária),"
Na 1029 Unha, a contar do fira

onde se „lê: "No 162-61", leia-se:
"Processo 162

Na EV 11/11-12, 2 c tr; for do fim, leia-
se: "...do impósto de sêlo de con-
tas previsto na..."

Na 649 linha. a contar do fim, onde
se lê: "N9 180-61",	 "Proces-

soN1a8. °3-86'll'I'inha, a centar da fim, onde
se lê: "N9 STO 53-01", ;ei a-se: "Pro-
cesso STC 53-61".

Na 24 9 linha, a contar da fim, onde
se lê: "STC 54-61", leia-se: "Pro-
cesso STC 54-61",

Ata da 65 Sessão Ordinária
Na 510 linha, onde se lê* "...es-

pect allz-lias. Prtrtarins na. 53-F, de
...", leia-se: "...Pspecializado. For-
terias lis. 53-F, de..."

Na f. 79 l,lnha. lela-se: 0 -100 •
103, de 264-61)?

/Pág. n9 6.272
Na 13 9 linha, a contar dp fim, onde

se lê,: "...devovendo o processo à
Fundaçf'.o...". lela-se: a ... devolven-
do o processo à Fundação..."

Ata da 55; Sessão Ordinária, pubiT-
cada no Diário Oficial, Seção 1,
Parte I, do dia 9 de junho de 1961
Na 46 9 linha, a contar do fim, onde

se lê: "... (Decreto n 12, de 24 de
setembro de 1960), e modificado..."

COIMO
DE PESCA

DIVULGAÇÃO N4 770

LEGISLAÇÃO AERONÁUTICA

leis, Decretos, Portarias, Re-
soluções e Despachos de inte-
;risse geral, concernentes a
Aeronáutica Civil,

DIVULGAÇÃO N. 730

Preço Cr$' 300,0Q

A VENDA

Seçâo de Vendas: Av. Rodriguez Alves, 1

Agéncia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postai

Preço: Cr$ 12,00
A VENDA

Seção de Vendas :. Av. Rodrigues Alves, 1

Agêiilcia 1: Ministério da Fazenda

Atende-se e pedidos pelo Serviço de Reembedso Postal
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MINiSTÉMO DA FAZ'S.NDA EDITAIS E
Conselho da Politica Aduaneira

AVISOS
ra, dois dos quais indicados pela Con-
gregação, e três outros escolhidos pelo
Conselho Técnico dentre professOres
de outros estabelecimentos de ensino
superior ou dentre profissionais espe-
cializados de institutos científicos.

Parágrafo único - A Indicação ela
Comissão que trata o presente artigo
será feito dentro de 10 dias após o
encerramento das inscrições e, simul-
taneamente, a Congregacão indicará
o suplente e o Conselho Técnico, dois
outros. Tais suplentes só serão con-
vocados se se verificar itanedimento
de qualquer dos membros efetivos.

Art. 3.9 - Será dado conhecimento
aos candidatos inscritos em Edital
publicado no Diário Oficial, does no-
mes escolhidos para a Comissão Jul-
gadora e respectivos suplentes, bem
como a data de instalação de refe-
rida Comissão, com antecedênc i a não
Inferior a trinta dias .da data do ini-
cio do concurso.

Art. 49 - Os candidatos inscritos
poderão Impu gnar qualquer um dos
membros da Comissão JuTgadara.
seus sa pientes, até dez dita da data
mareada nara a instalacão da mes-
ma; mediante renuerimento ditar:ida
ao Diretor da Escola, que o sia-atleta-a
ft Congregarão ou ao Conselho Téc-
nico, conforme o caso.

Art. 5,9 - A Comissão Julgadora
será presidida neto Diretor da Escola
e secretariada nor um funcionário de-
signado pelo Reitor da Universidarie
Rural com o fim exclusivo de emantar
e providenciar a parte administrativa
do concurso, não lhes cabendo direito
de conferir nota ou interferir mm jul-
gamenta dos tí tulos e das provas.

Art. 0.9 - Decorrido o prazo para
impugnações de membros da Comis-
são Julgadora e não ocorrendo estas.
será ela instalada na data fixada. •
organizará o calendário do concurso.
do qual se dará conhecimento aos
candidatos e se afixará edital no
quadro de avisos da Escola, além de
outros meios de divulgação julgados
adequados.

Parágrafo único - No caso de ha-
ver qualquer immianação, o prazb
para instalaceo será contado a partir
da data em oi+0 houver sido esta acei-
ta ou recusada m orliante novo edital
publicado no fli,lrf Oficial. fiye do o
prazo no artigo 3.9 o qual deverá ser
respeita do.

Art. 7.9 - o concurso de fiados
precederá ao de arome e constará do
exame dos doem-centos apreeentaons
que serão separados nos seguintes
grupos:

I) diplomas e quaisquer outras dig-
nidades univers i te eias ou académicas;

II) estudos e trabalhos científicos,
especia imente a queles que assinalam
nem:mie-as originais ou revelem concei-
tos pessoais de real valor;

ITD atividades didáticas exercidas;
IV - realizarões práticas de natu-

reere tecn ica ou profissional, par-
ticularmente as que apresentem inte-
rasse coletivo.

Parágrafo único - O simples de-
sempenho de funcôes públièas, técni-
cas ou nao, a anresontacão de traba-
lhos raia autoria non possa ser au-
tenticada e a exibirão de atestadas
grade:aos não constituem documentos
Idôneos.

Art. 8.9 - Para o alistamento das
títulos apresentados, a Comissão Jul-
gadoan se reunira secretamente, tan-
tas veres (mantas iulear necessárias
até que todos os examinadores se ma-
nifestem canac itados s conferir notas.

Pará grafo único - O ato do iulaa-
mento do c anciirso de titules ?esmifra
as normas fixadas no presente edital.

Art. 9.9 - O concurso de provas
constaeá das seguintes. realizadaa na
ordefri de sua enumeração:

I) Didática;
II) Escrita;

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Canta) Nacionat de Ensino
e Pesquisas Agronômicas

UNIVERSIDADE RURAL

Escola Nacional de Agronomia
Edital d' concurso de títulos e provas

paia provimento de cargo de pr,-
fesior eatediatico, do Quadro Per-
manente do Ministério da Agri-
cultura, aprovado pelo Ermo. ,Sr.

dias úteis de 8,30 ás 11,30 e de 13 às
17 horas, aos sábados de 8,30 ias 11,30
horas, as inscrições para o concurso
de títulos e provas a fim de prover,
nos térmos do inciso VI do art. 168
da Constituição Federal, a 6.a Cadeira
- Química Agrícola - da Escola Na-
cional de Agronomia da Universidade
Rural, no qual poderão inscrever-se
agrônomos e engenheiros-agrônomos,
mediante as condições abaixo estipu-
laaas.
I - LEGISLAÇÃO REGULADORA
.0 concurso será regido, ex-vi do

Decreto-lei n.9 3.601, de 9-9-1941; pe-
las normas fixadas no Capítulo II -
Professos Catedrático do Título VII
- Corpo Docente - do Decreto nu-
mero 19.851, de 11-4-1931, que dispõe
sôbre o ensino superior no Brasil;
pela Lei n.9 444, de 4-6-1937, que dis-
põe sôbre o concurso para o magis-
tério superior; pelo Decreto-lei núme-
ro 271. de 12-2-1938, que dispõe &Obre
a real i zação de concurso para profes-
sor catedrático em estabelecimento de
ensino superior; e pelas ellennsaines
viaentes na matéria constante do Re-
atilamento da Escola Nacional de

?Toricmia, aprovado pelo Decreto
n.9 23 979, de 8-3-1934, com RS mo-
dificaçaes determinadas pelo Decreto
n. 0 16 787. de 10-10-1944. nua anrovou
o Paramento do Centro Nncianal de
Ensine e Pesquisas Agronomicas.

Ot dispositivos dessa leaielarrto en-
con tram-se consubstanciados nas ins-
truções que se seguem.

fl - INSTRUÇÕES PARA
PARA O CONCURSO

1 - Documentos exigidos
Art. 1.9 - No ato da inscrição o

candidato deverá apresentar os
documentos abaixo relacionados, de-
vidamente legalizados, inclu sive quan-
to ao reconhecimento das firmas por
notário público do Estado da Guana-
bara:

a) requerimento dirigido ao Diretor
da Escola Nacional de Agronomia;

b) diploma de agrónomo ou 'en ae
-nheiro-agrônomo, registrado na repar-

tição competente;
c) prova de ser cidadão brasileiro,

nato oa naturalizado;
d) certidão de idade;
e) atestado de sanidade física e

mental passado pelo Serviço de As-
sistência Social do Ministério da
Agricultura ou pelo Seavico de Bio-
metria. ou, ainda, pelo Serviço Mé-
dico da 13. Rural;

f) documentos que comprovem sua
idoneidade moral;

g) prova de quitação ciam o Serviço
Milita:.;

h) e testado de vacinação antivarló-
lica;

1) prava de identidade;
1) breve memorial descritivo das

atividades profissionais e cientificas
que tenha exercido e trabalhos que
haja publicado, acompanhado da res-
pectiva docarnentacão comnenvante;

1) riova de pagamento da taxa de
inscrieão;

m) cin qüenta exemplares, impreeeos
ou m aneoarafados de uma tese Ware
itesunin do programa de ensino da
ca deira em corrairso, transcrito as t P
edital, assunto êsse de livre eectalut
do candidato;

si) uma estam pilha federal cie ....
Cra 21.00. que será utilleala no livro
*tramito. de inearirOn Pni concurso na
I/. R.. neto aincionaein entnnetenta

Paráara fo único - O receaseimeata
de in-:crirOn está isento do sato e os
ornreanass enumerados nas
1a m) estão isentos de sélo de jun-
ada.

2 - Comissão Julgadora
Art. 2.9 - O julgamento do cozi-

urso será feito por uma Comissão de
inco membros que deverão possuir
profundado conhecimento da Cadei-

/TI) Prática;
IV) Defesa de tese.
Art. 10.9 - A prova didática cons-

tará de uma preleção, sôbre o puna)
sorteado dentre os de uma lista de
dez a vinte, organizada pela Coime-
são Julgadora coas vinte e quatro ho-
ras de antecedência, e terá a dura-
ção irredutível e Improrrogável oe
cinqüenta minutos.

1.9 - Organizada, em sessão se-
creta da Comissão, e a vista do pro-
grama da cadeira, a lista de pontua
será lida aos candidatos e a seguii o
primeiro dentre êles, na ordem de ins-
crição, sorteará um, fixando-se na,se
ato o local de realização dg prova,
vinte e quatro horas após.

2.9 - As provas dos varias can-
didatos seaão realizadas em sessão pú-
blica e solene da Congregação e uma
xez terminadas a Comissão procede: a,
ao julgamento das mesmas, ainda eia
sessão pública.

Art. 11.9 - A prova escrita visará
verificar o critério com que o candi-
dato apresenta sob a forma de stunula,
a matéria destinada a constituir pre-
leções de duração normal de cinqüen-
ta minutos; de acôrdo com êsse espi-
rito nã se exigirá raprodução mne-
mônica de valores nu:néricos, tabelas,
esquemas complexos ou gráficos, nem
tão pouco, longo desenvolvimento de
cálculo se não que a matéria esteia
convenientemsn te ca racteriza da e bem
distribuída pelas preleções que com-
portar, tendo em vista o conjunto do
programa da cadeira.

ã 1.9 - No dia fixado para a reali-
zação da prova escrita, a Comissão
Julgadora se reunirá,com a antece-
dência de uma hora; a fim de orga-
nizar, em sessão secreta, uma lista de
dez a vinte pontos extraídos do pro-
grama da cadeira, tendo em vista evi-
tar-se a repetição de ,assuntos.

ã 2.9 - Lida a lista de pontos aos
candidatos, serão, pelo primeiro na
ordem de inscrição sorteado três dê-
les que constituirão os assuntos da
prova.

3.9 - Feita a comunicação a to-
dos os candidatos simultaneaniente e
por escrito, dos pontos sorteados ser-
-lhes-á concedida Uma hora para con-
sulta de obras impressas, sem direito,
entretanto, à retirada de notas ou
transcrições.

4.9 - Findo o prazo previsto acima
e recolhidas as obras consultadas, terá
início a redação da prova cuja dura-
ção não deverá excedem' de cinco horas.

ã 5.9 - A prova escrita de cada can-
didato será mantida secreta em en-
%Malar° lacrado, até a ocasião da res-
pectiva leitura e julgamento, que se-
rão procedidos no dia fixado no calen-
dário.

ã 6.9 - A leitura e o julgamento
da prova escrita, procederão à reali-
zarão da prova prática.

ã 7.9 - Seguindo a ordem de Ins-
crição. ceda cand i dato lerá a sua pró-
pria prova, em sessão pública, sob a
fiscalização do concorrente que o sara,
naquela ordem o último sob a do pri-
meiro, ou sob a da um dos membros
da Comissão Jul gadora na hipótese de
um (mico inscrito.

8.9 - Terminada a leitura, a
Comissão Jul gadora poderá examinar
os originais lidos, em sessão secreta,
para dirimir (Meadas rue se hajam
anresentado ao espirito dos seus mem-
bros.

e 9a - O julgamento da prova es-
crita, feito a seguir, em sessão pú-
blica, observará as normas estabele-
cid ee nn presente.

Art 12.9 -- A prova pretira terá
Por fim daman.strar o tirocínio do
candidato na resoluclo de nrablemas
de carater aplicaao tua . csieciplitia.

1.9 - No dia fixado para a rea-
lização da prova prática. a Comissão
Julgadora se reunira, em sessão se-
creta, com vaia hora de antecedanria
a fim de organizar uma lista de dez
a vinte pontos extraídos do programa
da cadeira.

ã 2.9 - Lida aos candidatos a lista
organizada, o primeiro déles, na or-

EDITAL Nç' 171
De acôrdo com a letra "d" do ar-

s Ceai go ao iiecreto-lei n9 300, ete 24
de fevereiro cie 1938, torno pu pile° que
a Fábrica Brasileira_ de rerramentas
Limitada, estabeiecida a Rua Prince-
sa Isabel, n9 71, na cidade de Ara-
ras, Estado de São Paulo, peio pro-
cesso S. 80.62a-61 (S.R.S. 5.a14-6' t,
solicita registro de sinalai para os se
guintes produtos da sua faoricaçao:

Talha Manual sistema pianetano
capacivade de carga ate 5..100 r-gi

Talha manual sistema	 e1 em
múltipla capacidade de cataa at
25.000 kg.

Talha manual sistema alavanca ou
ptli aift capacidade de carga ate ..
3.000 kg.

Talha manual sistema rasca sem
fim capacidade de carga ate I. 000 kg

Qualquer contestação ao pretendida
registro deverá ser dirigida ac Conte-
lho de politica Aduaneira diretamen-
te, era registrado postal. (Tinistorio
de cena/ida, 109 and.. sala 1 038) 01.
através do protoclo Geral do aanis ee

-rio (Guichê 4) dentro lo man ae
60 (seseenta diasi a con;atr nari-
meira p ublicaçáo dêste palitai no Da-
rio

Rio de Janeiro, 4 de linho de pai
ota Parreira Neves, Secretario Exe-

cutas o.
Dias 24 - 25 e ae-7-61.
(N a 28.868 - 18-7-81 - Cr$ 3a6,00)

•

Conselho de Po t t ina Aduaneira
EDITAL N9 165

De actôrdo com a letra "d"
artitio 90 do Decreto-Lei n9 300, de
24 de f svaeeiro de 1938. torno públi-
co que Bukh Sabecta Motores Dineel
e Rafriaerarilo Ltda.,	 estabelecida
com escritório e fábrica à rua Taiti-
puna n9 1.910, São Paulo Estado de
São Paulo, nela processo n 9 2i1 :125-s1
(S.R.S. 5.008-61) solicita reaietro
similar para as seguintas produtos de
sua fabricação
-"Motores diesel estacionários ou
marítimos, de 1 a 3 cilindros, ver-
ticais ou horizontais, potência normal
de II a 40 H.P."

Qualquer contestacão an pretendido
reetstro deverá ser diri gida ao Con-
selho de Politica Aduaneira, direta-
mente, em registrado postal (Ministé-
rio da Fazenda. 109 anel., sala 1 ase),
ou atraaés do Protocolo Geral do
Miniseéria (Guichê n° 41. dentro do
prazo de en (sessenta 1 dIrs a ena-
tar da primeira *publicação dãste
Edital no Diário Oficial.

Rio de Janeiro; 7 de abril de 19Sl,
- Oto Ferreira Neves, Secretário
Executivo.
(N9 29.154 - 20-7-61 - Cr$ 107.00)

Ministro de Estado, por eles:racho
de 11 de julho de 1961, na forma
abaixo:
Pelo presente torno público que es- b

tarão abertas, na sede da Universi- t
desde Reral, no km 47 da Rodovia
Rio-São Paulo, no Serviço Escolar, -
situado no pavimento térreo do edi-
Vaio Principal, ala esquerda, pelo pra- :c
zo de cento e oitenta dias, contados c
da data de publicação )êste, todos os a



COLEÇÃO DAS LEIS
1961

VOLUME n

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Lele de Janeiro a março

Divulgação a,* 844

Preço Cr$ 170,00

VOLUME Il
1TOS • DO PODER EXECUTIVO

Decretos de janeiro a março

Divulgação o' 845

Preço : Cr$ 560.06

A VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues "ives,

Agencia I: Ministério da Fazenda

'Tenaz-se a pedidos pelo Serviço de Re/mbõlso Posta,
• 'r..P.07,
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que deva, a seu juizo, ser piovido na
cátedra.	 •

§ 6.9 - Cada inscrição valerá como
uni voto, entendo-se indicado pela
Comissão o candidato que obtiver
maioria de indicações pa•relais.

§ 7.9 - No caso de empate entre
as indicações, a Congreaação ao con-
tinuo, procederá ao dasemnate em
tantos escrutínios quantos forem ne-
cessários.

3 -- DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 16.9 - Os profeasôres catedrá-

ticos interinos nãb poderão tomar
parte na votação de quaisquer. deci-
sões referentes ao concurso.

1.9 - Na hipótese de não cantar
a Congregação da Escola Nacional de
Agronomia com pelo menos dois teir-
ços de catedráticos efetivos em exer-
cício, serão convocados para comple-
tar aquêie "quorum" professóres cate-
dráticos que não se achem em exer-
cício da cátedra e. se éO .es não ons-
tararia poderão ser convosedos
fessõres catedráticos da Escola Na-
cional de Veterinária, pror-tanao-se
a escôlha dêstes por vcrac ao secreta.

g 2. 9 - Os professfires convocados
participarão com direito a voto de
tôdas as sessaes relativas ao coacurso.

Art. 17.9 - O candidato que ;tro-
var moléstia, por ateatidas (e mé-
dicos nomeados pelo D i reior da Es-
cola, poderá reanerer o ad i am anta do
concurso por oito diss, no máximo,
se não estiver sorteado o ponto da
prova que tiver de fazer.

Art. 18.9 - As notas conferidas
pelos membros da Comissão Julgado-
ra aos títulos e às provas dos vários
candidatos, sê-lo-ão Sempre em pre-
sença do público, lancando o exami-
nador o grau que julgar metecer o
candidato em cédula própria que será
assinada, e. a seguir, encerrada em
Invólucro opaco, no qual externamen-
te se escreverá o nome da prova a que
se refere, e do candidato e a rubrica
do examinador Todos' os invólucros,
referentes a uma prova dada, serão

I encerrados. aor sua vez, em unia so-
l ta-acarta ma ta, que ¡ciará o noiale
!prova a a eus. i• e referem os	 irolii-
i cios nela ei piados e será iacrada e
rubricada peia Coinissao Juieadara e
pelos candidatos acaso presentes.

Parávralo anica - As sobsecartes
!referentes as natas conferioss aos t-
tll'.05 e ás várias oroi as fiaerao sira
guarda e repnosibiPdad do Paios:-
dente da, Correaseo Julgadora eaé o
Momento da arturereo.

Art. 19 - A ne t as seeão ai-ribal-
das, na escala de zero _a dez e cada
pai:a:at i rador na ' e riçaria, por exteneo,
na cadula , própria.

Art. 20.° - As oravas si:ciáticas e
de defesa de tese se eila bem
como a eaura da miava escrita. --

g 1:9 - A redação da prova escrita
será secreta.

-1 2.9 - A prova prática será pú-
blica ou secreta. aonforme dasedir,
000rtunam ente a CoaareaariãO da Es-

- cola. decisão essa cii e. s eaá c esouni-
cada à cornissaa em t em po útil.

Art. 21. 9 - De tealas as reuniões
que real i zar a Camis,saa Juilaadora.
serão feitas atas, lavradas em livro
próprio.

Aet. 220 - T erm i nado o jul gamen-
to e classificecao final. a Comisseo
Julgador a ainda te reiinira tenras ve-
zes quan t as 50-em necessárias para a
ale aora etias ri e nas olrecae MiPtlei0,0
sóbre Os tia-v ias e as varias provas
Paestaaae raelos candidatos, devendo,
eotrataato. estar êaae. ' parecer con-
doído centro de oito clia.s contados na
data caie Se baia rea ti aacio o julga-
mento e classificação

Art. 23.9 - O parecer acima rere-
rido será subme t ido à 'Coneregacáo,
nue só o nonera reieitar por dois ter-
coa de votos de todos os seus mem-
bros alando unanime aii reunir quatro
asainaturs e concord as. ou por ,maioria
alesnalta oitanen o parecer estiver as-
sinado nor arreat as faias dos membros
da Comissão Julga-bora.,

A.-t. 24.° - Do julgamento do coa-
; -.iir. , o e acra recurso, excaisisa.asiite
de nuedacie, com o arazo de oito diais

, coraadas da daia em que fôr auoi.-
eado no Dairio Oficiei? a eprov ,a ac ou
-e i elreo do pe recer da Comissão Jia-
--(am .a, nas falimos do arti go an•er.or,

iPmai o F st eno. Sr Ministro da Aari-
I cultura • ano omada a Congregação,
arov erá ou não o recurso.

Parágs t ro único - No caso de proa
vira-min do reauiao aqui previsto, será

,aiiata o novo concurso.
Art. 25.° -.Os casos orrassos nes-

; ses instruções, serão resolvidos pela
rem i ssa n Jaloadara tendo em vUta
' ea l O a eão citada de Inicio e. s ibsidià-

ri que ca.s põe: o Estatuto da
•na ' versiciade do Brasil sôbre a ma-
téria

E N. A.. em 28 de Junho de 19Sl.
- Ponório da Costa Monteiro Filho,
IYretor.

Frearem(' da 6. a Cadeira - Ou'inIca
Agi-too/a da Escola Nacional '

de Agronomia

1." parte - Química do Solo

1 - Constituição do solo. Noções
saibre a estrutura dos silicatos.

2- - Origem e formação do smo
(as pectos químicos).

3 - Os elementos indispensáveis as
Plantas. Como se encontram no solo.
Transformações dos mesmos.

4 - Matéria orarinica do selo e
suas orcoriedades. Esterco e aeuba-
ção verde.

5 - Colo ídes inorgânicos do soba.
Argilas e suas prapriedades.	 .4

- Adsorção. Permuta de tons. 1
•

7 - Nitrogênio do solo e suas transa
formações.
8 - p11 do solo. Solos ácidos, nali-

nos e a l éalinos: formação, propried-
des e conversão.	 .

9 - Avaliação da fertilidade.

2.' parte - Fertilizantes (aduloo!
e corretivos)

11) - Generalidades. Classificaçao.
Aplicação, etc.

11	 adubos nitrogenados.
12 - Adubos à base de fósforo.
13 - Fertilizantes potássicos. Fez

tilizantes completos.
14 -.- Fertilizantes contendo cálcio

magnésio e elementos menores.
3.° parte - Bioquímica Vegetal

15 - Introducão. Bioquímica dl
célula. Metabolismo

16 -- Enzimas.

Carboidratos e seu meraowsine
17 - Monosacrldeos.
18 - Di e trisacarideos. Arctoo.

mui ina,

Constituintes da parede celular
e seu metabolismo

19 - Celulose. Meniceluloses. Gcs
mas e mucilagenS.

20 - Substâncias pect1cas. Lignina.
Composição da parede celular.

Os &idos das plantas. Respiraçdc
21 - Oxidações biológicas. Respi-

ração.
22 --- Os ácidos das mantas.
Melabolisnio dos compostos nitro-

genados

23 - * A/nino-ácidos e amidas.
24 - Proteinas.
25 - Noções. seibre ,urinas. Pirl.

irildinas e alcaloidea

dem de inscrição, sorteará o que se
vai destinar á prova Sôbre ésse pon-
to a Comissão Julgadora forma eia
ditas a três questões de objetivos di-
versos,

3. 9 - A prova prática será rea-
lizada preferentemente numa única
aassao, cuja duração será de três a
cincb horas. Poderá entretanto, de
ecôrdo com a natureza dos trabalhos
necassários à sua execução, ser rea-
lizada em • varias sessões de duração
conveniente"._

§ 4.9 - Todos os candidatos rea-
lizarão a prova prática no mesmo dia.

g 5.9 - Terminado o prazo fixado
e entregues as provas, a Comissão
passará a examiná-las em sessão se-
creta. finda a qual será procedido o
Julgamento da maneira fixada nêste
edital.

Art. 13.9 - A defesa de tese tera
por fim demonstrar a dialética do
candidato e a sua capacidade de de-
fender o ponto de vista a que chegou
eiéin do domínio do assunto versado

g 1.9 -a- A arguição dos candidatos
far-se-á seguindo a ordem de inscri-
ção. em sessão pública da Congrega-
ção da Escola realizando-se de tonos

• os candidatos inscritos no mesmo dia,
ie ncmivel.	 •

Art. 14.9 - Concluído o julgamento
da defesa de tese do último candidato
Inscrito, ainda em sessão pública da
Congregação da Escola, será feita a
apurarão das notas. habilitação e clas-
sificação dos candidatos.

Art. 15.9 -- O Presidente da Comis-
Não Julgadora apresentará as várias
aobrecartas que contêm as notas
conferidas aos titulas e às provas dos
diferentes candidatos, podendo qual-
quer dos presentes verificar se se
acham invioladas. Em seguida abrir-
ae-á a sobrecarta referente ao con-
curso de títulos dela sendo retirados
os invólucros que contêm as notas dos
membros da Comissão, e o Presidente
fará a abertura de cada um dèles len-
do o nome de quem conferiu a nota e
do respectivo candidato e o grau con-
ferido, em voz alta, passando em
seguida a cédula ao mais velho dos
membros da Comissão estranhos à

• Escola que confirmará a /altura feita.
• g 1.9 - As notas lidas irão sendo

lançadas em quadro adequado, à vista
- do público, bem como cada um dos
membros da Comissão Julgadora lan-
çará, em cédulas próprias, as várias
rotas nue baia conferido aos diferen-
tes candidatos.

g 29 - A apuração será feita na
ordem de realização das provas.

R 3.9 - Terminado o quadno. cada
examinador somará as notas que haia
atribu í do aos títulos e às provas de
cada una dos candidatos e dividirá
essa sorna por cinco, exprimindo cada
quociente a nota final do candidato,
ron eidarando-se aprovado aquêle que
obtiver nota igual ou superior a sete.
de Peio menos três mernbroa da Co-,
mis são, escrevendo-se- também no
quadro, à vista do público, os resulta-
doe &atidos.

g 40 - Em face das médias finais
apurarias, cada examinador fará a
classificação parcial dos candidatos
aprovados e Indicará, para o Provi--
adento da cátedra, o que obtiver a
Inalas nota final.

g 5.9 - Em caso de empate entre
es notas conferidas por um eXamina-
dor a dois ou mais candidatos, o Pre-
sidente da Comissão convidará o rafe-

-Tido examinador a que desempate. fa-
',Pendo oralmente a Indicação do nome

R 2 9 - Cada um dos membros da
tornissao arguira cada candidato pelo
prazo de vinte minutos, assegurado ao
candidato igual tempo para a respos-
ta, evitando-se o debate. Entretanto,
se examinadores e candidato, de co-
mum acôrdo preferirem, poderão ser
dadas respostas à medida que forem
formuladas as criticas, e. nêste Caso,
cará fixado o tempo de quarenta mi-
nutos para cada examinador.

g 3. 9 - Terminada a defesa de tese
de cada candidato, proceder-se-á ao
respectivo julgamento.
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Outros coMpostos doe plantas
26 — Lipides e seu metabolismo.
27 — Óleos essenciais;
28 — Carotenoldes. Borracha. An-

i
t°cisnes e antoicantinas.

20 — Hormônios vegetais. Vitami-
nas.

30 — Fotasintese.

, 4.' Parle — pesttetclas

lierbicidas.
32 — Inseticidas.
33 — Fungicidas.

Parte pratica — 'Solos

— Determinação do valor El
• (soma das bases permutáveis).

2 — Determinação do valor T
(capaeldade de permuta de cai...unis).

3 — Determinação do valor .11 (hi-
drogênio permutável).

4 — Determinação do p11 do solo.
5 — Determinação do Cálcio (per-

imutável ou assimilável).
8 — Determinação do magnésio

:(idem, idem).
7 — Determinação do -potássielo

(ldear, idem).
8 — Dettrminaçáo do fósforo assi-

milável.
9 — Determinação do carbono Ou

da matéria orgânica do solo.
10 — Determinação da necessidade

dê cal.

11 — Determinação do nitrogênio.
ÍJioquimzc Vegetai

12 — Agus. Substtincia sèca.
13	 Nitrogênio.. Proteina,

' 14 — Estrato etéreo.
15 — Açúcareseredutoree. ' _
16 - Açúcares não .redutores.
17 -- Amido.
18 —
19 — Fibra. Fibra bruta,
20 — .Pentases.

. 21 — Taninos.
22 — MeWclus cromotográficos.
23 — Ação dos enzimas.
A. Barreio„Prot. da 5.9 Cadeira.
Este programa foi aprovado peso

Coneelho 5 ecnico , em sessau ae te cie
fevereiro de 1957, processo Lat., 4.89,
de 1956.

Dias 24, 25 e 26-7-61.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULIURA

Diretoria do Ensino Secundário
Fundo Na;,iunat 10 tnsino Mecho

EprrAL Na 16

A Comisso Assessiera do Fundo Na-
cional do Ensino ateedio, junta a au-
reteria do piamo Secundário do Mi-
nistério ca Educação e Cultura, de
ordem do eenbor Diretor, comunica a
quem interessa- possa que o "Ltinas.o
Municipal S • o Antônio", de Mirai
atinas Gerau te habill iou junto à
mesma, Comissão, ao recebimento do
auxilio de Cr$ 100.000,00 (cem mil

'cruzeiros), consignado na Veras Orça-
' mentária de 1960. sob a rabalda

pare o "Ginásio Santo An-
tónio', de Mirai, Minas Gerais.

Rio de Js eelro 30 de maio de 1981.
Marina G. Ribeiro dos Santos, por

Reimunda Rodrieues, Presidente da
Comissão Assessaaa.

(11.9 29.057 — 19-7-61 — Cr$ 71.40).

MINISTiRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria de Aeronáutica Civil

Edital de concorrência pública para
instalação e exploração, na Estação
de Passageiros do Aeroporto' de Ere-
chim, Estado do Rio Grande do Sai,
de bar e restaurante.

O Diretor-Geral de Aeronáutica Ci-
vil, de acôrdo com o artigo. setecentos
e quarenta e cinco (745) do Regula-
mento Geral de Contabilidade Publi-
ca, faz público etre, no dia vinte e sete
(27) do mas de junho — do ano de
mil novecentos e sessenta e uni (1961),
às quinze (15) horas, tia sede da Di-
retoria de Aeronáutica Civil, no quar-
to pavimento do Edifício da Estação
de Passagerros do Aeroporto Santos
Duns6nt, perante a Comissão para tan-
to designada, serão reeebidas propos-
tas para institiação e exploração, na
Estação de passageiros do Aeroporto
de Erechim; Estado do Rio Grande
do Sul, de bar e restaurante, nas 'coa-
dições abaixo enunieradas.

No mesmo dia, após julgamento da
Idoneidade dos proponentes, as pro-
postas dos pelados idôneos serão aber-
tas pelos men:anos da Comissão e ru-
bricados por testes. e pelos concorren-
tes presentes, sendo devolvidas . no
mesmo estado em que, tiverem sido
recebidas as propostas dos que não
[Orem julgados idôneos.

As propostas, com a ata de recebi-
mento e julgamento da idoneidade dos
proponentes, serão publicadas, antes
de qualquer decisão, no piano Oficiai
da União.

Em caso de empate entre` p-oponen-
tes. Proceder-se-a de coniornudade com
o artigo -setecentos e cinquenta e seis
(756).. do Regulamenta Geral de Con-
tabilidade Pública.

A eoneberência obedecerá as seguin-
tes clausulas:-

Clãuzuia -I — Destina-se a concor-
rência ea ipstalaçao e expioraçeo, na
área..de 41,34m2 iquarenta e um me-
tros quadrados e trinta e quatro dee
amenos quadrados) situada , na Es-
tação de Passageiros do Aeroporto de
Erechina Estado do Rio Grande do
Sul e indicada na planta anexa ao
processo DC-6.206-34, de bar 'e res-
taurante. Essa área será entregue com
um (1) balcão de imbuas, com tampo
e rociape de aço inoxidável, vinte e
quatro (24) cadeiras de imbuirt com
encosto e .seis (6) mesas de inibula
quadradas, de 0,60m. x 0,60m.

Cláusula II As propostas deverão
ser apresentadas em invólucros fecha-
dos e lacrados, em três (3) aias, con-
tendo exclusivamente estes Nenen:as

a) a taxa de arrendamento men-
sal, que não poderá ser Inferior a
Cr$ 1.200,00 unta e duzentos cruzei-
ros)

b) declaração de , integral Mei:ta-
ça() das condições do presente edital.

Cláusula Ifl — Em invólucro sepa-
rado, os conconentes apresentarão os
seguintes documentos.

1) recebo de caução de Cr$ 5 000,00
(cinco ma cruzeiros) em moeda cor-
rente ou atuar da divida ~rica, efe-
tuada mediante guia expedida peia
Diretoria de Aeronautica Gani e des-
tinada a garantir , a assinatura do
contrato, no casa de aceitação da pro-
posta;

2) prova de quitação dos impostos
federais e municipais, inclusive do im-
posta de renda imposto ssnclical e pa-
tente de registro (certidão);

3) certidão de que mantém 2;3 de
brasileiros natos, no mintrao (na feita
de empregados, certidâo negativa);

4) prova de quitação para com -as
Instituições de seguro social;

5) certidão expedida pelo órgão' lo-
cal competente de que não está sendo

executado por nenhum débito para
com a Fazenda Federal, Estadual e
Municipal;

6) prova de capacidade financeira
e de capacidade e tirocinio ',para .ex-
ploração do negócio em padrão sares-
fatõrio, a juízo cia.' Comissão;,

7) prova de quitação com a Lei
Eleitoral (Prova de que votou, ou pa-
gou a respectiva multa ou de que se
justificou deseheatenente) pitr,a os só-
cios brasileiros.

Cláusula IV — As propostas deverão
ser escritas em linguagem clara, não
serão permitidas emendas, rasuras ou
entrelinhas, sem a competente ressal-
va, assim como não serão toknadas em
consideração as propostas que se li-
mitarem a oferecer abatimento ou van-
tagens de qualquer natureza sobre as
demais, ou que oferecerem condições
ou vantagens não previstas no pra-
.sente edital, bem ecomo as propcsaas
apresentadas por proponentes que não
estejam explorando as atividades re-
lacionadas com os serviços- de bei e
restaurante.

Cláusula V — O proponente. _cuja
proposta tiver .ado aceita, ficara su-
jeito às ourigaçÕes seguintes:
, 1) instalar, às expensas próprias,
n a área para esse fim destinada o
aparelhamento necessário • a exp,ora-
ção do negócio;

2) alistar letreiro indicador do ne-
gócio, em meei e de forma e tamanho
aprovados pela Diretoria de Aeronau-

.aica
3) ' atender o público diariamente

durante as noras de funcionamento da
estação do aeroporto;

4)cobrar os preços nbrmais na 
 es. tabeiecicios para, o comercio con-

gênere, e da aÇesma categoria, constan•
tes de tabela de preços (Me fôr aproe
veda;

5) inanté-r as -instalações em per-
feitas condições de .nigiene;

g) pagar todos os Impostos e ta-
xas incidente,: ou que vierem a inci-
dir sôbre a exploração; •

7) pagar a taxa de arrendamento
cons tante de pamosta a Partir de 319
itrigesimo primeiro) dia seguinte a
notifsearao que, para tal firil lhe lesi
remetida;

8) depositar antes da 'assinatura do
contrato, a caução de Cr$ 10.000,00
(dez mil cruzeiros), destinada a ga-
ratitir a execucão do.contrato e o ()a-
gement° da staxas de arerndamento.

9) submeter-se à fiscalização que a
Diretcum de Aeronáutica Civil, atreves
de funcionaxees especialmente desig-
nados ou de Acunuilstreaáo do Aero-
porto, exercer sôbre os serviços;

10) devolver:lindo o prazo contra-
tua„ as instalações existentes ao tem-
po do inicio da exploração, no mesmo
estado em que as tiver:recebido, con-
forme arraluizieuto que' fará parte do
contrato;

lia cumprir e fazei* cumprir por
seus prepostos as leis, regulamentos ou
instruçoes atinentes ao serviço, inciu-
siva as que forem baixedas pela pire-
tor-a de Aeronáutica Civil para esse
fim;

12) atender, Mediante ' desconto cie
20 ,e nos preça,' em vigor, o pessoa. do
Miniterlo da Aeroneutica, que exerce
funções de fiscalização e contaane no
tráfego aereo.

`Cláusula VI — O prazo de explora-
çaq seta de cinco (5) anos, contados
dó registro do contrato pelo 'Tribunal
de Contas, podendo ser prorrogado por
.gual tempo, a juizo da Diretoria de
Aeronatrica Civil, devendo a prorruga-
çáo produzir seus efeitos após o re-
gistro do respectivo farmo pelo Tri-
bunal de Contas.

Parágrafo único — No caso de pear-
rogação a taxa a que se refere a ali-

nea a do item 89 da Cláusula II Doe
dera ser reajustada pela Diretoria de
Aeronáutica Civil, a fins de correae
ponder ao valor locativo atual, tomais-
do-se por índice a percentagem de ele.
vação do salário mínimo da região.

Cláusula VII — O contratante fica-
rá sujeito, salvo motivo de reina maior,
devidamente comprovado e aceito em
cada caso, pela Diretoria de Aeronáu-
tica civil, a multas de inil cruzeiros
(Cr$_ 1.000,00) a cinco mil cruzeiros
(Cr$ 5.000.00) variáveis de acórdo cum
a 'gravidade do fato, pela infração de
qualquer cláusula contratual.

Parágrafo enleai — Do ato que line
puser a multa só caberá recurso de-
pois de recolhida a importancia.

Cláusula VIII — O contrato cadete
cara de pleno direito, independente-
mente de interpelação Judicial e sem
que ao contratante assista direito a
ação para reclamar indenização, nos
seguintes casos:

a) se a exploração dos services raa
fôr iniciada dentro de trinta (30) dias,
a contar da data do registro do con-
trato peio Tribunal de Contas. fican-
do entendido aue se ésse Tribunal re-
cusai o registro o Govêrna não Os-
pondere por nenhuma indenização;

b) se, o serviço ficar interrompido
por mais de quarenta e oito (43) -hoe
rãs, salvo motivo de fôrça maior;
, c) se o coraratante falir;

d) se o contrato fôr transferido
sem autorizacãe da Diretoria de Ae-
ronáutica Civil;

e) 'se o contratante sublocar no
todó ou parte, a érea destinada ao ne-
gócio de sua exploração;

f) se decorridos ti és meses sem que
o concessionário recolha as taxas seie
eaearee, desfalcada das respectivas boa
portáncias, não fôr reconstituida
prazo fixado peia DAC;

g) de modo geral se, pela repetição
contumaz de transgressões graves ou
por não se aparelhar de acordo com
as exigências da serviço, tudo verifi-
cado e estabelecido em processo regu-
lar, com defesa prévia assegurada ao
contratante, ficar evidenciada a neces-
sidade da rescisão. 	 (

Cláusula IX — O proponente cuja
proposta tiver sido aceita perderá a
caução depesitada e quatisqúer dum-
tos da preferência conseguida, caso
não assine o contrato no prazo de
cinco (Si dias, contados da data do
recebimento da . notaficação que, para
esse flui, fôr expedida.

Se o, contrato não tôr assinado por
éle no prazo estipulado, serão convi-
dados os demais concorrentes, na ore
dem em que tiverem sido ciassificartos,
sujeitos às mesmas penalidades do Pri-
meiro aqueles que se recusarem a dera-
na-lo no prazo fixado.
, Assinado o contrato será restituiria
a caução prestada na forma do item
(1) da Cláusula Terceira,

Cláusula X — A Diretoria de Aero-
náutica Civil reserva-se o dileno de
julgar- soberanamente a idoneidade
técnica a financeira e a capacidarre
dos proponentes para a exploração em
face do serviço a contratar.

Cláusula XI — Quaisquer reclama-
ções ou recursos do julgamento da Co-
missão serão recebidos. no prazo de
cinco (5) dias a contar da data da
publicação desse julgamento. '

Cláusula XII — O Diretor-Geral de
Aeronautica Civil poderá anular a pre-
sente concorrência, caso seus resultas.
dos não convenham à administração,
sem que caiba Dos concorrentes direito
a qualquer indenização.

Rio de Janeiro„.. de 1961. —
Major -Brigadeiro do Ar — Moais coei-
tetro Travasses, Diretor-Geral de Ae-
ronáutica Civil,
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Secretaria do Interior e Justiça
JUNTA COMERCIAL

CERTIDAO — Certifico que Ban-
co do Estado do Rio Grande do
Sul S.A., com sede em Pôrto Ale-
gre, arquivou nesta Junta Comercial,
sob n.9 127.998, por despacho da Jun-

ta em sessão de 10 de julho de
1961: 1) as Olhas do "Diario Oficial"
do Estado de 23 de setembro e 5 de
novembro de 1960, que publicaram.
respectivamente, as atas das assem-
bléias gerais extraordinárias, reali-
zadas em 25 de agôsto o 3 de no-
vembro de 1900; 2) a fôlha do "Diá-
rio Oficial" da União, de 19 de mar-

ar.:157

ÇO de 1961, que publicou a certidão
da Superintendência da Moeda e do
Crédito, de 3 de fevereiro de 1961,
referente aos exemplares do "Diário
Oficial" do Estado, supra citados,
contendo ainda a exposição de moti-
vos n9 1.179 do Excelentíssimo Se-
nhor Ministro da Fazenda, bem co-
mo o Decreto Presidencial n9 4.9.605,

de 28 de dezembro de 15-50, referen-
te à aprovação da reforma estatu-
tária deliberada pelas já citadas as-
sembléias extraordinárias, do que dou
fé. Secretaria da Janta Comercial do
Rio Grande do Sul, em Pôrto Ale-
gre, aos 10 de julhot de 19c1. Eu,
Thadeu Niemeyer da Slim Lima, Che-
fe da Secção de Registro e Auten-
ticação de Documentos, a datilografei
e assino: Thadeu Niemeyer da Sil-
va Lima.
(N9 27.551	 25-7-61 — Cr$ 102,00),

JRANCO DO ESTADO 110 RIO
GRANDE DO SUL S. A.

Estado do Rio Grande do Sul
'SOCIEDADES

ANUNCIOS•DECLARAÇAO

Osmar Caetano Valladão, brasilei-
ro, solteiro, Técnico em Contabilida-
de, residente à Ria Visconde de Quis-
mamã no 790, na Cidade de bfacae, se-
de do Município do mesmo nome, Es-
tado do Rio de Janeiro, declara ter
eido extraviado seu Diploma registra-
do sob o n° 121.835 na Divisão do

Ensino Comercial, conforme processo
44.427-54, de 1-9-954.

Macaé, 4 de Julho de 1961. — Os-
marco Caetano Valladão.

(No 29.041 — Dias: 24-25 e 26 de
Julho de 1961 — 20-7-61 — Cr$ 	
153,00).

IAEA INSTALAÇÕES ALVORADA
• SOCIEDADE ANONIM

Convocação
Por motivo de fôrça maior a Assem-

bléia Ordinária dos acionistas da IASA
— Instalações Alvorada S. A., mar-

cada para o dia 25 dêste, fica trans-
ferida para o próximo dia 30 às 9 no-
rae, sendo mantida a mesma Ordena
do Dia.

Brasília, 24 de Julho de 1961. —
Jayne Fernandes da Silva — Diretor-
Presidente.
Dias 25, 26 e 27-7-61.

(N.9 27.534 — 24-7-61 — Cr$ 153 00)

Verba Bancária
Guia de Recolhimento

Préço: Cr$ 0,40

À VENDA: Avenida Rodrigues Àlves, 1 Agencia 1-Ministério da Fazenda

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL

rm••n•••nn••nn••••

LEI N.° 3.826
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1960

Dispbe stSbre novos nivela de

vencimentos dos fundonartos civis

sio Poder Executivo e dá outras

providências.

DIVULGAÇÃO N.° i139

,PREÇO.: Cr$ 8,0Q

V,ENDA

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agencia li Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos nein Serviço de ReembeAso Postal

CÓDIGO DE FUNDAÇÕES
E ESCAVAÇ)ÕES

Decreto u.' 72.819 — de 15 de maio de 1955

da

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL;

DIVULGACAO N.' 783

Preço: Cr$ 25,00

Z VENDA I

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alve3, t

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

PRECQHO NeMERS1 DE ROJE: CRI 250Q


